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Sentença 

 

V is tos  e tc . . .  

 

T ra ta -se  de  Ação Popu la r  a ju izada  por  Amaur i  Perusso e  outros  

em face  do  Distr i to  Federa l  e  de  Domingos Lamogl ia  de  Sa les  Dias .  

Af i rmam os  au to res ,  em breve  s ín tese ,  que  o  in ten to  da  p resente 

ação  é  ob te r  o  reconhec imento  da  nu l idade  de  a tos  admin is t ra t ivos  que 

ocas ionaram a  nomeação  e  posse  do  réu  Domingos  Lamog l ia  de  Sa les  D ias  no 

ca rgo  de  Conse lhe i ro  do  Tr ibuna l  de  Contas do  D is t r i to  Federa l  -  TCDF.   

Para  tan to ,  ve rberam que  Domingos  Lamog l ia  de  Sa les  D ias ,  

p roceden te  da  CEB – Companh ia  Energé t ica  de  Bras í l ia ,  sempre  t raba lhou  ao 

lado  de  José  Rober to  Ar ruda ,  tan to  na  Câmara  dos  Depu tados  quan to  no 
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Senado Federa l  e ,  f ina lmente ,  como Chefe  de  Gab ine te  do  Governador  do 

D is t r i to  Federa l  a  par t i r  de  jane i ro  de 2007 .  

A f i rmam que  o  Tr ibuna l  d e  Con tas  do  D is t r i to  Federa l ,  aos  21  de 

se tembro  de  2009 ,  po r  in te rméd io  do  Of íc io  C i rcu la r  n º  13 /2009 ,  in fo rmou ao 

Pres idente  da  Câmara  Leg is la t iva  do  D is t r i to  Federa l  –  CLDF,  Depu tado 

Leonardo Prudente ,  a  vacânc ia  do  ca rgo  de  Conse lhe i ro  do  TCDF,  

an te r io rmente  ocupado  por  Pau lo  César  de  Áv i la  e  S i lva .  Acrescen tam que  o 

a to  de  aposen tador ia  do  então  Conse lhe i ro  fo i  pub l icado  no  d ia  22  de  se tembro 

de  2009 .  

Aduzem que  no  d ia  23  de  se tembro  de  2009  o  réu  Domingos  

Lamog l ia  de Sa les D ias ,  ind icado pe lo  en tão  Go vernador  José  Rober to  Ar ruda 

para  p reench imento  do  ca rgo ,  já  hav ia  s ido  saba t inado na Comissão  de 

Const i tu ição  e  Jus t iça  e  na  Comissão  de Economia  e  Orçamento  da  CLDF.  

Quanto  a  essa  ques tão ,  os  au to res  re la tam que  o  nome de  Domingos  Lamog l ia  

de  Sa les D ias  fo i  “ap rovado  sem grandes  d i f i cu ldades e  sem grandes 

ques t ionamentos  sobre  os  requ is i tos  cons tan tes  no  a r t .  82 ,  §  1 º ,  da  Le i  

Orgân ica  do  D is t r i to  Federa l ,  espec i f i camente  no  per t inen te ao  inc iso  I I  

( idone idade mora l  e  repu tação  i l ibada) ” .  

D izem ma is  que  no  d ia  segu in te ,  aos  24  de  se tembro  de  2009 ,  o  

nome de Domingos Lamog l ia  de Sa les D ias  fo i  ap rovado no  p lenár io  da  CLDF,  

com 17  (dezessete )  vo tos  favoráve is ,  nos  te rmos do  a r t .  60 ,  inc .  XVI I I ,  da 

LODF.  F ina lmente ,  aduzem que  no  d ia  25  de  se tembro  de  2009  fo i  pub l icado  o 

Decre to  Leg is la t ivo  n º  393/2009 ,  com a  aprovação  do  nome d o  segundo 

demandado ,  tendo s ido  empossado no cargo  de  Conse lhe i ro  do  TCDF,  a to  

consubs tanc iado pe lo  Decre to  Leg is la t ivo  n º  1710 /2009 ,  nos  te rmos do a r t .  

100 ,  inc .  XI I ,  da  LODF.  

Insurgem-se os au tores  con t ra  “a  ce le r idade  do  p rocesso de 

esco lha,  ind icação ,  ap rovação ,  nomeação  e  posse  do  Conse lhe i ro  Lamog l ia ” ,  

ve rberando  para  tan to  que  o  p reench imento  do  menc ionado  cargo  ocor reu  em 
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apenas 4  d ias  após  a  vacânc ia  já  a lud ida ,  o  que  ca rac te r iz a  a  não  observância  

dos  requ is i tos  expos tos  no a r t .  82  da  LODF.  

Re la tam que  de  acordo  com as  no tas  taqu ig rá f icas  da  sessão 

rea l izada  na Comissão  de  Economia  Orçamento e  F isca l ização  da  CLDF,  

apenas  um par lamenta r  indagou  a  Domingos  Lamog l ia  a  respe i to  dos  aspectos 

re lac ionados  a  sua  idone idade  mora l  e  repu tação i l ibada ,  t ra tando -se  de 

ques t ionamentos abso lu tamente  super f ic ia is .  D izem que inex is t iu  no  

p roced imento  respec t ivo  a  e fe t iva  a fe r ição  dos  requ is i tos  lega is  de  cont ro le  de 

nomeação  e  posse  no  ca rgo  d e  Conse lhe i ro  do TCDF,  o  que  ter ia  permi t ido  a  

posse  de  pessoa  in idônea  para  o  re fe r ido ca rgo  púb l ico .  

Acrescen tam que  após  o  t ranscurso  de  78 d ias  da  da ta  da  posse 

do  re fe r ido  réu ,  ec lod iu  a  denominada  “Operação  Ca ixa  de  Pandora ” ,  momento 

em que  fo ram d iv u lgados  v ídeos  a  demonst ra r  que  Domingos Lamog l ia  não 

de t inha  requ is i to  mora l  ind ispensáve l  ao  exerc íc io  das  funções  d o  ca rgo  para o  

qua l  fo i  nomeado,  po is  os  v ídeos  reproduz idos  nos  me ios de comun icação 

te r iam demonst ra do  que  e le  e ra  a  pessoa  ut i l i zada  pe lo  en tão  Governador  José 

Rober to  Ar ruda  para receber  d inhe i ro  p roven ien te  do  pagamento  de  va lo res 

a r recadados i l i c i tamente  por  Durva l  Barbosa  Rodr igues e  gerenc ia r  o  re fe r ido 

esquema cr iminoso .    

A f i rmam também que no d ia  30 de novembro  de  2009  fo i  aberta  

inves t igação  con t ra  o  a lud ido  réu  no  âmb i to  do  TCDF,  fa to  esse que  cu lminou 

com a  fo rma l ização  do  p roced imento  admin is t ra t ivo  n º  41070 /2009 ,  da  re la to r ia  

do  Conse lhe i ro  Manoe l  de  Andrade.  O re fe r ido  p roced imento  ocas ionou  o 

a fas tamento  cau te la r  de  Domingos  Lamog l ia  do exerc íc io  das  funções  do  ca rgo ,  

espec ia lmente  em v i r tude  da  g rav idade  dos fa tos  e  da  “e loquênc ia  das  imagens 

amp lamente  d ivu lgadas”.  

Des tacam a inda que  no decor re r  das inves t igações  fo ram 

descober tas  quan t ias em d inhe i ro  e  vá r ios  documentos  qu e  cor robora r iam a 

p rá t ica  de  a tos  de  co r rupção  pe lo  en tão  conse lhe i ro .  Ressa l ta m que  a  CLDF 

ins taurou  Comissão  Par lamenta r  de  Inquér i to  –  CPI  para  apura r  os  fa tos  o ra 
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no t ic iados ,   a f i rmando  que  a per íc ia  rea l izada  pe l a  Po l íc ia  Federa l  con f i rma as 

denúnc ias  p rofe r idas  por  Durva l  Barbosa  e  demonst ra  que  os  fa tos  sub jacen tes 

“ fe rem as  regras  básicas  de  au ten t ic idade e  da  con f iab i l idade  [ . . . ]  mormente 

em se  t ra tando  de  uma pessoa  qua l i f i cada  com o  t í tu lo  de  C idadão  Honorá r io  

de  Bras í l ia  e  que  passou  por  uma sab a t ina  na  CLDF para ocupar  ca rgo 

reservado  a  pessoas  d ignas  e  de  reputação  i l ibada,  como o  de  Conse lhe i ro  do 

egrég io  Tr ibuna l  de Con tas do D is t r i to  Federa l ” .  

En fa t izam que  “no  mesmo d ia  em que  o  nome do  Conse lhe i ro  fo i  

ap rovado  no p lenár io  da CLDF (24 .09 .20 09) ,  o  Super io r  Tr ibuna l  de  Just iça 

receb ia  o  Inquér i to  n º  650 /2009 ,  que resu l tou na ação  pena l  n º  707”.  

Esc la recem que  ta l  s i tuação  es tá  a  ev idencia r  que  o  inquér i to  fo ra  aber to  antes 

da  ind icação  de  Domingos  Lamog l ia  para  o  ca rgo  de  Conse lhe i ro  do  TCDF,  o  

que  demonst ra r ia  a  p recar iedade  da  saba t ina  levada  a e fe i to  pe la  CLDF.  

Re la tam também que  o  en tão  Governador  do  D is t r i to  Federa l ,  José 

Rober to  Ar ruda  sab ia ,  à  época  da  ind icação  menc ionada ,  que  o  cand ida to  não 

possu ía  os requ is i tos  in t r ínsecos  necessár io s  à  ocupação do  ca rgo de 

Conse lhe i ro  do  TCDF,  o  que  qua l i f i ca  como nu los  os  a tos  admin is t ra t ivos  que 

resu l ta ram na  nomeação  e  posse  d o  segundo  demandado  para  o  ca rgo  de 

Conse lhe i ro  do TCDF.  

Ponderam a inda os  au to res  que  para  o  p reench imento  dos ca rgos 

de  Ju iz  de  D i re i to  Subs t i tu to ,  P rocurador  de  Con tas  do  D is t r i to  Federa l  e  

Membros  do Min is té r io  Púb l ico  junto  ao  TCDF,  há  uma r igo rosa  a fe r ição  de 

requ is i tos  re la t ivos  à  idone idade  mora l  e  repu tação  i l ibada  dos  cand ida tos.  

Ins is tem que  os  ocupan tes desses  ú l t i mos ca rgos  c i tados ,  ou  se ja ,  P rocurador 

de  Con tas  e  Membros  do  Min is té r io  Púb l ico podem ser  nomeados para  o  ca rgo 

de  Conse lhe i ro  do TCDF,  em razão  da  norma p rescr i ta  no  a r t .  82,  §  2 º ,  da 

LODF,  o  que  re fo rça ma is  a inda  a necess idade de a fe r ição  dos  requ is i t os 

re la t ivos  à  mora l idade  e  repu tação quan to  aos ind icados pe lo  Governo do 

D is t r i to  Federa l  pa ra  ocupar  ca rgo  de  tão a l ta  expressão .   
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Por  isso ,  requerem,  em cará te r  l im inar ,  a  suspensão  dos  e fe i tos 

dos  a tos  admin is t ra t ivos  que  ocas ionaram a  nomeação  e  poss e  de  Domingos 

Lamog l ia  de  Sa les  D ias  ao  ca rgo  de  Conselhe i ro  do  TCDF.  De  forma de f in i t i va ,  

pugnam pe lo  reconhec imento  da  nu l idade  dos  a tos  de  sua  “ ind icação ,  

ap rovação ,  nomeação  e  posse”,  bem como o  ressarc imento,  ao  e rá r io ,  dos 

va lo res  receb idos  a  t í tu lo  de  subs íd io  a  con ta r  da  data  de  seu  afas tamento  do 

TCDF.  

Com a  in ic ia l  v ie ram os  documentos  de  f l s .  33 -784 .  

O MPDFT man i fes tou -se  às  f l s .  789 -805 ,  in fo rmando  que  é 

impera t ivo  o  con t ro le  ju r isd ic iona l  dos  requ is i tos  ex ig idos  pe la  Le i  Orgân ica  do 

D is t r i to  Federa l  e  pe la  p rópr ia  Const i tu ição Federa l  pa ra os  a tos p recedentes à  

posse  de  Conse lhe i ro  do  TCDF.  D iz  também que  a  inves t idu ra  de  a lguém no 

cargo  de  Conse lhe i ro  não  se  o r ig ina  de  a to  in te i ramente  d isc r ic ionár io ,  

espec ia lmente  em razão  do  que  d ispõe  o  a r t .  82 ,  §  1 º ,  da  LODF,  por  s imet r ia  

ao  tex to  da Const i tu ição  Federa l ,  a  ex ig i r  o  imp lemento  do  requ is i to  da 

idone idade  mora l  e  repu tação  i l ibada do  cand ida to  ao  ca rgo .  A f i rma que  os 

c i tados  mecan ismos são  impostos  pe lo  ordenamento  ju r íd ico  para  seu  f ie l  

cumpr imento ,  o  que deve  se r  p romov ido  pe las  ins tânc ias  admin is t ra t ivas 

envo lv idas,  no  caso ,  o  Poder  Execut ivo ,  a  Câmara  Leg is la t iva  e  o  p rópr io  

Tr ibuna l  de  Con tas do D is t r i to  Federa l .  Verbera  também que  a regra 

cons t i tuc iona l  em des taque tem por  f im jus tamente  co ib i r  o  abuso  “na 

ind icação,  pe los  governan tes ,  de  amigos ,  pa ren tes,  s impat izan tes  e  

co r re l ig ionár ios  despossu ídos  de  um mín imo  de  qua l i f i cação  mora l  e  técn ica 

para  o  exerc íc io  de  tão  re levan te  função  púb l ica ,  os  qua is ,  não  ra ro ,  acabavam 

se  conver tendo em ju ízes  das  con tas  de  seus  p rópr ios  nomeantes” .  Por  f im,  

man i fes ta -se favorave lmente  ao  de fe r imento  do ped ido  l im inar .  

Por  ocas ião  da  dec isão  de  f l s .  858 -869 ,  o  ped ido l im inar  fo i  

de fe r ido .  

Em sede  de  agravo  de  ins t rumento  -  AGI ,  a  5 ª  Turma do  Egrég io  

TJDFT,  por  me io  de  dec isão  monocrá t ica  do  Exce len t íss imo Senhor 
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Desembargador  Ângelo  Passare l l i ,  negou  segu imento  ao  recurso ,  com fu lc ro  

nos  a r t igos  511,  525 ,  §  1 º  e  557 ,  capu t ,  todos  do  CPC e  a r t igos 7 º ,  inc isos  I  e  

I I ,  da  Por ta r ia  Con jun ta  n º  50 /2013  e  66 ,  inc iso  IX ,  do  Reg imento  In te rno  do 

Egrég io  TJDFT ( f l s .  908 -909) .  

Em v i r tude  de  dec isão  p ro fe r ida  no  Mandado  de  Segurança ,  

d is t r ibu ído  sob  o  n º  2014 .00 .2 .004405 -3,  fo i  admi t ido  o  p rocessamento  do 

recurso  de  Agravo de  Ins t rumento .  Consequen temente o  Eminen te  

Desembargador  Ângelo  Passare l l i  de fe r iu  o  ped ido  de  e fe i to  suspens ivo à  

dec isão de  f l s .  858 -869  ( f l s .  921 -922) .  

In fo rmações  do  AGI  pres tadas às  f l s .  924 -933 .  

Em sua  con tes tação  de  f l s .  938 -991 ,  Domingos  Lamog l ia  de  Sa les 

D ias  susc i tou  p re l iminar  de  inade quação  da  v ia  e le i ta ,  sob  o  fundamento  de 

que  a  p re tensão  dos  au to res  deve  obedecer  a  p roced imento  espec í f i co  p rev is to  

na  Const i tu ição  Federa l  e  na  Le i  Orgân ica  do  D is t r i to  Federa l ,  que  impõe  que  a 

aprec iação  do  ped ido de  perda  do  ca rgo  se ja  submet ido ao  C o lendo  Super ior  

Tr ibuna l  de  Jus t iça.  A f i rmou que  o  Supremo Tr ibuna l  Federa l  já  conso l idou  

en tend imento  no  sen t ido  de  que  é  “ incab íve l  a  suspensão de  e fe i tos  de 

nomeação  e  posse de  conse lhe i ro  sem que  se  tenha  sen tença  t rans i tada  em 

ju lgado ,  jus tamente em razão  das  p rer roga t ivas  que lhe são  ine ren tes ,  

espec i f i camente,  a  da v i ta l i c iedade”.  

Assevera  a inda  que  a  inex is tênc ia  de  comprovação de  lesão ao 

e rá r io  impede  a  p ropos i tu ra  de  ação  popu la r ,  no tadamente em razão  do 

re fe r ido  ins t rumento  ju r isd ic iona l  te r  po r  f im o  reconhec imento  de  a to  les ivo  ao 

pa t r imôn io  púb l ico  e  ressarc imento  de  danos .  Quan to  ao  ma is ,  aduz  que 

inex is tem e lementos ob je t ivos  a  amparar  a  a f i rmação de que  o réu  não 

possu ía ,  na  da ta  de  posse  no  ca rgo  de  Conse lhe i ro  do  TCDF,  os  requ is i tos 

cons t i tuc iona is  ex ig idos .  Acrescen t a  que  duran te todo  o  per íodo em que  o  réu 

ocupou  o  ca rgo  de  Conse lhe i ro ,  e fe t ivamente  p res tou  se rv iços  ao  TCDF,  o  que 

impede  o  p re tend ido  ressarc imento  dos  va lo res  re fe ren tes aos subs íd ios .  
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 Re la ta ,  f ina lmente,  que a  a fe r ição  dos  requ is i tos de idone idade 

mora l  e  repu tação i l ibada per tencem exclus ivamente ao  Poder  Leg is la t ivo ,  

descabendo  a  in te r fe rênc ia  do  Poder Jud ic iá r io  para  a  espéc ie .  Em 

complemento ,  aduz  que  “não  p rocede  o  argumento  de  que  o  requer ido  não 

p reench ia  os  requ is i tos  de  idone idade  mora l  e  reputação  i l ibada ,  po is  ( I )  a  

denominada  operação Ca ixa  de  Pandora  fo i  de f lag rada  em data  pos te r io r  ao 

a to  de  inves t idu ra  do  requer ido  no  ca rgo  de Conse lhe i ro ;  e  ( I I )  o  requer ido  nem 

ao  menos é  réu  em ação  pena l ,  vez  que  a  denú nc ia  re fe ren tes  a  es tes  fa tos 

a inda não  fo i  receb ida  pe lo  C.  STJ”.  Por  f im,  espera ve r  o  ped ido  in ic ia l  

ju lgado  improceden te .  

Por  ocas ião  do  inc iden te  de  exceção  de  suspe ição ,  o  Eminen te  

Desembargador  George  Lopes  Le i te  re je i tou  l im inarmente  o  inc iden te e  

de te rminou  seu  a rqu ivamento  nos te rmos do a r t .  314  do  CPC,  comb inado com o 

a r t .  245  do  Reg imento In te rno  do  Egrég io  TJDFT ( f l s .  993 -995) .  

Em sua  con tes tação  de  f l s .  1118 -1124 ,  o  D is t r i to  Federa l  a f i rma 

que as regras a t inen tes  à  mag is t ra tu ra  devem ser  ap l ic adas  aos  Conse lhe i ros 

dos  Tr ibuna is  de  Con tas ,  den t re  as  qua is  a  necess idade  de  condenação  em 

ação  pena l  pa ra  perda  do  ca rgo ,  no tadamente  em v i r tude  de  não  ex is t i r  p rova 

caba l  de  que  tenha  hav ido  i lega l idade  no a to  de  nomeação .  Diz  também que 

não  houve  i l i c i tude nos  p roced imentos para  a  nomeação  do  Conse lhe i ro  

Domingos  Lamog l ia  de  Sa les  D ias e  que  o requ is i to  da  repu tação i l ibada 

“cons is te  na  aná l ise  do  cand ida to  no âmb i to  da  soc iedade ,  p róx ima à 

p resunção  de  inocência ” .  Ta l  s i tuação ,  segundo  en tende ,  denota que o  réu  e ra 

pessoa  aparen temente  sem mácu la  à  imagem,  capaz  de  ense ja r  sua  inap t idão 

p ra  o  ca rgo  de  Conse lhe i ro  do  TCDF.  Cons ig na  a inda  que  p re tende  ocupar 

pos ição  neu t ra  em re lação  à  p resen te  re lação  ju r íd ica ,  sa lvo  quan to  aos 

even tua is  re f lexos  ju r íd icos  e  ou  econômicos  a t r ibu íve is  a  sua  es fe ra 

pa t r imon ia l .   

O  réu  Domingos  Lamog l ia  de  Sa les  D ias  man i fes tou -se  às  f l s .  

1125-1136 ,  aduz indo a  ocor rênc ia  de  fa to  novo ,  espec i f i camente por  te r  o  
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Colendo  STJ,  po r  me io  de  dec isão  do  Eminen te  Min is t ro  Napo leão  Nunes Ma ia 

F i lho ,  cons iderado  este  mag is t rado suspe i to .  Verbera a inda  que as  g ravações 

rea l izadas por  Durva l  Barbosa  Rodr igues  não podem ser  cons ideradas  l í c i tas ,  

po is  ob t idas  sem autor ização  jud ic ia l  e  a inda  submet idas  à  ed ição  de imagens.  

 

Por  ocas ião  da  dec isão  de  f l s .  1138 -1470  fo i  de te rminado  que 

somente  o  D is t r i to  Federa l  e  Domingos Lamog l ia  de  Sa les D ias  dever iam 

compor  o  po lo  pass ivo  des ta  re lação  ju r íd ica ,  tendo  s ido   defe r ido  o  ped ido  de 

compar t i lhamento  de  p rovas  requer ido  pe lo  MPDFT às  f l s .  789 -805 .  

Rép l ica  às  f l s .  1186 -1200 .  

Em sede d o AGI nº  14061 -0/2014  fo i  negado pe lo  Eminente  

re la to r ,  Des .  Ânge lo  Passare l l i ,  segu imento  ao  recurso  cont ra  a  dec isão  que 

de fe r iu  o  compar t i lhamento  de  p rovas  p roduz idas  nos  au tos  do  p rocesso  nº  

122065-5/2013 ,  em curso  na  7ª  Vara  Cr imina l  ( f l s .  1204 -1206) .  

Por  in te rméd io  do  Agravo  Reg imenta l  no  AGI  n º  14061 -0 /2014 ,  o  

Eminen te  re la to r  Desembargador  Ânge lo  Passare l l i  recons iderou  dec isão 

an te r io r ,  apenas  para  admi t i r  o  p rocessamento do recurso ,  tendo  s ido 

inde fe r ido  o  requer imento  de  e fe i to  suspens ivo .  Na  ocas ião ,  o  Eminen te  

re la to r ,  inc lus ive ,  a fas tou  as  a legações  re la t ivas  à  suspe ição  dec la rada  pe lo  

Co lendo  STJ,  po r  não se rem ex tens ivas  aos  p resentes  au tos   ( f ls .  1208 -1209) .  

Os  au to res  requere ram ,  à  f l .  1210 ,  o  env io ,  pe lo  D is t r i to  Federa l ,  

de  cóp ia  dos  au tos  do  p roced imento  admin is t ra t ivo  ins taurado no  âmb i to  do 

TCDF,  per t inentes  à  posse  d o  réu .  

O segundo  demandado ,  às  f l s .  1211 -1212 ,  requereu  p rova  per ic ia l  

dos  v ídeos  jun tados aos  p resen tes autos .  

O MPDFT man i fes tou -se  favorave lmente à  p rodução da  p rova 

documenta l  requer ida pe los auto res  e  con t ra r iamente à  p rova per ic ia l  requer ida  

pe lo  réu  Domingos  Lamog l ia  de Sa les D ias  ( f l s .  1238 -1240) .  

Dec isão  saneadora às f l s .  1243 -1246.  
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A Sét ima Vara  Cr imina l  da  C i rcunscr ição Ju d ic iá r ia  de  Bras í l ia  

compar t i lhou as  p rovas  de  f l s .  1286 -1412.  

Por  in te rméd io  da dec isão  de  f l .  1414 ,  fo i  de te rminado  ao  D is t r i to  

Federa l  o  cumpr imento  da  dete rminação  jud ic ia l  a  respe i to  da apresen tação 

dos  au tos  dos  p roced imentos  admin is t ra t ivos  que  cu lm inaram na  posse  de 

Domingos  Lamog l ia  no  ca rgo de Conse lhe i ro  do TCDF,  sob  pena  de  mu l ta .  

O Dis t r i to  Federa l  in fo rmou que  “não  ex is te  p rocesso  

admin is t ra t ivo  re fe rente  à  posse  de  Domingos  Lamog l ia  de  Sa les D ias  no  ca rgo 

de  Conse lhe i ro ” ,  mas apenas  os  respec t ivos  documentos  como “Termo de 

Posse ,  Decre to  de  Nomeação  e  ce r t idões  nega t ivas”  ( f l .  1424) .  

Por  ocas ião  do  despacho  de  f l .  1431,  es te  Ju ízo  cons iderou 

sa t is fe i ta  a  de te rminação jud ic ia l  de  f l s .  1243 -1246  e  1414 .  Na  ocas ião ,  as 

par tes  fo ram in t imadas a  re spe i to  dos  novos  documentos jun tados .  

Os au to res  se  man i fes ta ram às  f l s .  1438 -1439 .  O MPDFT às 

f l s .1441 -1448  e  Domingos  Lamog l ia  de  Sa les  D ias  às  f l s .  1449 -1452 .  

É o relatór io.  

Decido.    

In ic ia lmente, cumpre a f irmar que as questões formais ag itadas pelas 

partes como prel iminares já foram enf rentadas por ocasião da decisão saneadora 

de f ls.  1243-1246.  

 

Por tanto ,  observa -se que  o  p resen te  p rocesso é  fo rma lmente 

indene  de  v íc ios  ou  nu l idades ,  es tando  p resen tes  os  p ressupos tos  p rocessua is  

e  as cond ições da açã o ,  inc lus ive  aque las  espec í f i cas  con t idas  no  a r t .  1º ,  §  3º ,  

da  Le i  n º  4717 /1965 .   Soma-se  a  isso  a  cons ta tação  de  que  as  provas  co l ig idas 

aos  autos ,  fudamentadas  em imagens de  v ídeos ,  g ravações de  áud io  e  

degravações,  a f igu ram -se  l í c i tas .   

Com e fe i to ,  pa ra  subsid ia r  uma dec isão  jud ic ia l ,  a  p rova  há  de  ser  

ob t ida  por  me ios  l í c i tos  como p rece i tua o  a r t .  5 º ,  inc .  LVI ,  da  Const i tu ição 

Federa l .  A l iás,  esse  d ispos i t i vo  l im i ta  o  método  jud ic ia l  de  busca  da  ve rdade,  
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po is  au to r iza  somente  os  me ios  cons iderados  l í c i t os .  O in te resse  na  fo rmação 

da  persuasão rac iona l  do mag is t rado ,  no sen t ido  de  buscar  a  ve rsão  fá t ica  

ve rdade i ra  cede,  po r  i sso  mesmo,  d ian te  de  ex igênc ias  super io res  de  p ro teção 

dos  d i re i tos  e  garan t ias  fundamenta is  passíve is  de v io lação .   

A  esse  respe i to ,  impende  cons ignar  que  o  o rdenamento  ju r íd ico 

pá t r io  es tabe lece ,  como regra ,  a  inv io lab i l idade  do  s ig i lo  das  comun icações 

te le fôn icas ,  t ra tando -se  de d i re i to  fundamenta l  assegurado  na  Const i tu ição 

Federa l ,  senão  ve jamos:  

Ar t .  5 º  ( . . . )  
X I I  -  é  inv io láve l  o  s ig i lo  da  co r respondênc ia  e  das  comun icações  
te leg rá f icas ,  de  dados  e  das  comun icações  te le fôn icas ,  sa lvo ,  no 
ú l t imo  caso ,  po r  o rdem jud ic ia l ,  nas  h ipó teses  e  na  fo rma que  a  le i  
es tabe lecer  para  f ins  de  invest igação c r imina l  ou  ins t rução 
p rocessua l  pena l ;   

 No  en tan to ,  a  inv io lab i l idade do  s ig i lo  te le fôn ico  é  l im i tada  pe la  

poss ib i l idade  de  rea l ização  de  g ravação  d e conversa  por  um dos  in te r locu to res,  

sem o  conhec imento  da  o u t ra  par te .  Ademais ,  a  Le i  n º  9 296 /1996  d isc ip l ina a  

fo rma lega l  pa ra  a  “ in te rceptaç ão  de  comun icações  te le fôn icas,  de  qua lquer 

na tu reza ,  pa ra  p rova  em invest igação  cr imina l  e  em ins t rução  p rocessua l  

pena l ”  (a r t .  1 º ) ,  va lendo  sa l ien ta r  que  não há  p rev isão lega l  expressa  quanto  à  

in te rcep tação  amb ienta l ,  que  deve  segu i r  as  regras  usua is  pa ra  a  co lhe i ta  de 

p rovas .   

O  tema encon t ra -se  dev idamente  conso l idado  em en tend imentos 

ju r íd icos  já  sed imentados  por  me io  de cons t rução  ju r isp rudenc ia l ,  sendo 

opor tuno  no ta r  que  a  maté r ia  concernen te  à  g ravação  c landes t ina  fe i ta  por  um 

dos  in te r locu to res  já  es tá  dev idamente  de l ineada  na  Ju r isp rudênc ia  do  Co lendo 

Super io r  Tr ibuna l  de Jus t iça ,  do  Exce lso  Supremo Tr ibuna l  Federa l  e  do 

Egrég io  Tr ibuna l  de Jus t iça  do  D is t r i to  Federa l  e  dos  Ter r i tó r ios  no segu in te  

sen t ido ,  verb is :     

 HABEAS CORPUS.  DENÚNCIA.  RECE BIMENTO.  
Gravações de  conversas  por  um dos inter locutores  não é  
interceptação te le fônica ,  sendo l íc i ta  como prova  no processo 
penal ,  máxime se  a  e la  se  agregam outros  e lementos  de prova .  
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“Pe lo  Pr inc íp io  da  Proporc iona l idade ,  as normas const i tuc iona is  
se  a r t i cu lam num s is tema,  cu ja  harmon ia  impõe que ,  em cer ta  
med ida ,  to le re -se  o  de t r imen to  a  a lguns  d i re i tos  por  e la  
con fe r idos ,  no  caso ,  o  d i re i to  à  in t imidade .”  P receden tes  do  STF e 
do  STJ.  
Ordem denegada .  
(HC 33 .110 /SP,  Re l .  Min is t ro  JOSÉ ARNALDO DA FONSECA,  
QUINTA TURMA,  ju lgado  em 27 /04 /2004,  DJ  24 /05/2004 ,  p .  318  –  
Ressa lvam-se  os  g r i fos )  
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS.  CRIME DE CORRUPÇÃO. 
FLAGRANTE.  TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.  INVIABIL IDADE.  
GRAVAÇÃO DE CONVERSA POR INTERLOCUTOR.  
PROVA L ÍCITA.  ALEGAÇÃO DE FLAGR ANTE PREPARADO. 
INOCORRÊNCIA.  
COMBINAÇÃO FEITA PELO PRÓPRIO ACUSADO.  
Tem-se  no  se io  des ta  Cor te  Super io r  en tendimento  segundo  o  qual  
a  in te r rupção  de  ação  pena l  po r  fa l ta  de  jus ta  causa  só  se é  
poss íve l  quando  d ian te  de  fa tos  que ,  de  p lano ,  a f igu rem -se 
inocor ren tes  ou  a t íp icos ,  ou  quando  não  se  possa  in fe r i r  de les  a  
ex ig ida  au to r ia .  
Por tanto ,  o  t rancamento da demanda af igu ra -se  como med ida 
ex t rema,  cu jo  fundamento  a l i ce rça -se  na  v isua l ização  imed ia ta  da 
inocor rênc ia  c r imina l .  
In  casu ,  os  dados  para  a  con t in u idade da  persecu t io  c r imin is  
apresen tam-se  po tenc ia lmente  v iáve is ,  sendo ,  po r  i sso ,  temerár ia  
a  para l i sação  do  p roced imento ,  a inda  ma is  d ian te  da  ocor rênc ia  
do  fa to  descr i to  na  denúnc ia .  
De acordo com a jur isprudência  dominante ,  a  gravação 
rea l izada  por  u m dos envolv idos  nos  fa tos  supostamente  
cr iminosos é  considerada  como prova  l íc i ta ,  a inda  mais 
porque serve  de amparo da  not íc ia  sobre  o  cr ime de quem a 
promoveu .  
Inocor re  o  d i to  f lag ran te  p reparado  quando  o  p rópr io  acusado é 
quem conduz  o  a to  de l i tuoso,  n ão  sendo ,  po r tanto ,  induz ido  por 
qua lquer  ação  da  ví t ima .  
Recurso  desprov ido .  
(RHC 14 .041 /PA,  Rel .  Min is t ro  JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 
QUINTA TURMA,  ju lgado  em 20 /11 /2003,  DJ  09 /12/2003 ,  p .  296  –  
Ressa lvam-se  os  g r i fos )  
 
EMENTA:  CONSTITUCIONAL.  PENAL.  GRAVAÇ ÃO DE CONVERSA 
FEITA POR UM DOS INTERLOCUTORES:  L ICITUDE. 
PREQUESTIONAMENTO.  Súmula  282 -STF.  PROVA: REEXAME EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO:  IMPOSSIBIL IDADE.  Súmula  279 -
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STF.  I .  -  A gravação de  conversa  entre  dois inter locutores,  
fe i ta  por  um de les ,  sem conhecime nto do outro ,  com a 
f ina l idade de  documentá - la ,  futuramente ,  em caso de  negat iva ,  
nada tem de  i l íc i ta ,  pr inc ipa lmente  quando const i tu i  exerc íc io  
de  defesa .  I I .  -  Ex is tênc ia ,  nos  au tos ,  de  p rovas  ou t ras  não 
ob t idas  med ian te  g ravação  de  conversa ou quebra de  s ig i lo  
bancár io .  I I I .  -  A  ques tão  re la t iva  às  p rovas  i l í c i tas  por  der ivação 
" the  f ru i t s  o f  the  po isonous t ree"  não  fo i  ob je to  de  deba te e  
dec isão,  ass im não  p reques t ionada .  Inc idênc ia  da  Súmula  282 -
STF.  IV .  -  A  aprec iação  do  RE,  no  caso ,  não  p resc ind i r ia  do 
reexame do con jun to  fá t ico -p robató r io ,  o  que não  é  poss íve l  em 
recurso  ex t raord inár io .  Súmula  279 -STF.  V .  -  Agravo  não  p rov ido .  
(A I  503617  AgR /  PR -  Re la to r :  Min .  CARLOS VELLOSO -  
Ju lgamento :  01 /02 /2005  –  Ressa lvam-se  os g r i fos )  
 
EMENTA:  Cap tação ,  po r  me io  de f i ta  magnét ica ,  de  conversa  en t re  
p resen tes ,  ou  se ja ,  a  chamada g ravação  amb ien ta l ,  au to r izada  por 
um dos  in te r locu to res,  v í t ima  de  concussão ,  sem o  conhec imento 
dos  dema is .  I l i c i tude  da  p rova  exc lu ída por  ca rac te r iza r -se  o  
exerc íc io  de  legí t ima  de fesa  de  quem a  p roduz iu .  P receden tes  do 
Supremo Tr ibuna l  HC 74 .678 ,  DJ  de  15 -8 -  97  e  HC 75 .261 ,  sessão 
de  24 -6 -97 ,  ambos da Pr ime i ra  Turma.  (RE 212081  /  RO -  Re la to r :  
Min .  OCTAVIO GALLOTTI  -  Ju lgamento :  05 /12 /1997)   

 
APELAÇÃO.  PENAL.  PROCESSO PENAL.  PRELIM INARES. 
GRAVAÇÃO CLANDESTINA.  FLAGRANTE ESPERADO. 
REJEIÇÃO.  MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. 
Gravação c landest ina  não é  interceptação te le fônica .  
Por tanto,  prescinde  de  autor ização judic ia l .   
O  f lag ran te  esperado ,  que  ocor reu  nos  au tos ,  não  é  i lega l ,  t an to  
ma is  quando  a  p reparação  da  po l íc ia  não  impede  o  c r ime fo rma l  
que  se  consumou com a  so l ic i tação  de van tagem indev ida ,  
tempos an tes  da  p r isão  em f lag ran te .  Mate r ia l idade e auto r ia  
comprovadas ,  a  condenação  é  med ida  que  se  impõe.  Recurso 
conhec ido  e  imp rov ido . (Acórdão  n .  384283,  
20020110475077APR, Re la to r  SOUZA E AVILA,  2 ª  Turma 
Cr imina l ,  ju lgado  em 15 /10 /2009 ,  DJ  17 /11 /2009  p .  81  –  
Ressa lvam-se  os  g r i fos )  

PROCESSUAL PENAL.  RECURSO ORDINÁRIO EM  HABEAS 
CORPUS.  ART.  332 ,  DO CÓDIGO PENAL.  PODER 
INVESTIGATÓ RIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO.  GRAVAÇÃO DE 
CONVERSA POR UM DOS INTERLOCUTORES (GRAVAÇÃO 
CLANDESTINA) .  NÃO CONFIGURA PROVA IL ÍCITA.  ( . . . )  I I I  -   A 
gravação de  conversa  rea l izada  por  um dos inter locutores é 
considerada  prova  l íc i ta ,  e  d i fere  da  interceptação te l e fônica,  



 

 Incluído na Pauta:   19/12/2014   

Úl timo andamento:  18/12/2014 -  DETERMINADA PUBLICACAO NO 

DJE -  PAUTA DO DIA -  19122014   

20140110149110  m309799  18122014  112   

1 3  

esta  s im,  medida  que  impresc inde  de  autor ização judicia l  
(P receden tes  do  STF e  do  STJ) .  Recurso  desprov ido . ”  (RHC 
19 .136 /MG,  Re l .  Min is t ro   FELIX  F ISCHER,  QUINTA TURMA, 
ju lgado  em 20 /03 /2007 ,  DJ  14 /05 /2007 p .  332  –  Ressa lvam-se  os 
g r i fos ) .   

  Ass im,  nada  há  a  repara r  quan to  às g ravações  amb ienta is  

menc ionadas  nos  documentos co l ig idos aos  au tos,  o  mesmo podendo -se  d izer  

em re lação  à  menção de  g ravações  ob t idas  com au to r ização  jud ic ia l .  

D ian te  dos  a rgumentos  ac ima enunc iados ,  bem como dos 

p receden tes  em des taque ,  conc lu i -se que  as  g ravações  amb ien ta is  

documentadas  nos  au tos  são  l í c i tas,  pass íve is  de  aná l ise  por  es te  ju ízo  e  

ap tas a  subs id ia r  o  ju lgamento  do  p resen te  p rocesso .   

Quanto  ao  ma is ,  c umpre  lembra r  que  a  Ação  Popu la r ,  

con temp lada  no  Tex to  Con s t i t uc iona l  (a r t .  5 º ,  inc .  LXXI I I )  v i sa  à  

descons t i t u i ção  de  a tos  admin is t ra t i vos  nu los ,  les ivos  ao  pa t r imôn io  púb l i co  ou  

de  en t idade  de  que  o  Es tado  pa r t i c ipe ,  ou  à  mo ra l idade  admin is t ra t i va ,  ao  

me io  amb ien te  e  ao  pa t r imôn io  h i s tó r i co  e  cu l tu ra l .  É  regu la da  pe la  Le i  n º  

4717 ,  de  29  de  junho  de  1965 ,  sendo  d igna  de  no ta  a  pecu l ia r idade  da  re fe r ida  

norma ju r íd ica  em f i rmar  a  leg i t imação  pass iva  dos  responsáve is  pe la  p rá t i ca  

censu ráve l  e  de  seus  bene f ic iá r ios ,  inc lus i ve  pa ra  e fe i tos  de  repa ração  de  

danos .   

A  mora l idade  admin is t ra t iva ,  o ra  sob  en foque ,  fo i  e r ig ida  pe lo  

Tex to  Const i tuc iona l  à  cond ição  de  causa au tônoma para  o  a ju izamento  da 

Ação  Popu la r ,  como bem anota  Rodo l fo  de  Camargo  Mancuso 1,  i n  ve rb is :  

 
P resen te  a  amp l iação do  ob je to  da  ação  popu la r ,  a  par t i r  do  novo 
conce i to  inser to  no a r t .  5 º ,  LXXI I I  da Const i tu ição  Federa l ,  
impende  des tacar  um aspec to  mu i to  impor tan te :  se  a  causa  da 
ação popular  for  um fa to  que  o  autor  reputa  ofensivo à 
mora l idade adminis tra t iva ,  sem outra  conotação de  pa lpáve l  
lesão ao e rár io ,  c remos que em pr incíp io  a  ação poderá  v i r  a  
ser  acolh ida ,  em restando provada ta l  pre tenção,  porque a 
a tua l  CF er ig iu  a  “mora l idade adminis tra t iva”  em fundamento 

                                                 
1 M A N C U S O ,  R o d o l f o  d e  C a m a r g o .  A ç ã o  P o p u l a r  –  p r o t e ç ã o  d o  e r á r i o  p ú b l i c o ;  d o  p a t r i m ô n i o  
c u l t u r a l  e  n a t u r a l  e  d o  m e i o - a m b i e n t e .  S ã o  P a u l o :  R T ,  1 9 9 3 ,  p .  7 0 - 7 1 .   
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autônomo para  a  ação popular .  E  bem pode  dar -se  –  pos to  que 
“non  omne quod l i ce t  honest um es t ”  –  que  o ímprobo 
admin is t rador ,  de  indús t r ia ,  p rocure  ce rcar  o  a to  das  chamadas 
“ fo rma l idades  lega is ” ,  mas sem log ra r  imped i r  que,  em sua 
essênc ia ,  e le  se ja  imora l ,  no  senso  concebido  por  Haur iou  e  ass im 
t raduz ido  por  He ly  lopes  Me i re l les :   
“O  agen te  admin is t ra t ivo ,  como ser  humano do tado  de  capac idade 
de  a tuar ,  deve ,  necessar iamente ,  d is t ingu i r  o  bem do  ma l ,  o  
hones to  do  desonesto .  E ,  ao a tuar ,  não  poderá  desprezar o  
e lemento  é t ico  de  sua  condu ta .  Ass im,  não  te rá  que  dec id i r  
somente en t re  o  lega l  e  o  i lega l ,  o  justo  e  o  in jus to ,  o  conven iente  
e  o  incoven ien te ,  o  por tuno  e  o  inopor tuno ,  mas também en t re  o  
hones to  e  o  desonesto ”  (D i re i to  Admin is t ra t ivo  Bras i le i ro ,  2 ª  ed .  
Ed .  RT,  São  Pau lo ,  1966 ,  p .  56 )  
Ma is  Recen temente ,  sus tenta  C lóv is  Beznos:  
“A  amp l iação  do  ob je to  da ação  popu la r ,  in t roduz ida pe lo  Tex to  
Const i tuc iona l  de  1988 ,  su je i tando  a  cont ras te  jud ic ia l  a  lesão à  
mora l idade  admin is t ra t iva ,  facu l ta  o  a ju izamento  da  mesma sem 
independen te  do  t rad ic iona l  requ is i to  da  lesão  pa t r imon ia l ,  e fe t iva  
ou  p resumida ,  que desde  a  sua  prev isão  p r ime i ra  no 
Ordenamento,  impunha -se  como cond ição  de  sua  p rocedênc ia . ”  (A 
ação  popu la r  e  a  ação  c iv i l  púb l ica  em face  da  Const i tu ição 
Federa l  de 1988 ,  Revis ta  PGE/SP,  dez .  88,  p .  35 )  (Ressa lvam-se 
os  g r i fos )  

   

Quanto  ao  p r inc íp io  da  mora l idade  va le  des tacar  a  l i ção  de  Mar ia  

Sy lv ia  Zane l la  d i  P ie t ro ,  verb is :  

 

A par t i r  do momento em que a Const i tu ição Federa l ,  no ar t igo 
37 ,  inser iu  o  pr inc ípio  da  mora l idade entre  os  de  observância 
obr igatór ia  pe la  Adminis tração Públ ica e ,  n o ar t igo 5º ,  inciso 
LXXI I I ,  co locou a  lesão à mora l idade adminis tra t iva  como um 
dos fundamentos  da  ação popular ,  e la  ve io  permi t i r  duas 
conc lusões :  a  p r ime i ra  é  a  de  que  o  a to  admin is t ra t ivo  imora l  é  tão 
invá l ido  quan to o  a to  admin is t ra t ivo  i lega l ;  a  segun da  é  uma 
conseqüênc ia  da  p r ime i ra ,  ou  se ja ,  é  a  de  que ,  sendo  invá l ido,  o  
a to  admin is t ra t ivo  imora l  pode  ser  ap rec iado pe lo  Poder 
Jud ic iá r io ,  pa ra  f ins  de  decre tação da  sua  inva l idade . 2 
(Ressa lvam-se  os  g r i fos )  

 

A  ins ígne  au to ra  ens ina  a inda que . . .   

                                                 
2 D I  P I E T R O ,  M a r i a  S y l v i a  Z a n e l l a .  D i s c r i c i o n a r i e d a d e  a d m i n i s t r a t i v a  n a  C o n s t i t u i ç ã o  d e  1 9 8 8 .  S ã o  P a u l o :  
A t l a s ,  1 9 9 1 ,  p .  1 1 6 .  
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Em resumo,  sempre  que  em matér ia  adminis tra t iva  se  ver i f icar  
que  o  comportamento da  Adminis tração ou do adminis trado 
que com e la  se re lac iona  jur id icamente ,  embora  em 
consonância  com a  le i ,  o fende a  mora l ,  os  bons costumes,  as 
regras de  boa  adminis tração,  os  pr inc íp ios  de  just iça  e  de 
equidade,  a  idé ia  comum de honest idade,  es tará  havendo 
ofensa  ao pr incíp io  da  moral idade adminis tra t iva .3   
(Ressa lvam-se  os  g r i fos )  

 

Logo ,  ve r i f i cada  a t ransgressão  ao c i tado  p r inc íp io ,  a  

consequênc ia  dessa  s i tuação  ju r íd ica  é  a  de  decre tação  de  inva l idade  do a to  

admin is t ra t ivo  respec t ivo .   

 

Com e fe i to ,  a  par t i r  dessa  p remissa ,  convém sub l inhar  que  a  

e f icác ia  descons t i tu t iva  do  reconhec imento  da  nu l idade a lcança  o  re fe r ido  a to  

admin is t ra t ivo  em seu  nascedouro,  como,  a l iás  p re lec ion a  o  saudoso  mest re  

admin is t ra t iv is ta  He ly  Lopes  Me i re l les ,  i n  ve rb is :    

 

Os efei tos  da anulação dos a tos  administra t ivos  re troagem às 
suas  or igens,  inva l idando as  consequências  passadas,  
presentes  e futuras do a to  anulado.  E  ass im é  porque o  ato  
nulo  (ou o  inex is tente )  não gera  di re i tos  ou obr igações para  as 
par tes ;  não cr ia  s i tuações jur ídicas  def in i t ivas;  não admite 
conval idação .  
Reconhec ida  e  dec la rada  a  nu l idade  do  a to ,  pe la  Admin is t ração  ou 
pe lo  Jud ic iá r io ,  o  p ronunc iamento  de  inva l idade  opera  ex tunc ,  
des fazendo  todos  os v íncu los  ent re  as  par tes  e  obr igando -as à  
repos ição das co isas  ao  s ta tus quo  an te ,  como consequência  
na tu ra l  e  lóg ica  da dec isão  anu la tó r ia .  Essa  regra ,  po rém,  é  de 
se r  a tenuada  e  excepc ionada  para  com os  te rce i ros  de  boa -fé  
a lcançados  pe los  e fe i tos  inc iden tes do  a to  anu lado ,  uma vez  que 
es tão  amparados  pe la  p resunção  de  leg i t im idade  que  acompanha 
toda a t iv idade da  Admin is t ração Púb l ica .  Mas,  a inda  aqu i  é  
necessár io  que  se  tomem os  conce i tos  de par te  e  de  te rce i ro  no 
sen t ido  p rópr io  e  e spec í f i co  do  D i re i to  Admin is t ra t ivo ,  i s to  é ,  de 
bene f ic iá r io  d i re to  ou par t í c ipe  do a to  (par te ) ,  e  de es t ranho  ao 

                                                 
3 D I  P I E T R O ,  M a r i a  S y l v i a  Z a n e l l a .  D i r e i t o  A d m i n i s t r a t i v o .  S ã o  P a u l o :  A t l a s ,  2 0 0 2 ,  p .  7 9 .  
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seu  ob je to  e  à  sua fo rmação ,  mas su je i tos  aos  seus  e fe i tos 
re f lexos  ( te rce i ro ) .  Ass im,  por  exemp lo ,  quando  anu lada  uma 
nomeação  de  func ionár io ,  deverá  e le  repor  os  venc imentos  
perceb idos  i lega lmente ,  mas permanecem vá l idos  os a tos  por  e le  
p ra t icados  no  desempenho de  suas  a t r ibu ições  func iona is ,  po rque 
os  dest ina tá r ios  no  desempenho de  suas a t r ibu ições  func iona is ,  
po rque  os  des t inatá r ios  de  ta is  a tos  são  te rce i ros  em re lação  ao 
a to  nu lo .  O mesmo ocor re  quando  um sup len te  é  convocado 
i lega lmente  para  in tegra r  uma corporação  leg is la t iva ,  e  
pos te r io rmente  vem a se r  anu lada a sua convocação :  pe rde  e le  as 
van tagens  pessoa is  do  exerc íc io  da  leg is la tu ra ,  mas permanecem 
vá l idas  as  le is  e  reso luções  de  cu ja  votação  par t i c ipou ,  a inda  que 
o  seu vo to  tenha s ido  dec is ivo  nas  de l ibe rações  do  p lenár io .  
Duas  observações  a inda  se  impõe  em tema de  inva l idação  de  a to  
admin is t ra t ivo :  a  p r ime i ra ,  é  a  de  que  os efe i tos  do anulamento 
são idênt icos  para  os  a tos  nulos  como para  os  chamados a tos 
inex is tentes ;  a  segunda  é  a  de  que  em d i re i to  púb l ico  não há 
lugar  para  os a tos  anu láve is ,  como já  ass ina lamos 
p receden temente .  I s to  porque  a  nu l idade  (abso lu ta )  e  a  
anu lab i l idade  ( r e la t iva )  assen tam,  respec t ivamente,  na  ocor rência  
do  in te resse  púb l ico e  do  in te resse  p r ivado  na  manutenção  ou 
e l iminação  do  a to  i r regu la r .  Quando  o  a to  é  de  exc lus ivo  in te resse 
de  par t i cu la res  –  o  que  só  ocor re  no  d i re i to  p r ivado  –  embora 
i leg í t imo  ou  i le ga l ,  pode  ser  mant ido  ou inva l idado  segundo o 
dese jo  das  par tes;  quando  é de  in te resse  púb l ico  –  e  ta is  são 
todos  os  a tos  admin is t ra t ivos  –  e  a  sua  lega l idade  se  impõe  como 
cond ição  de  va l idade  e  e f icác ia  do  a to ,  não se  admi t indo  o  a rb í t r io  
dos  in te ressado s  para  a  sua  manutenção  ou  inva l idação ,  po rque 
is to  o fender ia  a  ex igênc ia  de  leg i t im idade da  a tuação  púb l ica .  O 
a to  admin is t ra t ivo  é  lega l  ou  i lega l ;  é  vá l ido  ou  invá l ido .  Jama is 
poderá  se r  lega l  ou me io  lega l ,  vá l ido  ou  me io  vá l ido ,  como 
ocor re r ia  se  se  a dmi t isse  a  nu l idade  re la t iva  ou  anu lab i l idade,  
como p re tendem a lguns  auto res  que  t ransp lan tam teor ias  do 
d i re i to  p r ivado  para o  d i re i to  púb l ico  sem med i ta r  na  sua 
inadequação  aos  p r inc íp ios  espec í f i cos  da  a t iv idade  esta ta l .  O 
que  pode  haver  é  co r reção  de  m era  i r regu lar idade  que  não  to rna  o  
a to  nem nu lo ,  nem anu láve l ,  mas s imp lesmente  de fe i tuoso  ou 
ine f icaz  a té  a  sua  re t i f i cação 4.  (Ressa lvam-se  os  g r i fos )  
 
 

                                                 
4 M E I R E L L E S ,  H e l y  L o p e s .  D i r e i t o  A d m i n i s t r a t i v o  B r a s i l e i r o .   S ã o  P a u l o :  E d i t o r a  R e v i s t a  d o s  T r i b u n a i s ,  
1 9 9 1 ,  p .  1 8 2 - 1 8 4 .  
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Quanto  à  insanab i l idade  do  a to  nu lo ,  notadamente  em face  de 

de fe i tos  fo rma is ,  a  dou t r ina  pá t r ia  encon t ra  respa ldo  nas  l ições  de  Ernst  

Fors tho f f ,  que  ass im p re lec iona :  

 

La  v incu lac ión  lega l  de l  ac to  admin is t ra t ivo  a  una  de te rminada 
fo rma s ign i f i ca  que  aqué l  só lo  puede  tener  e f icac ia  cuando  se 
rev is te  p rec isamente de  esa  fo rma.  La infracc ión de  forma 
impl ica  nul idad.  Por  eso,  e l  defecto de  forma no puede 
subsanarse  a  poster ior i  mediante  su reparac ión 5.  (Ressa lvam-
se  os  g r i fos )  
 

Ou t ra  não  é  a  o r ien tação  de  Ra fae l  B ie lsa ,  pa ra  quem. . .  
 
 
La nul idad del  ac to  adminis tra t ivo debe fundarse  en un 
pr inc ip io  genera l :  e l  examen de  la  va l idez  de l  ac to ,  lo  cual  
supone e l  examen de sus  elementos  const i tut ivos .  
Según la  de f in ic ión  que  te nemos dado ,  e l  ac to  admin is t ra t ivo  es  
dec is ión ,  genera l  o  espec ia l  (man i festac ión  de  vo luntad)  de  una 
au to r idad  admin is t ra t iva  (su je to )  e l  e jerc ic io  de  su  p rop ias 
func iones  (competencia )  y  que  se  re f ie re  a  derechos,  deberes  o  
in te reses  admin is t ra t ivos  (s i tuac ión  ju r íd ica) .  
( . . . )  
En  suma:  la  anulac ión  (y  lo  mismo puede  dec i rse  de  la  
revoca tó r ia  por  i lega l idad)  t iene  e fectos  re troact ivos e inval ida 
los  actos  suces ivos  o  necesar iamente  consecut ivos .  Esa 
re troact iv idad de  e fectos ,  como ya  d i j imos,  se  procede:  a )  s i  
e l  ac to  anulado era  condic ión jur íd ica de  los sucesivos;  b)  s i  
és tos  son resul tado de  la  t ransmis ión de  los  derechos 
presuntos  de l  ac to  anulado (v .  Gr . ,  de legac ión de  la  func ión en 
v i r tud de l  derecho emanado de  un designac ión nula ) ;  c )  s i  e l  
ac to  anulado era mot ivo -presupuesto de  los  demás .6 
(Ressa lvam-se  os  g r i fos )  
 
 
Quanto  aos  des t ina tár ios  da  regra  de  obr iga to r iedade  do  con t ro le  

de  lega l idade  dos  a tos  admin is t ra t ivos ,  He ly  Lopes  Me i re l les  a inda pon tua  o  

segu in te :  

                                                 
5 F O R S T H O F F ,  E r n e s t .  T r a t a d o  d e  D e r e c h o  A d m i n i s t r a t i v o .  M a d r i d :  I n s t i t u t o  d e  E s t ú d i o s  P o l í t i c o s ,  1 9 5 8 ,  p .  
3 2 8 .  
6 B I E L S A ,  R a f a e l .  D e r e c h o  A d m i n i s t r a t i v o .  B u e n o s  A i r e s :  R o q u e  D e p a l m a  E d i t o r ,  1 9 5 5 ,  p . 1 1 8 - 1 9 9  e  1 3 0 .  
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Os atos adminis tra t ivos  nulos f icam sujei tos  a  inva l idação não 
só pe la  própr ia  Adminis tração,  como também pe lo  Poder 
Judic iár io ,  desde que levados à  sua  aprec iação pe los  meios  
processuais cabíveis  que  poss ib i l i tem o pronunciamento 
anula tór io .  
A  Jus t iça somente anu la  a tos i lega is ,  não  podendo  revogar  a tos 
inconven ien tes  ou  inopor tunos ,  mas fo rma l  e  subs tanc ia lmente 
leg í t imos,  po rque  is to  é  a t r ibu ição  exc lus iva  da Admin is t ração .  
O con t ro le  jud ic ia l  dos  a tos  admin is t ra t ivos  é  un icamente  de 
lega l idade ,  mas nesse  campo a rev isão é  amp la  em face  dos 
p rece i tos const i tuc iona is  de  que  a  Le i  não  poderá  exc lu i r  da 
aprec iação  do Poder Jud ic iá r io  lesão ou  ameaça de d i re i to  (ar t .  
5 º ,  XXXV) ;  conceder -se -á  mandado  de  segurança  para  p ro teger 
d i re i to  l íqu ido  e  ce r to ,  ind iv idua l  ou  co le t ivo ,  não  amparado  por 
“habeas  co rpus”  ou  “habeas  data ”  (a r t .  5 º ,  LX IX  e  LXX) ;  e  de  que 
qua lquer  c idadão  é  par te  leg í t ima  para p ropor  ação popu la r  que  
v ise  anu la r  a to  les ivo ao  pa t r imôn io  púb l ico  ou  de  en t idade  de  que 
o  Es tado  par t i c ipe  (a r t .  5 º ,  LXXI I I ) .  Diante  desses  mandamentos 
da  Const i tu ição,  nenhum ato do Poder  Públ ico poderá  ser  
subtra ído do exame judic ia l ,  se ja  e le  de  que  categor ia  for  
(v inculado ou d iscr ic ion ár io)  e  provenha de  qua lquer  agente ,  
órgão ou Poder .  A única  restr ição oposta  é  quanto ao obje to  
do ju lgamento (exame da  legal idade ou da  les iv idade ao 
patr imônio públ ico)  e  não quanto à  or igem ou natureza  do ato 
impugnado 7.  (Ressa lvam-se  os  g r i fos )  
 
 
Esse  pos ic ionamento é  ra t i f i cado na  dou t r ina  do  insuperáve l  

p ro fessor  lus i tano  Marce l lo  Cae tano ,  que  bem e luc ida a  questão :   

 
a )  nenhuma re lação jur íd ica  se  const i tu i ,  modi f ica  ou ext ingue 
por  v i r tude  do acto nulo ,  pois  estando pr ivado tota lmente  de 
e f icácia ,  de le  não resul tam quaisquer  poderes  ou deveres ,  não 
devendo respei tar -se  os  e fe i tos  que  de  facto  ha ja produzido a 
data  de  dec laração de  nul idade ;  
b )  os  par t i cu la res  não  devem obed iênc ia  ao p re tenso  ac to  e  
podem leg i t imamente  opor  res is tênc ia  pass iva  à  resp ec t iva 
execução ,  mesmo sem e le  te r  s ido dec la rado por  qua lquer 
au to r idade ou t r ibuna l ;  
c )  os  p rópr ios  func ionár ios  podem desobedecer ,  sem in f racção 
d isc ip l ina r ,  à  o rdem con t ida  no  a to  nu lo ,  po is  a  inex is tência  

                                                 
7 M E I R E L L E S ,  H e l y  L o p e s .  D i r e i t o  A d m i n i s t r a t i v o  B r a s i l e i r o .   S ã o  P a u l o :  E d i t o r a  R e v i s t a  d o s  T r i b u n a i s ,  
1 9 9 1 ,  p .  1 8 5 - 1 8 6 .  
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j u r íd ica  da  o rdem cons t i tu i rá  jus t i f i cação  do  fac to  da 
desobed iênc ia ;  
d )  qualquer  autor idade adminis tra t iva pode,  em qualquer 
tempo,  dec larar  a  nul idade do acto,  ass im como qualquer 
t r ibunal  perante  o qua l  e le  se ja  invocado inc identa lmente 8.  
 
 
A  respe i to  da  maté r ia ,  pa ra  d i r im i r  even tua is  dúv idas  sobr e  a  não 

p rodução  de e fe i tos  pe lo  a to  admin is t ra t ivo  nu lo ,  José  dos San tos Carva lho 

F i lho  exp l ic i ta ,  de  fo rma d idá t ica  e  s imp les,  o  segu in te :    

 
O pressuposto da  inva l idação é exatamente  a  presença do 
v íc io  da  lega l idade .  Como já  examinamos,  o  a to  admin is t r a t ivo  
p rec isa  observar  seus  requ is i tos  de  va l idade para  que possa 
p roduz i r  no rma lmente seus  e fe i tos .  Sem eles ,  o a to  não poderá 
ter  a  e f icác ia  dese jada  pe lo  adminis trador .  Por  i sso  é  que  para 
se  p rocessar  a  inva l idação do  a to  é  impresc ind íve l  que es te ja  
ausen te um desses requ is i tos .  A  p resença  des tes to rna  o  a to  
vá l ido  e  idôneo  à  p rodução  de  e fe i tos ,  não  havendo  necess idade 
de  des faz imento .  
O v íc io  do  e lemento  competênc ia  decor re  da  inadequação  en t re  a  
condu ta  e  as  a t r ibu ições  do  agen te .  É  o  caso  em que  o a gente 
p ra t ica  a to  que  re foge  ao  c í rcu lo  de  suas  a t r ibu ições  (excesso  de 
poder ) .  Como exemplo ,  c i te -se  a  p rá t ica  de  a to  por  agen te 
subord inado ,  cu ja  maté r ia  é  da competênc ia  de  super io r  
h ie rá rqu ico .  
No  e lemento  f ina l idade ,  o  v íc io  cons is te  na p rá t ica de a to  
d i rec ionado  a  in te resses  p r ivados ,  e  não  ao  in te resse  púb l ico ,  
como ser ia  o  co r re to  (desv io  de  f ina l idade) .  Ocor re  ta l  v íc io ,  po r  
exemp lo ,  quando ,  ent re  vá r ios  in te ressados ,  o  agen te  con fe re 
au to r ização  apenas àque le  a  quem pre tende  bene f ic ia r .  Aqu i  há 
v io lação  também do  pr inc íp io  da  impessoa l idade .  
No  que  toca  ao  e lemento  mot ivo ,  o  v íc io  pode  ocor re r  de  t rês 
modos,  mu i to  embora a  Le i  n º  4 .717 /65  só  se  re f i ra  a  inex is tênc ia  
de  mot ivos  (a r t .  2 º ,  pa rágra fo  ún ico ,  “d ” ) :  1 º )  inex is tênc ia  de 
fundamento  para  o  a to ;  2 º )  fundamento  fa lso ,  va le  d ize r  
incompat íve l  com a  ve rdade  rea l ;  3º )  fundamento desconexo com 
o  ob je t ivo  p re tend ido pe la  admin is t ração.  Se  o  agen te  p ra t ica  o  
a to  sem qua lquer  razão ,  há  v íc io  no  e lemento  “mot ivo ” .  O mesmo 
sucede  se  base ia  sua  man i fes ta ção  de  von tade  em fa to  que  não 
ex is t iu ,  como,  v .g . ,  se  o  a to  de  cassação  de  uma l i cença  é 

                                                 
8 C A E T A N O ,  M a r c e l l o .  M a n u a l  d e  D i r e i t o  A d m i n i s t r a t i v o .  T o m o  I .  R i o  d e  J a n e i r o :  E d i t o r a  F o r e n s e ,  1 9 6 8 ,  p .  
4 7 1 .  
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produz ido  com base em de te rminado  even to que  não ocor reu .  
Exemplo  da  te rce i ra  moda l idade  desse  v íc io  é  aque le  em que o 
agen te  apresen ta  jus t i f i ca t iva  que  não se  coadu na com o ob je t ivo  
co l imado  pe lo  a to .  
Por  f im,  o  v íc io  do  ob je to  cons is te ,  bas icamente ,  na p rát ica  de a to  
do tado  de  con teúdo  d ive rso  do  que  a  le i  auto r iza  ou  de te rmina .  Há 
v íc io  se  o  ob je to  é  i l í c i to ,  imposs íve l  ou indete rmináve l .  Como 
exemplo ,  c i te -se  a  h ipó tese  em que  o  a to  permi te  que  o  ind iv íduo 
exerça  a t iv idade  p ro ib ida ,  como au to r ização  para  menores em 
loca l  vedado  à  sua  p resença .  Em sede  pun i t i va ,  há  v íc io  no  ob je to  
quando  o  agen te,  d ian te  do  fa to  p rev is to  em le i  ap l ica  ao  ind iv iduo 
sanção  ma is  g rave  que  a adequada  para  fa to .  Ou t ro  exemplo :  um 
decre to  expropr ia tór io  sem ind icação do  bem a  se r  
desapropr iado 9.  (Ressa lvam-se  os  g r i fos )  
 
 
E  ass im a r remata:   
 
A inva l idação opera ex  tunc ,  vale  d izer :  “ fu lmina  o  que  já  
ocorreu,  no sent ido de  que  se  negam hoje  os  e fe i tos  de 
ontem”.  É  conhecido o  pr inc íp io  segundo o qua l  os  a tos  nulos 
não se conval idam nem pe lo decurso do tempo.  Sendo ass im, 
a  decretação da inva l idade de um ato adminis tra t ivo vai  
a lcançar  o  momento mesmo de sua  edição .  
I sso  s ign i f i ca  o  des faz ime nto  de  todas  as re lações  ju r íd icas  que 
se  o r ig ina ram do  a to  invá l ido ,  com o  que  as  par tes  que  ne las 
f igu ra ram hão  de  re to rnar  ao  s ta tus  que  an te .  Para  ev i ta r  a  
v io lação  do  d i re i to  de  te rce i ros ,  que de  nenhuma fo rma 
con t r ibu í ram para  a  inva l idação  do  a to ,  r esguardam-se  ta is  
d i re i tos  da  es fe ra de inc idênc ia  do  des faz imento ,  desde  que,  é  
c la ro ,  se  tenham conduz ido  com boa - fé .  
É prec iso não esquecer  que  o  a to  nulo ,  por  ter  v íc io  insanável ,  
não pode redundar  na  cr iação de  qua lquer  d i re i to .  O STF,  de 
modo peremptór io ,  já  sumulou que a  Adminis tração pode 
anular  seus própr ios  a tos  i legais ,  porque de les  não se 
or ig inam di rei tos .  Coerente  com tal  entendimento,  o  STJ,  
dec id indo questão que  envolv ia  o  tema,  consignou que o  a to 
nulo  nunca será  sanado e  nem tercei ros  pode m rec lamar 
d i re i tos  que  o  a to  i legí t imo não poder ia  gerar 10.  (Ressa lvam-se 
os  g r i fos )  
 

                                                 
9 C A R V A L H O  F I L H O ,  J o s é  d o s  S a n t o s .  M a n u a l  d e  D i r e i t o  A d m i n i s t r a t i v o .  2 3 ª  E d .  R i o  d e  J a n e i r o :  E d i t o r a  
L u m e n  J u r i s ,  2 0 1 0 ,  p .  1 7 1 - 1 7 2 .  
10 C A R V A L H O  F I L H O ,  J o s é  d o s  S a n t o s .  M a n u a l  d e  D i r e i t o  A d m i n i s t r a t i v o .  2 3 ª  E d .  R i o  d e  J a n e i r o :  E d i t o r a  
L u m e n  J u r i s ,  2 0 1 0 ,  p .  1 7 8 .  
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Jus tamente  em v i r tude  dessas  pecu l ia r idades  fo i  a ju izada a 

p resen te  Ação  Popu la r ,  tendo  hav ido  a  dev ida  exp l ic i tação ,  em sua  causa  de 

ped i r ,  da  ex is tênc ia  de  um ro l  de  i l i c i tudes  que  te r iam provocado  a  nu l idade 

dos  a tos  admin is t ra t ivos  de  nomeação  e  de  posse  do  réu  Domingos  Lamog l ia  

de  Sa les  D ias  para  o  ca rgo  de  Conse lhe i ro  do  Egrég io  TCDF.  

 
Ora ,  como é  sab ido,  cons t i tu i  o  te los  da  Ação  Popu la r  jus tamente 

a  “ f ina l idade cor re t iva  da a t iv idade admin is t ra t iva  ou sup le t iva  da  ina t iv idade 

do  Poder  Púb l ico ”11,  no tadamente  nas  h ipó teses  em que  o  s is tema da 

Admin is t ração Púb l ica  dever ia  te r  ag ido  de  acordo  com as  normas de  impér io ,  

regen tes  da  maté r ia ,  mas desv iou -se  dos es t r i tos  te rmos dessas  respec t ivas 

impos ições  lega is .  O escopo  da  Ação  Popu la r ,  reméd io  ju r íd ico cons t i tuc iona l  

dos  ma is  p lu ra is  e  e fe t ivos em um Estado  Democrá t ico de D i re i to ,  se rve 

jus tamente  para  a rmar  “o  c idadão  para co r r ig i r  a  a t iv idade comiss iva  da  

Admin is t raçã o como para obr igá - la  a  a tuar ,  quando  sua  omissão  também 

redunde  em lesão ao pa t r imôn io  púb l ico ”12.  

 
F i rmado nessas  p remissas ,  d iante  das  pecu l ia r idades  p rópr ias  que 

in fo rmam o  conce i to  de  nu l idade  do a to  admin is t ra t ivo ,  bem como o escopo  e  a  

e f icác ia  p roponderan te  da  Ação Popu la r ,  a  f im de  a lcançar  a  de te rminação 

con t ida  no  a r t .  5 º ,  inc .  LXXI I I ,  da Const i tu ição  Federa l ,  es te  Ju ízo  p ro fe r iu  a  

segu in te  dec isão in te r locu tó r ia  ( f l s .  858 -869) :  

 
( . . . )  
T r a t a - s e  d e  A ç ã o  P o p u l a r ,  r e g i d a  p e l a  L e i  n º  4 7 17 / 6 5 .  O  e s c o p o  d o  p r e s en t e  
r e m é d i o  j u r í d i c o  c o n s t i t u c i o n a l  c o n s i s t e  e m  o b t e r  o  r e c o n h e c i m e n t o  d a  
n u l i d a d e  d e  a t o  a d m i n i s t r a t i v o  q u e  o c a s i o n o u  a  p o s s e  d e  D o m i n g o s  L a m o g l i a  
d e  S a l e s  D i a s  n o  c a r g o  d e  C o n s e l h e i r o  d o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s  d o  D i s t r i t o  
F e d e r a l .  A s s i m ,  e s p e r a  o  a u t o r  p o p u l a r  v e r  j u l g a d o  p r o c e d e n t e  s e u  p e d i d o  
i n i c i a l ,  c o m  o  p r é v i o  d e f e r i m e n t o  d a  m e d i d a  p r e v i s t a ,  e m  t e s e ,  n o  a r t .  5 º ,  §  
4 º ,  d a  L e i  n º  4 7 1 7 / 6 5 ,  n o  s e n t i d o  d e  d e c l a r a r  a  i n v a l i d a d e  d o  a t o  d e  p o s s e  
d o  r e f e r i d o  c o n s e l h e i r o .   

                                                 
11 W A L D ,  A r n o l d o ;  M E N D E S ,  G i l m a r  F e r r e i r a .  M a n d a d o  d e  S e g u r a n ç a ,  A ç ã o  P o p u l a r ,  A ç ã o  C i v i l  P ú b l i c a ,  
M a n d a d o  d e  I n j u n ç ã o ,  H a b e a s  D a t a ,  A ç ã o  D i r e t a  d e  I n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e ,  A ç ã o  D e c l a r a t ó r i a  d e  
C o n s t i t u c i o n a l i d a d e ,  A r g u i ç ã o  d e  D e s c u m p r i m e n t o  d e  P r e c e i t o  F u n d a m e n t a l ,  C o n t r o l e  I n c i d e n t a l  d e  N o r m a s  
n o  D i r e i t o  B r a s i l e i r o .  S ã o  P a u l o :  E d i t o r a  M a l h e i r o s ,  p .  1 3 5 .  
12 I d e m ,  i b i d e m .  
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A  A ç ã o  P o p u l a r  é  o  r e m é d i o  j u r í d i c o  c o n t e m p l a d o  n o  a r t .  5 º ,  i n c .  L X X I I I ,  d a  
C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l ,  t e n d o  p o r  e s c o p o  a  d e s c o n s t i t u i ç ã o  d e  a t o s  
a d m i n i s t r a t i v o s  n u l o s ,  l e s i v o s  a o  p a t r i m ô n i o  p ú b l i c o  o u  d e  e n t i d a d e  d e  q u e  o  
E s t a d o  p a r t i c i p e ,  o u  à  m o r a l i d a d e  a d m i n i s t r a t i v a ,  a o  m e i o  a m b i e n t e  e  a o  
p a t r i m ô n i o  h i s t ó r i c o  e  c u l t u r a l .  O  r i t o  a  s e r  s e g u id o  p e l a  p r e s e n t e  a ç ã o  é  o  
r e g u l a d o  p e l a  L e i  n º  47 1 7 ,  d e  2 9  d e  j u n h o  d e  1 9 6 5 .  A  p e c u l i a r i d a d e  
i m p o r t a n t e  d a  r e f e r i d a  l e i ,  o u t r o s s i m ,  é  a  l e g i t i m a ç ã o  p a s s i v a  d o s  
r e s p o n s á v e i s  p e l a  p r á t i c a  c e n s u r á v e l  e  d e  s e u s  be n e f i c i á r i o s ,  i n c l u s i v e  p a r a  
e f e i t o s  d e  r e p a r a ç ã o  d e  d a n o s .   
A  m o r a l i d a d e  a d m i n i s t r a t i v a ,  o r a  s o b  e n f o q u e ,  f o i  e r i g i d a  p e l o  T e x t o  
C o n s t i t u c i o n a l  à  c o n d i ç ã o  d e  c a u s a  a u t ô n o m a  p a r a  o  a j u i z a m e n t o  d a  A ç ã o  
P o p u l a r ,  c o m o  b e m  a n o t a  R o d o l f o  d e  C a m a r g o  M a n c u s o 13,  i n  v e r b i s :  
P r e s e n t e  a  a m p l i a ç ã o  d o  o b j e t o  d a  a ç ã o  p o p u l a r ,  a  p a r t i r  d o  n o v o  c o n c e i t o  
i n s e r t o  n o  a r t .  5 º ,  L X X I I I  d a  C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l ,  i m p e n d e  d e s t a c a r  u m 
a s p e c t o  m u i t o  i m p o r t a n te :  s e  a  c a u s a  d a  a ç ã o  p o p u l a r  f o r  u m f a t o  q u e  o  
a u t o r  r e p u t a  o f e n s i v o  à  m o r a l i d a d e  a d m i n i s t r a t i v a ,  s e m  o u t r a  c o n o t a ç ã o  d e  
p a l p á v e l  l e s ã o  a o  e r á r i o ,  c r e m o s  q u e  e m  p r i n c í p i o  a  a ç ã o  p o d e r á  v i r  a  s e r  
a c o l h i d a ,  e m  r e s t a n d o  p r o v a d a  t a l  p r e t e n ç ã o ,  p o r q u e  a  a t u a l  C F  e r i g i u  a  
“m o r a l i d a d e  a d m i n i s t r a t i v a ”  e m  f u n d a m e n t o  a u t ô n o m o  p a r a  a  a ç ã o  p o p u l a r .  E  
b e m  p o d e  d a r - s e  –  p o s to  q u e  “ n o n  o m n e  q u o d  l i c e t  h o n e s t u m  e s t ”  –  q u e  o  
í m p r o b o  a d m i n i s t r a d o r ,  d e  i n d ú s t r i a ,  p r o c u r e  c e r c a r  o  a t o  d a s  c h a m a d a s  
“ f o r m a l i d a d e s  l e g a i s ” ,  m a s  s e m  l o g r a r  i m p e d i r  q u e ,  e m  s u a  e s s ê n c i a ,  e l e  
s e j a  i m o r a l ,  n o  s e n s o  c o n c e b i d o  p o r  H a u r i o u  e  a s s i m  t r a d u z i d o  p o r  H e l y  
l o p e s  M e i r e l l e s :   
“O  a g e n t e  a d m i n i s t r a t i v o ,  c o m o  s e r  h u m a n o  d o t a d o  d e  c a p a c i d a d e  d e  a t u a r ,  
d e v e ,  n e c e s s a r i a m e n t e ,  d i s t i n g u i r  o  b e m  d o  m a l ,  o  h o n e s t o  d o  d e s o n e s t o .  E ,  
a o  a t u a r ,  n ã o  p o d e r á  d e s p r e z a r  o  e l e m e n t o  é t i c o  d e  s u a  c o n d u t a .  A s s i m ,  n ã o  
t e r á  q u e  d e c i d i r  s o m e n t e  e n t r e  o  l e g a l  e  o  i l e ga l ,  o  j u s t o  e  o  i n j u s t o ,  o  
c o n v e n i e n t e  e  o  i n c o v e n i e n t e ,  o  p o r t u n o  e  o  i n o p o r t u n o ,  m a s  t a m b é m  e n t r e  o  
h o n e s t o  e  o  d e s o n e s t o ”  ( D i r e i t o  A d m i n i s t r a t i v o  B r a s i l e i r o ,  2 ª  e d .  E d .  R T ,  S ã o  
P a u l o ,  1 9 6 6 ,  p .  5 6 )  
M a i s  R e c e n t e m e n t e ,  s u s t e n t a  C l ó v i s  B e z n o s :  
“A  a m p l i a ç ã o  d o  o b j e t o  d a  a ç ã o  p o p u l a r ,  i n t r o d u z i d a  p e l o  T e x t o  
C o n s t i t u c i o n a l  d e  1 9 8 8 ,  s u j e i t a n d o  a  c o n t r a s t e  j u d i c i a l  a  l e s ã o  à  m o r a l i d a d e  
a d m i n i s t r a t i v a ,  f a c u l t a  o  a j u i z a m e n t o  d a  m e s m a  s e m  i n d e p e n d e n t e  d o  
t r a d i c i o n a l  r e q u i s i t o  d a  l e s ã o  p a t r i m o n i a l ,  e f e t i v a  o u  p r e s u m i d a ,  q u e  d e s d e  a  
s u a  p r e v i s ã o  p r i m e i r a  n o  O r d e n a m e n t o ,  i m p u n h a - s e  c o m o  c o n d i ç ã o  d e  s u a  
p r o c e d ê n c i a . ”  ( A  a ç ã o  p o p u l a r  e  a  a ç ã o  c i v i l  p ú b l i c a  e m  f a c e  d a  C o n s t i t u i ç ã o  
F e d e r a l  d e  1 9 8 8 ,  R e v i s t a  P G E / S P ,  d e z .  8 8 ,  p .  3 5 )   
D i a n t e  d a  t e x t u a l i d a d e  d o  a r t .  5 º ,  i n c .  L X X I I I ,  d a  C a r t a  P o l í t i c a ,  d u v i d a s  n ã o  
h á ,  p o r t a n t o ,  s o b r e  a  p o s s i b i l i d a d e  d e  c a b i m e n t o  d e  a ç ã o  p o p u l a r  p a r a  
b u s c a r  a  d e s c o n s t i t u i ç ã o  d e  a t o  p r a t i c a d o  p o r  a g e n t e  p o l í t i c o ,  d e  q u a l q u e r  
d o s  t r ê s  p o d e r e s ,  q u e  r e p e r c u t a m  n o  t e m a  d a  m o r a l i d a d e  p ú b l i c a ,  t ó p i c o  
s i t u a d o  p r i n c i p i o l o g i c a m e n t e  n o  c a p u t  d o  a r t .  3 7  d o  T e x t o  C o n s t i t u c i o n a l .  
F e i t a s  e s s a s  c o n s i d e r a ç õ e s  d e  í n d o l e  f o r m a l ,  r e s t a  a g o r a  e x a m i n a r  a  l i m i n a r  
r e q u e r i d a  p e l o  a u t o r  p o p u l a r .   
P r e t e n d e m  o s  d e m a n d a n t e s  o b t e r ,  l i m i n a r m e n t e ,  a  s u s p e n s ã o  d o s  e f e i t o s  d o  
a t o  d e  p o s s e  d o  S r .  D o m i n g o s  L a m o g l i a  d e  S a l e s  D i a s  n o  c a r g o  d e  
C o n s e l h e i r o  d o  T C D F .  J u s t i f i c a m  o  p e d i d o  e m  v i r t u d e  d a  s u p o s t a  p r á t i c a  d e  
a t o s  c o n s i d e r a d o s  í m p r o b o s ,  b e m  c o m o  q u e  o  re f e r i d o  c o n s e l h e i r o  e s t a r i a  
v i s c e r a l m e n t e  c o m p r o m e t i d o  c o m  u m  s u p o s t o  e s q u e m a  d e  c o r r u p ç ã o  m a n t i d o  

                                                 
13 M A N C U S O ,  R o d o l f o  d e  C a m a r g o .  A ç ã o  P o p u l a r  –  p r o t e ç ã o  d o  e r á r i o  p ú b l i c o ;  d o  p a t r i m ô n i o  
c u l t u r a l  e  n a t u r a l  e  d o  m e i o - a m b i e n t e .  S ã o  P a u l o :  R T ,  1 9 9 3 ,  p .  7 0 / 7 1 .   
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p o r  a l t a s  a u t o r i d a d e s  d a s  t r ê s  e s f e r a s  d e  p o d e r .  S u b s i d i a r i a m e n t e ,  r e q u e r e m 
a  s u s p e n s ã o  d o s  p a g a m e n t o s  r e l a t i v o s  a o  s u b s í d i o  d o  c a r g o  d e  C o n s e l h e i r o .  
D i a n t e  d o  e x a m e  d e t i d o  e  a c u i d o s o  d o s  a u t o s ,  pe r c e b e - s e  q u e  o  n o m e do  
d e m a n d a d o  a p a r e c e  n o s  s e g u i n t e s  t r e c h o s  d a  d e n ú n c i a  a p r e s e n t a d a  p e l o  
P r o c u r a d o r  G e r a l  d a  R e p ú b l i c a ,  r e f e r e n t e  a o  I n q u é r i t o  n º  6 5 0 ,  i n  v e r b i s :  
“ J o s é  R o b e r t o  A r r u d a ,  P a u l o  O c t á v i o  A l v e s  P e r e i r a ,  J o a q u i m  D o m i n g o s  R o r i z  
( p r e s c r i t o ) ,  D u r v a l  B a r b o s a  R o d r i g u e s ,  D o m i n g o s  L a m o g l i a  d e  S a l e s  D i a s  
( . . . )  a s s o c i a r a m - s e  n o  D i s t r i t o  F e d e r a l ,  n o  i n í c i o  d e  2 0 0 6  a t é  m e a d o s  d e  
a b r i l  a  d e  2 0 1 0 ,  d e  m o d o  e s t á v e l ,  p e r m a n e n t e  e  m e d i a n t e  d i v i s ã o  d e  t a r e f a s  
c o m  o  o b j e t i v o  d e  c o m e t e r  c r i m e s ,  n o t a d a m e n t e  c o n t r a  a  A d m i n i s t r a ç ã o  
P ú b l i c a .  O s  a c u s a d o s  p r a t i c a r a m  r e i t e r a d a m e n te  o u t r o s  c r i m e s  s o b  e s t a  
f o r m a ç ã o  i l í c i t a ,  p e r t u r b a r a m  e f e t i v a m e n t e  a  p a z  s o c i a l  m e d i a n t e  r e i t e r a d o s  
a t o s  d e  c o r r u p ç ã o  e  l a v a g e m  d e  d i n h e i r o  ( . . . ) ” .  
T a m b é m  é  p e r c e p t í v e l  q ue  p o r  o c a s i ã o  d e  d i l i g ê n c i a s  d a  P o l í c i a  F e d e r a l ,  n o  
e s t r i t o  c u m p r i m e n t o  d e  m a n d a d o s  d e  b u s c a  e  a p r e e n s ã o ,  f o r a m  c o l h i d o s  
d o c u m e n t o s  n a  r e s i d ê n c i a  d o  S r .  D o m i n g o s  L a m o g l i a  d e  S a l e s  D i a s  q u e  
d e n o t a m  a  e x i s t ê n c i a  d e  u m  s u p o s t o  e s q u e m a  d e  c o r r u p ç ã o ,  
e s p e c i f i c a m e n t e  p a r a  a  p r o m o ç ã o  d e  p a g a m e n t o s  a  d e p u t a d o s  d i s t r i t a i s  q u e  
s e  a l i n h a r a m  à  o r i e n t a ç ã o  p o l í t i c a  d o  e n t ã o  g o v e r n a d o r  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l  
( f l s .  3 7 8 - 3 7 9 ) .  N a  d e n ún c i a  s u p r a  ( f l .  3 9 6 ) ,  o  r é u  D o m i n g o s  L a m o g l i a  d e  
S a l e s  D i a s  f o i  i n c u r s o ,  e m  c o n c u r s o  m a t e r i a l ,  na  f o r m a  d o  a r t .  7 0 ,  c a pu t ,  
s e g u n d a  p a r t e  d o  C ó d i g o  P e n a l  ( c o n c u r s o  f o r m a l  i m p r ó p r i o )  e  2 2  v e z e s ,  e m 
c r i m e  c o n t i n u a d o ,  n o  a r t .  3 3 3  d o  C ó d i g o  P e n a l  ( c o r r u p ç ã o  a t i v a ) .   
R e s s a l t e - s e  a i n d a  q u e  p o r  o c a s i ã o  d o  j u l g a m e n t o  d a  a ç ã o  d e  i m p r o b i d a d e  
a d m i n i s t r a t i v a  e m  c u r s o  n o s  a u t o s  n º  4 5 4 0 1 - 3 / 2 0 1 1 ,  p o r  e s t e  J u í z o ,  h o u v e  a  
c o n d e n a ç ã o  d e  J o s é  R o b e r t o  A r r u d a  à s  r e p r i m e n d a s  c o n t i d a s  n o  a r t .  1 2  d a  
L e i  n º  8 4 2 9 / 1 9 9 2 .  N a  i n s t r u ç ã o  p r o b a t ó r i a  d o  r e f e r i d o  p r o c e s s o  c o n s t a r a m 
a s  m e s m a s  p r o v a s  o r a  j u n t a d a s  p e l o s  a u t o r e s  p o p u l a r e s ,  e s p e c i f i c a m e n t e  o  
e m  q u e  o  r é u  D o m i n g o s  L a m o g l i a  d e  S a l e s  D i a s  r e c e b e  d i n h e i r o  d a s  m ã o s  
d e  D u r v a l  B a r b o s a  R o d r i g u e s .  O b s e r v e - s e  o  t r e c h o  d a  s e n t e n ç a  p r o l a t a d a  
p o r  e s t e  J u í z o ,  n o  q u e  d i z  r e s p e i t o  à  p a r t i c i p a ç ã o  d o  r é u  n o s  a t o s  d e  
i m p r o b i d a d e  p e r p e t r a d o s  p e l o  e n t ã o  g o v e r n a d o r  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l ,  v e r b i s :  
A d e m a i s ,  o s  v í d e o s  e n t r e g u e s  p o r  D u r v a l  B a r b o s a  R o d r i g u e s  a o  M P D F T  e  
q u e  c o m p õ e m  o  a c e rv o  p r o b a t ó r i o  c o n s t a n t e  n o s  p r e s e n t e s  a u t os ,  
c o r r o b o r a m  a s  a f i r m a ç õ es  c o n s u b s t a n c i a d a s  n o  r e f e r i d o  d e p o i m e n t o .  E m  u m 
d e s s e s  v í d e o s  ( f l .  8 5 ) ,  o  r é u  J o s é  R o b e r t o  A r r u d a  c o m p a r e c e u  à  p r e s i d ê n c i a  
d a  C O D E P L A N  e  m a n t e v e  c o n v e r s a  c o m  D u r v a l  B a r b o s a  R o d r i g u e s  a  
r e s p e i t o  d e  s u a  c a m p a n h a  e l e i t o r a l  p a r a  g o v e r n a d o r ,  i n c l u s i v e  q u a n t o  a o  
p a g a m e n t o  d a s  d e s p e s a s  r e s p e c t i v a s ,  a f i r m a n d o  q u e  D o m i n g o s  e  O m é z i o  
i r i a m  c o n v e r s a r  c o m  D u r v a l  “ p a r a  p e g a r  a  o u t ra  p a r t e ”  ( d e  q u a n t i a  e m 
d i n h e i r o ) .  N o  m o m e n t o  d a  c o n v e r s a ,  h o u v e  a  c l a r a  m e n ç ã o ,  r e p i s e - s e ,  a o s  
n o m e  d e  O m é s i o  P o n t e s  e  D o m i n g o s  L a m o g l i a ,  p e s s o a s  l i g a d a  a  J o s é  
R o b e r t o  A r r u d a   e  q u e  e s t a r i a m  à  f r e n t e  d o s  as s u n t o s  d e  s u a  c a m p a n h a  
e l e i t o r a l ,  i n c l u s i v e  a q u e l e s  r e l a c i o n a d o s  a o  r e c e b i m e n t o  d e  d i n h e i r o  i l í c i t o  
d a s  m ã o s  d e  D u r v a l  B a r b o s a  R o d r i g u e s  ( f l .  8 5 ) .  
N o  m e s m o  e n c o n t r o  ( f l .  8 5 ) ,  J o s é  R o b e r t o  A r r u d a  r e c e b e u  m a ç o s  d e  d i n h e i r o  
d a s  m ã o s  d e  D u r v a l  B a r b o s a  R o d r i g u e s ,  m a s  f i c o u  r e l u t a n t e  e m  s a i r  c o m  o  
m o n t a n t e ,  p o i s  e s t a v a  “ c o m  m e d o ” .  N a  s e q u ê n c i a ,  o  d i n h e i r o  f o i  e n t r e g u e  a  
u m a  p e s s o a  c h a m a d a  “R o d r i g o ” ,  q u e  r e c e b e u  o r d en s  d e  J o s é  R o b e r t o  A r r u da  
p a r a  l e v a r  o  d i n h e i r o  “ p a r a  o  c a r r o ” .  E s s a s  i m a g e n s ,  e m  q u e  p e s e  t e r em 
t a m b é m  e v i d e n c i a d o  o  i l í c i t o  p r a t i c a d o  p o r  J o s é  R o b e r t o  A r r u d a ,  s e r v e m  n o  
p r e s e n t e  c a s o  c o n c r e t o  tã o - s o m e n t e  p a r a  i n d i c a r  q u e  J o s é  R o b e r t o  A r r u da  
m a n t i n h a  c o n t r o l e  e  c o m a n d o  d a s  a t i v i d a d e s  i l í c i t a s  d e s e n v o l v i d a s  p o r  
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D u r v a l  B a r b o s a  R o d r i g u e s ,  e s p e c i a l m e n t e  n o  q u e  t a n g e  à  a r r e c a d a ç ã o  d e  
p r o p i n a  d e  p r e s t a d o r e s  d e  s e r v i ç o s  d e  i n f o r m á t i c a  e  p o s t e r i o r  d i s t r i b u i ç ã o .  
A i n d a  p a r a  c o n f i r m a r  o  t e o r  d a s  t r a t a t i v a s  m a n t i d a s  e n t r e  J o s é  R o b e r t o  
A r r u d a ,  D u r v a l  B a r b o s a  R o d r i g u e s  e  J o a q u i m  D o m i n g o s  R o r i z ,  o u t r o  v í d e o  
c o n t é m  i m a g e n s  d e  d o i s  i n t e r l o c u t o r e s  d e  J o s é  R o b e r t o  A r r u d a  ( O m é s i o  
P o n t e s  e  D o m i n g o s  L a m o g l i a ) ,  a  t r a t a r  d e  a s s u n t o s  i n e r e n t e s  à  c a m p a n h a  
e l e i t o r a l  d e s t e  c o m  D u r v a l  B a r b o s a  R o d r i g u e s .  N e s s e  v í d e o  h á ,  i n c l u s i v e ,  a  
d i s c r i m i n a ç ã o  d o s  n o m e s  d e  a l g u m a s  s o c i e d a d e s  e m p r e s á r i a s  d a  á r e a  d e  
i n f o r m á t i c a  q u e  p a g a v a m  p r o p i n a  d e s t i n a d a  à  c a m p a n h a  d e  J o s é  R o b e r t o  
A r r u d a .  E s p e c i f i c a m e n t e  s ã o  c i t a d a s  a  L i n k n e t ,  C T I S  e  P o l i t e c .  N a  r e f e r i d a  
c o n v e r s a  t a m b é m  s ã o  d i s c u t i d a s  e s t r a t é g i a s  d e  c a m p a n h a  p a r a  c r e s c i m e n t o  
d o  n o m e  d e  J o s é  R o b e r t o  A r r u d a  e  p e d i d o  d e  a p o r t e  f i n a n c e i r o  p a r a  f e i t u r a  
d e  “e n v e l o p e s  p a r a  c a r t ã o  d e  n a t a l ” ,  “ s a q u i n h o s  p a r a  p a n e t t o n e ”  e  “ g i b i ” .  
D e s t a q u e - s e  q u e  n a  p o r t u n i d a d e ,  D u r v a l  B a r b o s a  R o d r i g u e s  e n t r e g o u  a  
q u a n t i a  d e  R $  1 0 0 . 0 0 0 , 0 0  p a r a  O m é s i o  P o n t e s  e  D o m i n g o s  L a m o g l i a  c o m  a  
e s p e c i a l  f i n a l i d a d e  d e  p a g a r  d e s p e s a s  d a  c a m p a n h a  d e  J o s é  R o b e r t o  A r r u d a  
( f l .  7 9 ) .  ( R e s s a l v a m - s e  o s  g r i f o s )     
C a b e  a i n d a  d e s t a c a r  o  t r e c h o  d a s  d e c l a r a ç õ e s  f e i t a s  p o r  D u r v a l  B a r b o s a  
R o d r i g u e s  a o  N ú c l e o  d e  c o m b a t e  à s  O r g a n i z a ç õ e s  C r i m i n o s a s  d o  M i n i s t é r i o  
P ú b l i c o  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l  ( f l .  8 3 0 ) ,  v e r b i s :  
Q u e  n o  p e r í o d o  e n t r e  2 0 0 3  e  2 0 0 6 ,  e n q u a n t o  e r a  p r e s i d e n t e  d a  C O D E P L A N ,  
o  d e c l a r a n t e  r e c e b i a  d e t e r m i n a ç ã o  d o  e n t ã o  D e p u t a d o  F e d e r a l  J O S É  
R O B E R T O  A R R U D A ,  a c e r c a  d a  d e s t i n a ç ã o  d e  v a l o r e s  p r o v e n i e n t e s  de  
c o n t r a t o s  c e l e b r a d o s  e n t r e  a  C O D E P L A N  e  t e r c e i r o s ;  Q u e  t a i s  
d e t e r m i n a ç õ e s  e r a m  e n c a m i n h a d a s  e m  a l g u m a s  s i t u a ç õ e s  d i r e t a m e n t e  p o r  
A R R U D A  e  e m  o u t r a s  v i a  s e u s  a s s e s s o r e s   O M É Z I O  P O N T E S  E  D O M I N G O S 
L A M O G L I A ;  Q u e  o  d e c l a r a n t e  s e  r e c o r d a  q u e  d e n t e  o s  v í d e o s  a p r e s e n t a d o s  
a o  M P D F T  h á  u m  q u e  D O M I N G O S  L A M O G L I A  e  O M É Z I O  P O N T E S  d e s c r e v e m 
o s  e v e n t o s  a  s e r e m  e x e c u t a d o s  e m  p e r í o d o  d e t e r m i n a d o ;  Q U E  o  d e c l a r a n t e  
c o m o  p r e s i d e n t e  d a  C O D E P L A N  e n c a m i n h a v a a  r e l a ç ã o  d e  c o n t r a to s  
a s s i n a d o s  e n t r e   C O D E P L A N  e  t e r c e i r o s ,  d e t a l h a n d o  v a l o r e s  m e n s a i s ,  d a t a s  
d e  p a g a m e n t o  e  s a l d o s  d e  c o n t r a t o ,  a o  e n t ã o  D e p u t a d o  F e d e r a l  A R R U D A ;  
Q U E   t a l  r e l a ç ã o  e r a  u t i l i z a d a  p o r  A R R U D A  p a r a  u m  m e l h o r  
a c o m p a n h a m e n t o  d a  e x e c u ç ã o  d e  t o d o s  e s s e s  c o n t r a t o s ;  Q U E  o  d e c l a r a n t e  
r e c e b i a  a  d e t e r m i n a ç ã o  d e  A R R U D A  p a r a  e f e t u a r  d i s t r i b u i ç ã o  d e  v a l o r e s  a  
p e s s o a s  c o l i g a d a s  p o l i t i c a m e n t e  a o  p r ó p r i o  A R R U D A  ( . . . )  ( R e s s a l v a m - s e  o s  
g r i f o s )  
É  i n e g á v e l ,  p o r t a n t o ,  a  e x i s t ê n c i a  d e  f o r t e s  i n d í c i o s  e  p r o v a s  n o  s e n t i d o  d e  
q u e  o s  a t o s  a d m i n i s t r a t i v o s  q u e  p e r m i t i r a m  a  i n v e s t i d u r a  d e  D o m i n g o s  
L a m o g l i a  d e  S a l e s  D i a s  n o  c a r g o  d e  C o n s e l h e i r o  d o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s  d o  
D i s t r i t o  F e d e r a l  n ã o  a t en d e r a m  a o s  r e q u i s i t o s  co n s t i t u c i o n a i s  r e l a t i v o s  à  
i d o n e i d a d e  m o r a l  e  r e p u t a ç ã o  i l i b a d a .  N e s s e  d i a p a s ã o ,  i n s t a  c o n s i g n a r  q u e  
t a i s  p r e c e i t o s  é t i c o s  n ã o  p o d e m  s e r  i g n o r a d o s  e  r e l e g a d o s  à  m e r a  
f o r m a l i d a d e ,  s e m  q u e  h a j a  q u a l q u e r  t i p o  d e  a f e r i ç ã o  a  r e s p e i t o  d e  s e u  p l e n o  
a t e n d i m e n t o .  T r a t a - s e ,  e m  v e r d a d e ,  d e  r e g r a  p r e v i s t a  n a  C o n s t i t u i ç ã o  
F e d e r a l  e  q u e  i m p õ e  a o  g o v e r n a d o r  o  d e v e r  e s t r i t o  d e  c u m p r i m e n t o .    
D e s t a q u e - s e  a i n d a  q u e  a l é m  d o  g o v e r n a d o r ,  o s  d e m a i s  ó r g ã o s  e n v o l v i d o s  
t a m b é m  t ê m  o  d e v e r  d e  z e l a r  p e l o  a t e nd i m e n t o  d a  c i t a d a  r eg r a  
c o n s t i t u c i o n a l .  N o  c a s o ,  n e m  a  C â m a r a  L e g i s l a t i v a  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l ,  n e m 
t a m p o u c o  o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l ,  p r o m o v e r a m  a s  m e d i d a s  
e f e t i v a s  p a r a  e v i t a r  q u e  D o m i n g o s  L a m o g l i a  d e  S a l e s  D i a s  f o s s e  i n v e s t i d o  
n o  c a r g o  d e  C o n s e l h e i r o ,  o u  q u e  a s s i m  p e r m a n e c e s s e  c o m  t o d a s  a s  
p r e r r o g a t i v a s  i n e r e n t e s  a o  a l u d i d o  c a r g o .  N e s s e  p o n t o ,  r e s s a l t e - s e  q u e  
D o m i n g o s  L a m o g l i a  f o i  a f a s t a d o  d o  e x e r c í c i o  d a s  a t i v i d a d e s  d e  C o n s e l h e i r o ,  
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e m  v i r t u d e  d a  D e c i s ã o  d o  T C D F  n º  8 5 / 2 0 0 9  ( 1 0 / 12 / 2 0 0 9 ) ,  d e p o i s  d e  7 7  d i a s  
d e  e x e r c í c i o ,  s e n d o  c e r t o  q u e  o r a  s e  e n c o n t r a  a  r e c e b e r ,  h á  m a i s  d e  4  a n o s ,  
o s  s u b s í d i o s  r e s p e c t i v o s .  
T a l  s i t u a ç ã o  r e p r e s e n t a  s é r i a  a f r o n t a  a o s  p r i n c í p i o s  q u e  r e g e m  a  
A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a  ( a r t .  3 7 ,  c a p u t ,  C F ) .  A l é m  d i s s o ,  d e m o n s t r a  a i n d a  a  
a b s o l u t a  a u s ê n c i a  d e  p a r â m e t r o s  o b j e t i v o s  s e g u r o s  p a r a  q u e  s e j a  s i n d i c a d o ,  
d e  f o r m a  e f e t i v a  e  e s c o r r e i t a ,  o  p r e e n c h i m e n t o  d o s  r e q u i s i t o s  n e c e s s á r i o s  
p a r a  a  i n v e s t i d u r a  n o  c a r g o  d e  C o n s e l h e i r o  d o  T C D F .  N ã o  é  p r e c i s o  l e m b r a r  
q u e  n o  c a s o  e s p e c í f i c o  e m  e x a m e ,  D o m i n g o s  L a m o g l i a  d e  S a l e s  D i a s  e  o  
e n t ã o  g o v e r n a d o r  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l  e s t a v a m  s e n d o  a l v o  d e  g r a v í s s i m a s  
d e n ú n c i a s  d e  c o m e t i m e n t o  d e  a t o s  d e  c o r r u p ç ã o  e  f o r m a ç ã o  d e  q u a d r i l h a ,  
d e n t r e  o u t r o s  c r i m e s  a p o n t a d o s  p e l o  M P D F T .   
A  c o n t r i b u i ç ã o  a  s e r  d ad a  a g o r a  p e l a  J u s t i ç a  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l  e  do s  
T e r r i t ó r i o s  s e r á ,  d e c e r t o ,  v i a b i l i z a r  q u e  o s  p r o c e d i m e n t o s  a d o t a d o s  p a r a  
e s c o l h a ,  i n d i c a ç ã o ,  n o m e a ç ã o  e  p o s s e  a o  c a r g o  d e  C o n s e l h e i r o  d o  T C D F 
s e j a m  r e s p a l d a d o s  p e l a  t r a n s p a r ê n c i a ,  f o r m a  i d ô n e a  e  c o m  o  a t e n d i m e n t o  
a o s  p r i n c í p i o s  e n u m e r a d o s  n o  a r t .  3 7 ,  c a p u t ,  d a  C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l .  
N ã o  h á  d ú v i d a s ,  a s s i m ,  d a  r e l e v â n c i a  d o s  f u n d a m e n t o s  d e s c r i t o s  n a  c a u s a  
d e  p e d i r  a r t i c u l a d a  n a  i n i c i a l ,  t a m p o u c o  s e  p o d e  p o r  e m  q u e s t ã o  a  u r g ê n c i a  
d a  m e d i d a  l i m i n a r  p o s t u l a d a  p e l o  a u t o r  p o p u l a r .  E s t ã o  p r e e n c h i d o s ,  c o m 
e f e i t o ,  o s  p r e s s u p o s t o s  o b j e t i v o s  a u t o r i z a d o r e s  p r e v i s t o s  n o  a r t .  5 º ,  
p a r á g r a f o  4 º ,  d a  L e i  n º  4 7 1 7 / 1 9 6 5 ,  o  q u e  i m p õ e  o  a c o l h i m e n t o  d a  m e d id a  
e m e r g e n c i a l  e x o r a d a .  
P o r  t o d o  o  e x p o s t o ,  d e f i r o  o  p e d i d o  l i m i n a r  e  d e t e r m i n o :  a )  a  i m e d ia t a  
s u s p e n s ã o  d o s  e f e i t o s  j u r í d i c o s  d o s  a t o s  d e  i n d i c a ç ã o ,  a p r o v a ç ã o ,  
n o m e a ç ã o  e  p o s s e  d o  r é u  D o m i n g o s  L a m o g l i a  d e  S a l e s  D i a s  a o  c a r g o  d e  
C o n s e l h e i r o  d o  T r i bu n a l  d e  C o n t a s  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  b )  
c o n s e q u e n t e m e n t e ,  a  i m e d i a t a  s u s p e n s ã o  d o  p a g a m e n t o  d o s  s u b s í d i o s  
m e n s a i s  a o  r e f e r i d o  r é u .  
I n t i m e - s e  o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l  e  o  D i s t r i t o  F e d e r a l .   
P a r a  o  c a s o  d e  e v e n t u a l  d e s c u m p r i m e n t o  o u  d e m o r a  n o  a t e n d i m e n t o  à  
p r e s e n t e  d e c i s ã o ,  f i x o  m u l t a  d i á r i a  n o  i m p o r t e  d e  R $  1 0 0 . 0 0 0 , 0 0 ,  a  s e r  
s u p o r t a d a  p e l o  D i s t r i t o  Fe d e r a l ,  n o s  t e r m o s  d o  a r t .  4 6 1 ,  § §  4 º  e  5 º  d o  C P C ,  
s e m  p r e j u í z o  d a s  s a n ç õ e s  p e n a i s  c a b í v e i s  a o s  a g e n t e  p ú b l i c o s  e n v o l v i d o s ,  
p o r  d e s o b e d i ê n c i a .  
C i t e m - s e .  
C u m p r a - s e  c o m  u r g ê n c i a .  
I n t i m e m - s e . ”  

 

Em sede  de  Agravo  de  Ins t rumento ,  a  Egrég ia  5 ª  Turma Cíve l  do 

TJDFT,  fundada  no  vo to  do  Eminen te Re la to r  do  AGI  2014 .00 .2 .004168 -9,  

ass im dec id iu :  

 

E M E N T A  
 
C O N S T I T U C I O N A L  E  A D M I N I S T R A T I V O .   P R O C E S S U A L  C I V I L .   A G R A V O  D E  
I N S T R U M E N T O .   D E S E R Ç Ã O .   A D M I S S Ã O  E  P R O C E S S A M E N T O  D O  
R E C U R S O  E M  R A Z Ã O  D E  L I M I N A R  D E F E R I D A  E M  M A N D A D O  D E  
S E G U R A N Ç A .   A G R A V O  R E G I M E N T A L  E  P R E L I M I N A R .   P E R D A  D O  O B J E T O .   
E X A M E  P R E J U D I C A D O .   A U S Ê N C I A  D E  C E R T I D Ã O  D E  I N T I M A Ç Ã O .   
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T E M P E S T I V I D A D E  M A N I F E S T A .   P R E L I M I N A R  R E J E I T A D A .   A Ç Ã O  
P O P U L A R .   L I M I N A R .   C O N S E L H E I R O  D O  T C D F .   S U S P E N S Ã O  D O S  A T O S  
D E  I N V E S T I D U R A  E  P A G A M E N T O  D E  S U B S Í D I O S .   N E C E S S I D A D E  D E  
D I L A Ç Ã O  P R O B A T Ó R I A .   A R T I G O S  7 3 ,  §  3 º ,  E  7 5  D A  C F .   P R I M A Z I A .   
D E C I S Ã O  R E F O R M A D A .     
1  –  D e f e r i d a  l i m i n a r  e m  s e d e  d e  M a n d a d o  de  S e g u r a n ç a  a f a s t a n d o  a  
d e s e r ç ã o  a n t e r i o r m e n t e  r e c o n h e c i d a  e  e n s e j a n d o  a  a d m i s s ã o  e  
p r o c e s s a m e n t o  d o  A g r a v o  d e  I n s t r u m e n t o ,  t e m - s e  p o r  p r e j u d i c a d o  o  A g r a v o  
R e g i m e n t a l  e  a  p r e l i m i n a r  s u s c i t a d a  e m  c o n t r a m i n u t a  v i s a n d o  à  d i s c u s s ã o  
d o  t e m a ,  p o r q u a n t o  s u pe r a d a  a  q u e s t ã o  r e f e r e n t e  a o  p r e s s u p o s t o  o b j e t i v o  
d o  p r e p a r o .   
2  –  S e g u n d o  o  a r t .  5 2 5 ,  i n c i s o  I ,  d o  C P C ,  a  c e r t i d ã o  d e  i n t i m a ç ã o  d a  d e c i s ã o  
a g r a v a d a  é  p e ç a  o b r i g a t ó r i a  n a  f o r m a ç ã o  d o  i n s t r u m e n t o ,  s e n d o  p o s s í v e l  a  
s u a  d i s p e n s a ,  t o d a v i a ,  q u a n d o  m a n i f e s t a  a  t e m p e s t i v i d a d e  d o  r e c u r s o .  
P r e l i m i n a r  r e j e i t a d a .  
3  –  T r a t a n d o - s e  d e  c a u s a  c o m p l e x a ,  c u j a  p r o c e d ê n c i a  e n c e r r a r á  a o  
A g r a v a n t e ,  C o n s e l h e i r o  d o  T C D F ,  c o n s e q u ê n c i a s  b a s t a n t e  g r a v o s a s ,  n ã o  s e  
m o s t r a  r a z o á v e l ,  i n i t i o  l i t i s ,  c o m  s u p o r t e  e m  d o c u m e n t o s  p r o d u z i d o s  d e  
f o r m a  u n i l a t e r a l ,  s e m  a  in s t a u r a ç ã o  d o  c o n t r a d i t ó r i o  e  d a  r e s p e c t i v a  d i l a ç ã o  
p r o b a t ó r i a ,  c o m i n a r - l h e  m e d i d a s  q u e ,  n a  p r á t i c a ,  e q u i v a l e m  à  p r ó p r i a  p e rd a  
d o  c a r g o ,  i m p o n d o ,  a  c au t e l a  e  a  p r u d ê n c i a ,  d a r - s e  p r i m a z i a  a o s  p o s t u l a d o s  
d o s  a r t i g o s  7 3 ,  §  3 º ,  e  7 5 ,  d a  C o n s t i t u i ç ã o  d a  R e p ú b l i c a ,  e ,  p o r t a n t o ,  à  
v i t a l i c i e d a d e  q u e  a l c a n ç a  o  c a r g o  ( a r t .  9 5 ,  I ,  d a  C F ) ,  a t é  q u e  s e  a l c a n c e  u m  
j u í z o  d e  c o g n i ç ã o  e x a u r i e n t e ,  o b s e r v a n d o - s e  o  c o n t r a d i t ó r i o  e  a  a m p l a  
d e f e s a .   
A g r a v o   R e g i m e n t a l   p r e j u d i c a d o .  
A g r a v o   d e   I n s t r u m e n t o   p r o v i d o .  
 
( . . . )  
 
V O T O S  
O  S e n h o r  D e s e m b a r g a d o r  A N G E L O  C A N D U C C I  P A S S A R E L I –  R e l a t o r  
A G R A V O   R E G I M E N T A L   D O   R E C O R R E N T E   ( f l s .  9 3 6 / 9 4 5 ) .  
A b  i n i t i o ,  c u m p r e  d e s t a c a r  q u e ,  e m  r a z ã o  d o  d e f e r i m e n t o  d o  p e d i d o  l i m i n a r  
f o r m u l a d o  p e l o  A g r a v a n t e  n o s  a u t o s  d o  M an d a d o  d e  S e g u r a n ç a  n .  
2 0 1 4 . 0 0 . 2 . 0 0 4 4 0 5 - 3  ( f l s .  9 4 9 / 9 5 0 - v e r s o ) ,  q u e  a f a s t o u  l i m i n a r m e n t e  a  
d e s e r ç ã o  d o  A g r a v o  d e  I n s t r u m e n t o ,  e n s e j a n d o  a  a d m i s s ã o  e  o  
p r o c e s s a m e n t o  d o  r e c u r s o  n o s  t e r m o s  d a  d e c i s ã o  d e  f l s .  9 8 5 / 9 8 7 ,  t e n h o  p o r  
s u p e r a d a  a  q u e s t ã o  r e f e r e n t e  a o  p r e s s u p o s t o  o b j e t i v o  d o  p r e p a r o .   
N e s s a  e s t e i r a ,  a  d e s p e i t o  d a  p o s t e r i o r  r e v o g a ç ã o  d o  d e c i s u m  l i m i n a r  
p r o f e r i d o  n o  m a n d a m u s  ( f l s . 1 0 6 0 / 1 0 6 1 - v e r s o ) ,  j á  r e c e b i d o  o  r e c u r s o  e  e m  
r e g u l a r  p r o c e s s a m e n t o ,  v i s l u m b r a - s e  a  p e r d a  d o  o b j e t o  d o  A g r a v o  
R e g i m e n t a l  i n t e r p o s t o  p e l o  A g r a v a n t e  à s  f l s .  9 3 6 / 9 4 5 ,  r a z ã o  p e l a  q u a l  o  
j u l g o  p r e j u d i c a d o .  
P R E L I M I N A R    D E    D E S E R Ç Ã O .  
P e l a s  m e s m a s  r a z õ e s ,  r e s t a  p r e j u d i c a d o  o  e x a me  d a  a r g u i ç ã o  d e  d e s e r ç ã o  
l e v a n t a d a  p e l o s  A g r a v a d o s  e m  c o n t r a m i n u t a  ( f l s .  1 0 3 7 / 1 0 5 6 ) .  
 
P R E L I M I N A R  D E  I R R E G U L A R I D A D E  F O R M A L  ( A U S Ê N C I A  D E  C Ó P I A  D A  
C E R T I D Ã O  D E  I N T I M A Ç Ã O  D A  D E C I S Ã O  A G R A V A D A ) .  
P a s s o ,  p o i s ,  a o  e x a m e  d a  p r e l i m i n a r  d e  n ã o  c o n h e c i m e n t o  d o  r e c u r s o ,  
s u s c i t a d a  n a  r e s p o s t a  d o s  A g r a v a d o s ,  e m  r a z ã o  d a  a u s ê n c i a  d e  c e r t i d ã o  d e  
i n t i m a ç ã o  d a  d e c i s ã o  a g r a v a d a .  
A  p r e l i m i n a r ,  n o  e n t a n t o ,  n ã o  p r o s p e r a .    
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C o n f o r m e  s e  e x t r a i  d o s  a u t o s ,  o  A g r a v a n t e ,  d e  f a t o ,  n ã o  c o l a c i o n o u  a o  
i n s t r u m e n t o  a  c e r t i d ã o  c o m p r o b a t ó r i a  d a  d a t a  d e  s u a  i n t i m a ç ã o  a c e r c a  d o  
t e o r  d a  d e c i s ã o  a g r a v a d a .  N o  e n t a n t o ,  t a l  d e m o n s t r a ç ã o ,  i n  c a s u ,  n ã o  
i m p e d e  o  c o n h e c i m e n t o  d o  r e c u r s o ,  a f i g u r a n d o - s e  d e s n e c e s s á r i a ,  t e n d o  e m 
v i s t a  a  s u a  m a n i f e s t a  t e m p e s t i v i d a d e .  
C o m  e f e i t o ,  o b s e r v a - s e  q u e ,  p r o f e r i d a  a  d e c is ã o  a g r a v a d a  e m  1 7  d e  
f e v e r e i r o  d e  2 0 1 4 ,  s e g u n d a - f e i r a  ( f l .  9 0 6 )  e  e n c a m i n h a d a  à  p u b l i c a ç ã o  n o  
d i a  1 8  d e  f e v e r e i r o ,  d a t a  t a m b é m  e m  q u e  e x p e d i d o s  o s  c o m p e t e n t e s  
m a n d a d o s  d e  c i t a ç ã o  ( f l s .  9 1 3 / 9 1 8 ) ,  o  A g r a v o  d e  I n s t r u m e n t o  f o i  i n t e r p o s t o  
j á  n o  d i a  1 9 / 0 2 / 2 0 1 4 ,  s e n d o ,  p o i s ,  m a n i f e s t a  a  s u a  t e m p e s t i v i d a d e ,  
p o r q u a n t o  i n d u b i t a v e l m e n t e  d e n t r o  d o  d e c ê n d i o  l e g a l  p r e v i s t o  p a ra  
i n t e r p o s i ç ã o  d o  r e c u r s o .   
E x p o n d o  e s s a  m e s m a  c o m p r e e n s ã o ,  c o n f i r a - s e  o  j u l g a d o  d e s t a  C o r t e  d e  
J u s t i ç a ,  i n  v e r b i s :  
“A G R A V O  D E  I N S T R U M E N T O .  P R E L I M I N A R .  P E Ç A  E S S E N C I A L .  C Ó P I A  D A  
D E C I S Ã O  A G R A V A D A .  S I T E  D O  T R I B U N A L .  I N T E I R O  T E O R .  C E R T I D Ã O  D E  
I N T I M A Ç Ã O .  P R A Z O  D E C O R R I D O  E N T R E  A  P R O L A Ç Ã O  D A  D E C I S Ã O  E  O 
P R O T O C O L O  D O  R E C U R S O .  M A N I F E S T A  T E M P E S T I V I D A D E .  M É R I T O .  
E X C E Ç Ã O  D E  P R É - E X E C U T I V I D A D E .  R E J E I Ç Ã O  L I M I N A R .  M A T É R I A  D E  
O R D E M  P Ú B L I C A .  I N E X I S T Ê N C I A .  R E V I S Ã O  C O N T R A T U A L .  L I T I G Â N C I A  D E  
M Á - F É .  R E C U R S O  P R O T E L A T Ó R I O .  
( . . . )  
S e  o  a g r a v o  d e  i n s t r u m en t o  é  p r o t o c o l a d o  a n t e s  d e  d e c o r r i d o s  d e z  d i a s  d a  
d a t a  d a  p r o l a ç ã o  d a  d e c i s ã o  a g r a v a d a ,  é  m a n i f e s t a  a  s u a  t e m p e s t i v i d a d e ,  
s e n d o  p r e s c i n d í v e l  a  j u n t a d a  d a  c e r t i d ã o  d e  i n t i m a ç ã o .  
( . . . ) ”  
( A c ó r d ã o  n . 3 6 9 5 0 2 ,  2 0 0 9 0 0 2 0 0 6 5 8 1 5 A G I ,  R e l a t o r :  N A T A N A E L  C A E T A N O ,  1 ª  
T u r m a  C í v e l ,  D a t a  d e  J u l g a m e n t o :  0 5 / 0 8 / 2 0 0 9 ,  P u b l i c a d o  n o  D J E :  
1 7 / 0 8 / 2 0 0 9 .  P á g . :  3 1  -  e x c e r t o )  
R e j e i t o ,  p o i s ,  a  p r e l i m i n a r  d e  n ã o  c o n h e c i m e n t o  d o  r e c u r s o .  
M É R I T O .  
D e s t a r t e ,  c o n h e ç o  d o  r e c u r s o ,  u m a  v e z  p r e s e n t e s  o s  p r e s s u p o s t o s  p a r a  s u a  
a d m i s s i b i l i d a d e .  
T r a t a - s e  d e  A g r a v o  d e  I n s t r u m e n t o ,  c o m  p e d i d o  d e  e f e i t o  s u s p e n s i v o ,  
i n t e r p o s t o  c o n t r a  a  r .  d e c i s ã o  e n c o n t r a d a  p o r  c ó p i a  à s  f l s .  8 9 6 / 9 0 7 ,  p o r  m e i o  
d a  q u a l ,  n o s  a u t o s  d a  A ç ã o  P o p u l a r ,  F e i t o  n º  2 0 14 . 0 1 . 1 . 0 1 4 9 1 1 - 0 ,  d e f e r i u - s e  
a  l i m i n a r  p l e i t e a d a  p a r a  d e t e r m i n a r :  “ a )  a  i m e d i a t a  s u s p e n s ã o  d o s  e f e i t o s  
j u r í d i c o s  d o s  a t o s  d e  i n d i c a ç ã o ,  a p r o v a ç ã o ,  n o m e a ç ã o  e  p o s s e  d o  r é u  
D o m i n g o s  L a m o g l i a  d e  S a l e s  D i a s  a o  c a r g o  d e  C o n s e l h e i r o  d o  T r i b u n a l  d e  
C o n t a s  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l ;  b )  c o n s e q u e n t e m e n t e ,  a  i m e d i a t a  s u s p e n s ã o  d o  
p a g a m e n t o  d o s  s u b s í d i o s  m e n s a i s  a o  r e f e r i d o  r é u ” .  
N a  o p o r t u n i d a d e  d a  a n á l i s e  d o  e f e t i v o  s u s p e n s i v o  v i n d i c a d o  a o  r e c u r s o ,  
a s s i m  m e  p r o n u n c i e i ,  i n  v e r b i s :  
“T e n d o  e m  v i s t a  a  d e c i s ã o  p r o f e r i d a  n o  M a n d a d o  d e  S e g u r a n ç a  d i s t r i b u í d o  
s o b  n º  2 0 1 4 . 0 0 . 2 . 0 0 4 4 0 5 - 3 ,  a d m i t o  o  p r o c e s s a m e n t o  d o  A g r a v o  d e  
I n s t r u m e n t o .  
S e g u n d o  d i s p õ e  o  a r t .  5 5 8  d o  C ó d i g o  d e  P r o c e s s o  C i v i l  “O  r e l a t o r  p o d e r á ,  a  
r e q u e r i m e n t o  d o  a g r a v a n t e ,  n o s  c a s o s  d e  p r i s ã o  c i v i l ,  a d j u d i c a ç ã o ,  r e m i ç ã o  
d e  b e n s ,  l e v a n t a m e n t o  d e  d i n h e i r o  s e m  c a u ç ã o  i d ô n e a  e  e m  o u t r o s  c a s o s  
d o s  q u a i s  p o s s a  r e s u l t a r  l e s ã o  g r a v e  e  d e  d i f í c i l  r e p a r a ç ã o ,  s e n d o  r e l e v a n t e  
a  f u n d a m e n t a ç ã o ,  s u s p e n d e r  o  c u m p r i m e n t o  d a  d e c i s ã o  a t é  o  
p r o n u n c i a m e n t o  d e f i n i t i v o  d a  t u r m a  o u  c â m a r a . ”  
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A s s i m  s e n d o ,  p a r a  c o n c e s s ã o  d o  e f e i t o  s u s p e n s i v o ,  i n c u m b e  à  p a r t e  
a g r a v a n t e  d e m o n s t r a r  a  r e l e v â n c i a  d a  f u n d a m e n t a ç ã o  r e c u r s a l  e  a  
p o t e n c i a l i d a d e  d e  o c o r r ê n c i a  d e  l e s ã o  g r a v e  e  d e  d i f í c i l  r e p a r a ç ã o .  
N u m a  a n á l i s e  p e r f u n c t ó r i a ,  e n t e n d o  q u e  a  r e l e v â nc i a  d a  f u n d a m e n t a ç ã o  e s t á  
d e v i d a m e n t e  c a r a c t e r i z a d a .  
D e  f a t o ,  c o m o  é  c e d i ç o ,  a  C o n s t i t u i ç ã o  d a  R e p ú b l i c a ,  p o r  m e i o  d o s  a r t i g o s  
7 3 ,  §  3 º ,  e  7 5  e q u i p a r o u  o s  i n t e g r a n t e s  d a s  C o r te s  d e  C o n t a s  a o s  m e m b ro s  
d a  M a g i s t r a t u r a ,  t e n d o  e m  v i s t a  a  r e l e v â n c i a  d a s  a t r i b u i ç õ e s  c o n s t i t u c i o n a i s  
q u e  l h e s  f o r a m  c o n f e r i d a s .  C o n f i r a - s e :  
‘ A r t .  7 3 .  ( . . . )  
§  3 °  O s  M i n i s t r o s  d o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s  d a  U n i ã o  t e r ã o  a s  m e s m a s  
g a r a n t i a s ,  p r e r r o g a t i v a s ,  i m p e d i m e n t o s ,  v e n c i m e n t o s  e  v a n t a g e n s  d o s  
M i n i s t r o s  d o  S u p e r i o r  T r i b u n a l  d e  J u s t i ç a ,  a p l i c a n d o - s e - l h e s ,  q u a n t o  à  
a p o s e n t a d o r i a  e  p e n s ã o ,  a s  n o r m a s  c o n s t a n t e s  d o  a r t .  4 0 . ’ ”  ( g r i f e i )  
‘ A r t .  7 5 .  A s  n o r m a s  e s t a b e l e c i d a s  n e s t a  s e ç ã o  a p l i c a m - s e ,  n o  q u e  c o u b e r ,  à  
o r g a n i z a ç ã o ,  c o m p o s i ç ã o  e  f i s c a l i z a ç ã o  d o s  T r i b u n a i s  d e  C o n t a s  d o s  
E s t a d o s  e  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l ,  b e m  c o m o  d o s  T r i b u n a i s  e  C o n s e l h o s  d e  
C o n t a s  d o s  M u n i c í p i o s . ’ ”  ( g r i f e i )  
D i a n t e  d i s s o ,  i m p e n d e  d e s t a c a r  q u e  o  a r t .  9 5  d a  C a r t a  C o n s t i t u c i o n a l  
a s s e g u r a  a o s  M a g i s t r a d o s ,  d e n t r e  o u t r a s  p r e r ro g a t i v a s ,  a  v i t a l i c i e d a d e  
( i n c i s o  I ) ,  e m  d e c o r r ê n c i a  d a  q u a l ,  a  p e r d a  d o  c a r g o  p r e s s u p õ e  a  e x i s t ê n c i a  
d e  s e n t e n ç a  j u d i c i a l  t r a n s i t a d a  e m  j u l g a d o .  
P o r  s e u  t u r n o ,  a  p o s s i b i l i d a d e  d e  l e s ã o  g r a v e  e n co n t r a - s e  d e m o n s t r a d a ,  um a  
v e z  q u e  s e  t r a t a  d e  s u p re s s ã o  d o  p a g a m e n t o  d e  v e r b a  d e  c a r á t e r  a l i m e n t a r  
e ,  d e s s a  f o r m a ,  p r e s u m i v e l m e n t e  e s s e n c i a l  à  s u b s i s t ê n c i a  d o  A g r a v a n t e .  
P r e s e n t e s ,  p o i s ,  o s  r e q u i s i t o s  p r e v i s t o s  n o  a r t i g o  5 5 8  d o  C P C ,  p e l o  q u e  
d e f i r o  o  e f e i t o  s u s p e n s i v o  p l e i t e a d o . ”  ( f l s .  9 8 6 / 9 8 7 )  
 
 
P o i s  b e m ,  e x a m i n a n d o  d e t i d a m e n t e  o s  a u t o s  e  c o n s i d e r a n d o  q u e  n ã o  f o r a m 
c o l a c i o n a d o s  e l e m e n t o s  o u t r o s  q u e  p u d e s s e m  m e  d e m o v e r  d o s  f u n d a m e n t o s  
a c i m a  e s p o s a d o s ,  t e n h o  q u e  a  p r e t e n s ã o  d o  A g r a v a n t e  m e r e c e  g u a r i d a .  
C o m  e f e i t o ,  t r a t a n d o - s e  d e  c a u s a  c o m p l e x a ,  c u j a  p r o c e d ê n c i a  e n c e r r a r á  a o  
A g r a v a n t e  c o n s e q u ê n c i a s  b a s t a n t e  g r a v o s a s ,  n ã o  s e  m o s t r a  r a z o á v e l ,  i n i t i o  
l i t i s ,  c o m  s u p o r t e  e m  d o c u m e n t o s  p r o d u z i d o s  d e  f o r m a  u n i l a t e r a l ,  s e m  a  
i n s t a u r a ç ã o  d o  c o n t r a d i t ó r i o  e  d a  r e s p e c t i v a  d i l a ç ã o  p r o b a t ó r i a ,  c o m i n a r - l h e  
m e d i d a s  q u e ,  n a  p r á t i c a ,  e q u i v a l e m  à  p r ó p r i a  p e r d a  d o  c a r g o .  
N e s s a  e s t e i r a ,  e m  q u e  p e s e  a  g r a v i d a d e  d a s  c o n d u t a s  i m p u t a d a s  a o  
A g r a v a n t e ,  a  c a u t e l a  e  a  p r u d ê n c i a  r e c o m e n d a m  d a r  p r i m a z i a  a o s  p o s t u l a d o s  
d o s  a r t i g o s  7 3 ,  §  3 º ,  e  7 5 ,  d a  C o n s t i t u i ç ã o  d a  R e p ú b l i c a ,  e ,  p o r t a n t o ,  à  
v i t a l i c i e d a d e  q u e  a l c a n ç a  o  c a r g o  a  e l e  c o n f e r i d o  ( a r t .  9 5 ,  I ,  d a  C F ) ,  a t é  q u e  
s e   a l c a n c e  u m  j u í z o  d e  c o g n i ç ã o  e x a u r i e n t e ,  o b s e r v a n d o - s e  o  c o n t r a d i t ó r i o  
e  a  a m p l a  d e f e s a .   
C o m  e s s a s  c o n s i d e r a ç õ e s ,   j u l g o  p r e j u d i c a d o  o  A g r a v o  R e g i m e n t a l  m a n e j a d o  
p e l o  R é u / A g r a v a n t e   e   d o u   p r o v i m e n t o   a o  A g r a v o  d e  I n s t r u m e n t o  p a r a  
r e f o r m a r  a  d e c i s ã o  g u e r re a d a  ( f l s .  9 2 6 / 9 2 9 )  e  i nd e f e r i r  a  l i m i n a r  v i n d i c a d a  
p e l o s  A u t o r e s / A g r a v a d o s ,  r e s t a b e l e c e n d o ,  p o r t a n t o ,  o s  e f e i t o s  j u r í d i c o s  d o s  
a t o s  d e  i n d i c a ç ã o ,  a p r o v a ç ã o ,  n o m e a ç ã o  e  p o s s e  d o  R é u / A g r a v a n t e  
D o m i n g o s  L a m o g l i a  d e  S a l e s  D i a s  a o  c a r g o  d e  C o n s e l h e i r o  d o  T r i b u n a l  d e  
C o n t a s  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l  e  o  r e s p e c t i v o  p a g am e n t o  d e  s e u s  s u b s í d i o s  
m e n s a i s .   
É    c o m o    v o t o .  
O  S e n h o r  D e s e m b a r g a d o r  L U C I A N O  V A S C O N C E L L O S  –  V o g a l  
A c o m p a n h o  o  e m i n e n t e  R e l a t o r .  
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O  S e n h o r  D e s e m b a r g a d o r  S E B A S T I Ã O  C O E L H O  –  V o g a l  
T a m b é m  a c o m p a n h o  o  e m i n e n t e  R e l a t o r ,  m a s  f a r e i  a l g u m a s  p o n d e r a ç õ e s .  
T u d o  o  q u e  d e c i d i m o s  n e s t e  T r i b u n a l  d e v e  b a l i z a r ,  c o m o  d e v e  s e r ,  p a r a  
t o d o s  o s  j u í z e s  d e  p r i m e i r a  i n s t â n c i a .  O s  q u e  t ê m  j u í z o  e n t e n d e m  o  
b a l i z a m e n t o ,  e  o s  q u e  n ã o  t ê m  i n s i s t e m  e m  e r r a r  o u  a t é  t e n t a m 
d e s o b e d e c e r ;  c o m o  j á  a qu i  c o n s t a t a m o s  e m  c a s o  c o n c r e t o .  A  n o s s a  m i s s ã o  
é  f a z e r  a s  d e v i d a s  c o r r e ç õ e s .  
C o m o  d i s s e r a m  o s  D e s e m b a r g a d o r e s  A n g e l o  P a s s a r e l i  e  L u c i a n o  
V a s c o n c e l l o s ,  n ã o  p o d e m o s  t r a n s i g i r  c o m  g a r a n t i a s  c o n s t i t u c i o n a i s .  
O s  C o n s e l h e i r o s  d o s  T r i b u n a i s  d e  C o n t a s  e s t ã o  s u j e i t o s  a o  c o n t r o l e  d o  
S u p e r i o r  T r i b u n a l  d e  J u s t i ç a .  D e c i s õ e s  r e c e n t e s  d i z e m  q u e  e l e s  e s t ã o  e m  
i g u a l d a d e  d e  c o n d i ç õ e s  c o m  o s  D e s e m b a r g a d o r es  e m  m a t é r i a  d e  f o r o  p a r a  
j u l g a m e n t o .  
I m a g i n e m o s  q u e  a l g u é m ,  d e s a g r a d a d o  c o m  o  j u l g a m e n t o  d o  “m e n s a l ã o ” ,  p o r  
e x e m p l o ,  i n g r e s s e  c o m  u m a  a ç ã o  p o p u l a r  p a r a  q u e  u m  j u i z  d e  1 º  G r a u  a f a s t e  
u m  M i n i s t r o  d a  S u p r e m a  C o r t e ,  q u e ,  a  d e p e n d e r  d a  m a t é r i a ,  e s t á  s u j e i t o  
a p e n a s  a o  c o n t r o l e  d o  S e n a d o  F e d e r a l .  
E n t ã o ,  d e v e - s e  b a l i z a r  p a r a  o s  m a g i s t r a d o s  q u e  e l e s  p o d e m  m u i t o ,  m a s  n ã o  
p o d e m  t u d o .  E l e  n ã o  p o d e  f a z e r  t u d o  o  q u e  a c h a ,  n ã o  p o d e  f a z e r  a q u i l o  q u e  
a t r o p e l a  a  l e i ,  p o r q u e  e s t á  d a n d o  u m a  r e s p o s t a  à  s o c i e d a d e  p o r  s u a s  
c o n v i c ç õ e s  p e s s o a i s ,  m a s  d e s c u m p r i n d o  o  o r d e n a m e n t o  j u r í d i c o .  A i ,  v e m  o  
T r i b u n a l  e  r e f o r m a .  O  qu e  p a s s a  p a r a  a  s o c i e d a d e ?  " O s  j u i z e s  e s t ã o  e m  
s i n t o n i a  c o m  o  p e n s a m e n t o  d a  p o p u l a ç ã o ,  m a s  o s  T r i b u n a i s  n ã o " .  I s s o  n ã o  é  
a c e i t á v e l .  A  j u s t i ç a  é  u m  t o d o .  
V o u  a l é m  n e s t e  p r o c e s s o .  T i v e ,  i n i c i a l m e n t e ,   c o n h e c i m e n t o  d a  m a t é r i a  p e l a  
i m p r e n s a .  L i  o s  m e m o r ia i s  d a s  d u a s  p a r t e s .  R ec e b i  o  a d v o g a d o  d a  p a r t e  
a u t o r a  n a  1 ª  I n s t â n c i a ,  e  m e  f o i  r e l a t a d o ,  p e s s o a l m e n t e ,  a  q u e s t ã o  d o s  
q u a t r o  d i a s  n o s  q u a i s  t u d o  f o i  r e s o l v i d o :  i n d i c a ç ã o ,  a p r o v a ç ã o  e  p o s s e .  
V e j a m ,  e s t a m o s  t r a t a n d o  d e  c o i s a s  d e  q u a t r o  a n o s  a t r á s .  I s s o  é  p o l í t i c o ,  
a b s o l u t a m e n t e  p o l í t i c o .  S e  u m a  i r r e g u l a r i d a d e  f o i  p r a t i c a d a  h á  q u a t r o  a n o s ,  
n i n g u é m  m e  c o n v e n c e  d e  q u e ,  p a s s a d o s  m a i s  d e  q u a t r o  a n o s ,  a l g u é m  e s t á  
p r e o c u p a d o  c o m  a  m o r a l i d a d e  p ú b l i c a  p a r a  d e s f a z e r  e s s e  a t o .  
P o s s i v e l m e n t e ,  D e s .  P a s s a r e l l i ,   a  r e l a t o r i a  s e rá  s e m p r e  d e  V .  E x . a ,  po r  
p r e v e n ç ã o ,  m a s  h a v e r á  r e p e r c u s s ã o ,  p r o v a v e l m e n t e  n ã o  p a r t i c i p a r e i  d e  
q u ó r u m  f u t u r o .  P a r t i c i p o  d e s t e ,  o c a s i o n a l m e n t e ,  p o r q u e ,  n o r m a l m e n t e ,   
s e r i a m  o s  D e s e m b a r g a d o r e s  J o ã o  E g m o n t  e  o  L u c i a n o  V a s c o n c e l l o s .  
D e i x o ,  t o d a v i a ,  r e g i s t r a d a s  m i n h a s  p o n d e r a ç õ e s  p a r a  q u e  a s  p e s s o a s  
( p o l í t i c o s  p r i n c i p a l m e n t e ) ,  s i n d i c a t o s  e  p a r t i d o s ,  e n t e n d a m  q u e  n o  T r i b u na l  
d e  J u s t i ç a  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l  e  d o s  T e r r i t ó r i o s ,  o n d e  h á  M a g i s t r a d o s  c o m  n o  
m í m i n o  2 0  a n o s  d e  c a r r e i r a ,  e  a l g u n s  c o m  q u a s e  qu a r e n t a  a n o s ,  n ã o  e x i s t e m 
t o l o s  p a r a  s e r e m  u s a d o s  e m  d i s p u t a s  p o l í t i c a s .  A q u i  a n a l i s a m o s  o s  
p r o c e s s o s  e m  s u a  m a g n i t u d e ,  c o m  b a s e  n a  p r o v a  e x c l u s i v a  a p r e s e n t a d a  n o s  
a u t o s .  F o r a  d i s s o ,  n ã o  n o s  s u b m e t e m o s  a  p e d i d o s ,  a  p r e s s õ e s ,  a  i n t e r e s s e s  
d e  q u e m  q u e r  q u e  s e j a ,  a  r e s u l t a d o s  p a r a  A ,  B  o u  C ,  e  n ã o  n o s  p r e o c u p a m o s  
s e  a l g u é m  p o d e r á  d i s p u t a r  e l e i ç ã o  o u  n ã o .  I s s o  n ã o  n o s  i n t e r e s s a .  
I n t e r e s s a - n o s  a p e n a s  o  q u e  f o r  p r o v a d o  n o  p ro c e s s o ,  d e  a c o r d o  c o m  o  
o r d e n a m e n t o  j u r í d i c o  n a c i o n a l ,  b a l i z a d o  p o r  m e i o ,  e  a  p a r t i r  d a  C o n s t i t u i ç ã o  
F e d e r a l .  
D e i x o  r e g i s t r a d a s  m i n h a s  p o n d e r a ç õ e s ,  a t é  p o r q u e ,  c o m o  d i s s e ,  e m  
s i t u a ç õ e s  n o r m a i s ,  n e s t e  c a s o ,  n ã o  t e r e i  m a i s  a t u a ç ã o .  
A c o m p a n h o  i n t e g r a l m e n t e  o  e m i n e n t e  R e l a t o r .  
D E C I S Ã O  
C o n h e c e r .  J u l g a r  p r e j u d i c a d o  o  a g r a v o  r e g i m e n t a l .  D a r  p r o v i m e n t o  U n â n i m e .  
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Em que  pese te r  s ido o  vo to  condu to r  p ro la tado  por  um dos mais  

p roeminenen tes  e  cu l tos  mag is t rados  do  Egrég io  TJDFT,  Desembargador 

Ange lo  Passare l l i ,  permi to -me d ive rg i r ,  com o  dev ido respe i to ,  do  fundamento 

cen t ra l  do  a rgumento u t i l i zado por  Sua  Exce lênc ia  no dec isum  em ques tão ,  

jus tamente  o  de  considera r  que  a  p rá t ica  do  a to  nu lo  de  nomeação  e  posse  de 

a lguém ao  cargo  de Conse lhe i ro  do TCDF te r ia  gerado  p re r roga t ivas  em favor 

do  bene f ic iado  pe lo  a to  espúr io .  Ta l  a rgumento,  com a  dev ida  vên ia ,  não 

encon t ra  respa ldo  nem nas regras  ap l icáve is  ao  caso ,  nem t ampouco na 

dou t r ina  amp lamente ace i ta  em nosso  pa ís  a  respe i to  da  não  p rodução  de 

e f icác ia  ju r íd ica  vá l ida  pe lo  a to  nu lo ,  como exaus t ivamente  res tou  demonst rado 

ac ima.   

 

Quanto  a  não produção de  e f icácia  do a to  nulo ,  é  necessár io  

ins is t i r  que  a  matér ia  já  se  encontra  sumulada ,  há  décadas ,  no  âmb i to  do 

Exce lso  Supremo Tr ibuna l  Federa l ,  nos  segu in tes  te rmos:  

 

Súmula  473/STF 
 
A  Admin is t ração  pode  anu la r  seus  p rópr ios  a tos ,  quando  e ivados 

de  v íc ios  que os  to rnam i lega is ,  porque deles não se 
originam direitos ;  ou ,  revogá - los ,  po r  mot ivo  de  conven iência  

ou  opor tun idade ,  respe i tados  os  d i re i tos  adqu i r idos ,  e  ressa lvada,  
em todos  os  casos ,  a  aprec iação  jud ic ia l .   
 
(P lenár io ,  ap rovada em 3 .12 .1969 ,  pub l icada  no  DJ em 
10 .12 .1969 ,  p .  5 .929 –  Ressa lvam-se  os  g r i fos )  
 

Ass im,  pode -se  a f i rmar  com veemênc ia  que se  os  a tos  de 

nomeação  e  posse  de um conse lhe i ro  do  TCDF são  nu los ,  não  te rão  a t r ibu ido  a  

e le  os  e fe i tos  p rópr ios  (ou  vá l idos)  do  a to ,  como p re tende  o réu  Domingos 

Lamog l ia .  Essa  é  a  consequ ênc ia ,  concessa  ven ia ,  da  expressão “porque  de les 

não  se  o r ig inam d i re i tos ” .  De f in i t i vamente ,  o  nu lo  não  é  ap to  para  a  p rodução 

de  d i re i tos ,  po is  não p roduz  e f icác ia  ju r íd ica  vá l ida ,  cumpre  rep isa r .  Ass im,  
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i ns is ta -se ,  os  a tos  de  nomeação  e  posse  nu los  não podem ,  em abso lu to ,  

atr ibui r  ao p re tenso  t i tu la r  do  ca rgo  qua lquer  d i re i to  sub je t ivo  ou prerrogat iva 

func iona l .   

 

A  esse respe i to ,  observem -se  as  segu in tes  ementas  de  ju lgado 

p roven ien tes do Co lendo  STJ em caso s  aná logos,  verb is :   

 
STJ  -  RMS 32109 /DF -   
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
2010 /0080936 -3  –  Re la to r  Min is t ro  HUMBERTO MARTINS -   
SEGUNDA TURMA -  Da ta  da  Pub l icação  DJe  21/08/2012  
Ementa  
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO.  AUDITOR 
TRIBUTÁRIO.  DISTRITO FEDERAL.  RECURSOS ORDINÁRIO 
CONEXOS.  ATOS ADMINISTRATIVOS. CERTAME DE  1995.  
RECLASSIFICAÇÕES. MÚLTIPLAS REVISÕES DO RESULTADO 
FINAL POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL .  IMPRESTÁVEL PARA 
RENOVAR VALIDADE.  REVISÃO PELA ADMINISTRAÇÃO. 
POTENCIAL GERAÇÃO DE DIREITOS, OBSTADA POR ANULAÇÃO 
SUBSEQUENTE.  CORRETA DECRETAÇÃO DE NULIDADE.  
MOTIVAÇÃO.  VERIFICADA AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO E 
AMPLA DEFESA.  DESNECESSÁRIO NO CASO CONCRETO. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO PELO ATO NULO.DESNECESSIDADE.  
1 .  O caso  cu ida  de concurso  púb l ico  para  o  ca rgo  de  aud i to r  
t r ibu tá r io  do  D is t r i to  Federa l ,  in ic iado  em 1995 ,  co m resu l tado 
homologado  no  mesmo ano .  Foram impet rados  do is  mandados de 
segurança ,  sucess ivos ,  os  qua is  fo ram ju lgados  em con junto  e  
gera ram do is  recursos  o rd inár ios  (RMS 32097 /DF e  RMS 
32109 /DF) .  O p r ime i ro  wr i t  pugnava pe la  nomeação  dos 
impet ran tes ,  com base  na  p re te r ição,  já  que  a  Admin is t ração  
D is t r i ta l  te r ia  rev is to  admin is t ra t ivamente o  resu l tado  f ina l  do 
ce r tame,  p roduz indo nova  l i s ta  de  c lass i f i cação  -  Ed i ta is  n .  
10 /2006  e n .  11 /2006 .  Todav ia ,  an tes da  p rodução  de e fe i tos  
concre tos,  a  l im inar  de fe r id a  fo i  suspensa pe lo  Supremo Tr ibuna l  
Federa l  e  os  do is  Ed i ta is  fo ram anu lados  pe los  Ed i ta is  n .  3 /2007  e 
n .  5 /2007 .  O segundo  mandamus fo i  a ju izado  con t ra  a  re fe r ida 
anu lação .   
2 .  O acórdão ,  em s ín tese ,  cons ignou  que  a l te rações p re té r i tas  na  
c lass i f i cação d os cand ida tos  fo ram rea l izadas  em observânc ia  a  
dec isões  jud ic ia is  e ,  po r tanto ,  não  p ro r rogaram -  ou  suspenderam 
–  a  va l idade  do  ce r tame.  O ju lgado  ind icou,  a inda ,  que  os  Ed i ta is  
n .  10 /2006  e  n .  11/2006  são  i lega is ,  po rquan to :  (a )  p roduz idos 
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após ma is  de 1 0 (dez)  anos  depo is  do  f ina l  da  va l idade ;  (2 )  e ,  já  
que a  rev isão do resu l tado  fo i  in tempest iva ,  e  rea l izada de moto 
p rópr io  pe la  Admin is t ração ,  res tou  em confron to  com o  a r t .  54 ,  da 
Le i  n º  9 .784 /99 .  Por  f im,  o  Tr ibuna l  de o r igem f i rmou,  em l inha de  
consequênc ia ,  que  os  Ed i ta is  n .  3 /2007  e  n .  5 /2007  ser iam 
amparados  pe la  lega l idade,  po rque  e fe t ivaram a  anu lação  de  a tos 
i lega is ,  jus t i f i cada  no  poder -dever  de au to tu te la ,  inc lus ive 
mot ivada  pe lo  a ju izamento  de  Ação  Popu la r  con t ra  a  rev isão  do  
concurso  púb l ico .  
3 .  O concurso  es tava  com a  sua  va l idade  exp i rada ,  já  que  as  
rev isões  an te r io res do  resu l tado  es tavam d i re tamente 
re lac ionadas  com o  cumpr imento  de  dec isões  jud ic ia is .  
4 .  A  rev isão  do  resu l tado ,  e fe t ivada  pe los  Ed i ta is  n .  10 /2006 e  n .  
11 /2006 ,  teve  o r igem admin is t ra t iva  e ,  po r tan to ,  em tese ,  poder ia  
ense ja r  a  loca l ização da p re te r ição  de cand idatos .  Con tudo ,  os  
ed i ta is  esbar ra ram num ób ice  in t ranspon íve l ,  po rque fo ram 
produz idos  mu i to  depo is  de  f ina l i zada  a  va l idade  do  ce r tame,  de 
acordo  com o  Ed i ta l  de  abe r tu ra  e  com o  a r t .  37 ,  I I I ,  da 
Const i tu ição  Federa l .  
5 .  F icou  cons ignado  que  os  Ed i ta is  n .  3 /2007  e  n .  5 /2007  f i xa ram 
tão  somente  a  necess idade de a  Admin is t ração  não  incor re r  em  
i lega l idade ,  ao  anu la r  os  a tos  i lega is .  Ass im,  vê -se  que  e les 
cons t i tuem anu l ação de  a tos admin is t ra t ivos ,  em a tenção ao 
p r inc íp io  da  lega l idade ,  bem como à  Súmula  473 /STF,  que  c i to :  "A 
Admin is t ração  pode  anu la r  seus  p rópr ios  a tos ,  quando  e ivados  de 
v íc ios  que  os  to rnam i lega is ,  po rque  de les  não  se  o r ig inam 
d i re i tos ;  ou ,  revogá - los ,  po r  mot ivo de  conven iênc ia  ou 
opor tun idade ,  respe i tados  os  d i re i tos  adqu i r idos ,  e  ressa lvada ,  em 
todos  os  casos ,  a  aprec iação jud ic ia l "  (P lenár io ,  ap rovada  em 
3 .12.1969 ,  pub l icada noDJ em 10 .12 .1969 ,  p .  5 .929) .  
6 .  Os  Ed i ta is  n .  10/2006  e  n .  11 /2006 não  g era ram e fe i tos  
concre tos,  po rquanto a  l im inar  in ic ia lmente  ob t ida  fo i  suspensa 
pe lo  Supremo Tr ibuna l  Federa l :  AgRg na  SS 3.128 /DF,  Re l .  Min .  
G i lmar  Mendes (Pres idente ) ,  T r ibuna l  P leno ,  ju lgado  em 
20 .8.2009 ,  pub l icado  no  D je  em 25 .9 .2009 ,  pub l icado  no 
Ementá r io ,  vo l .  2 .375 -01 ,  p .  58 .  
7 .  Não  houve  ausênc ia  de  mot ivação ,  já  que  a  anu lação  dos 
ed i ta is  de  2006  a tendeu  a  demanda de  uma Ação  Popu lar ,  
escorando -se  nos  seus  te rmos para  jus t i f i cá - la .  
8 .  Também não  se  loca l iza  a  v io lação  do  cont rad i tó r io  ou  da 
amp l i tude  de  defesa,  já  que  os  re fe r idos ed i ta is  anu lados  não 
p roduz i ram d i re i tos ,  tão somente a  expec ta t iva  de les .  Nes te  
sen t ido :  
"Não  há d i re i to  à  p le i teada  inden ização  em face  da  anu lação  de 
concurso  púb l ico  e ivado  de v íc ios ,  máx ime quando  os e fe i tos  



 

 Incluído na Pauta:   19/12/2014   

Úl timo andamento:  18/12/2014 -  DETERMINADA PUBLICACAO NO 

DJE -  PAUTA DO DIA -  19122014   

20140110149110  m309799  18122014  112   

3 3  

gerados  pe la  nu l idade  a t ing i ram mera expec ta t iva  de  d i re i to  de 
cand ida tos ,  s i tuação  d ive rsa  caso  ve rsasse h ipó tese  de  se rv ido res 
já  empossados ,  cu ja  exc lusão  não  d ispensar ia  a  observânc ia  da 
amp la  de fesa  e do con t rad i tó r io  (súmu las 20  e  21 /STF)"  (REsp 
910 .260 /RN,  Re l .  Min .Lu iz  Fux ,  Pr ime i ra  Turma,  DJe  18.12.2008).  
Recurso  o rd inár io  improv ido .  
 
 
 
 
AgRg no REsp  969090 /  SC -  AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL -  2007 /0151856 -3 –  Re la to r  -  Min is t ro  
MAURO CAMPBELL MARQUES  -  SEGUNDA TURMA -  Da ta do 
Ju lgamento :  16 /03 /2 010  -  Da ta  da  Pub l icação :  DJe 30/03/2010  
Ementa  
PROCESSUAL CIV IL .  AGRAVO REGIMENTAL.  MÉRITO. 
T ITULARIDADE DE CARTÓRIO.  COISA JULGADA.  OCORRÊNCIA.  
MATÉRIA DECIDIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA COM 
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO.  PRESCRIÇÃO 
ADMINISTRATIVA.  NÃO -OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA DE 
CONCURSO PÚBLICO.  EFEITOS DA DECISÃO DO STF EM ADI .  
NULIDADE ABSOLUTA.  AL ÍNEA "B"  DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1 .  Os  a tos  admin is t ra t ivos  de  de legação  com f im  de  inves t idu ra  no 
ca rgo  de  t i tu la r  de  se rven t ia  ca r to rá r ia  p ressupõem, 
necessar iamente,  a  rea l ização  de  concurso  púb l ico.  Na  h ipó tese 
esse  requ is i to  não fo i  observado .  
2 .  Conf igu ração  da  co isa  ju lgada,  embora a  ques tão  tenha  s ido 
dec id ida ,  em pr ime i ro  lugar ,  em sede  de  mandado de segurança .  
3 .  Nu l idade de  p leno  d i re i to  da  nomeação ,  em decor rênc ia  da 
dec la ração  de  incons t i tuc iona l idade  pe lo  STF,  com e fe i tos  ex  
tunc ,  não  havendo  que  se  fa la r ,  po r tan to ,  em prescr ição  ou 
p rec lusão admin is t ra t iva  (Súmula  n .  473 do STF) .  
4 .  Agravo  reg imenta l  não  p rov ido.  

 
 

Espec i f i camente quanto  ao s  requ is i tos  ob je t ivos  para  a  nomeação 

e  posse  de  conse lhe i ros  de  Tr ibuna is  de  Con tas ,  convém observar  a  dou t r ina 

de  Jo rge  U lysses  Jacoby  Fernandes 14,  que ass im lec iona  i n  ve rb is :   

 

                                                 
14 F e r n a n d e s ,  J o r g e  U l i s s e s  J a c o b y .  R e q u i s i t o s  p a r a  M i n i s t r o  e  C o n s e l h e i r o  d e  T r i b u n a l  d e  C o n t a s .  
B r a s í l i a :   R e v i s t a  d e  i n f o r m a ç ã o  l e g i s l a t i v a ,  v .  3 2 ,  n .  1 2 6 ,  p .  1 1 3 - 1 1 4 ,  a b r . / j u n .  1 9 9 5 .  B o l e t i m  d e  d i r e i t o  
a d m i n i s t r a t i v o ,  v .  1 2 ,  n .  1 0 ,  p .  6 8 2 - 6 8 3 ,  o u t .  1 9 9 6  ( h t t p : / / w w w 2 . s e n a d o . l e g . b r / b d s f / i t e m / i d / 1 7 6 2 7 0 ) .  
 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/176270


 

 Incluído na Pauta:   19/12/2014   

Úl timo andamento:  18/12/2014 -  DETERMINADA PUBLICACAO NO 

DJE -  PAUTA DO DIA -  19122014   

20140110149110  m309799  18122014  112   

3 4  

A nac iona l idade  e  o  requ is i to  concernente  a  fa ixa  e tá r ia  são 
comuns a  todos  os  cargos  de  Min is t ros  do  Poder  Jud ic iá r io ,  ass im 
como a  idone idade  mora l  e  a  repu tação  i l ibada  são  e lementos  que 
devem ser  comuns a todos  os  ca rgos  púb l icos ,  no tadamente  de 
Conse lhe i ro  de  uma Cor te  de  Contas .  À  p ropós i to ,  os  con ce i tos 
ju r íd icos  desses do is  ú l t imos  requ is i tos  são  exa tamente 
co inc identes  com as acepções  vu lgar :  idone idade  mora l  é  a  
ap t idão ,  a  capac idade  de s i tua r -se  no p lano  dos  bons cos tumes 
consagrados pe la  soc iedade ;  repu tação i l ibada  d iz  respe i to  ao 
conce i to  qu e  a  soc iedade  at r ibu i  ao  su je i to  de  se r  "sem mancha  ,  
pu ro ,  incor rup to " .   
À  toda  ev idênc ia ,  ao con t rá r io  do  que  ocor re  nas  re lações  e  em 
processos  c r imina is ,  no  p lano mora l  inex is te  "se rv iço  de  p ro teção 
ao  c réd i to "  ou  "ca r tór io  de  reg is t ros"  pa ra  mante r  re g is t ros  das 
condu tas ,  podendo -se  conc lu i r  que  se r  possu idor  de  idone idade 
mora l  se r ia  su f ic ien te  que  o  cand ida to  não  os tentasse  condenação 
c r imina l  de f in i t i va  ou  fosse  f reqüen tador  de co lunas po l ic ia is .  Já  a  
repu tação  i l ibada  para  ocupação  de  ca rgo  de  Min i s t ro ,  -  e  por  
ex tensão  impos i t i va  do  a r t .  75  da  Const i tu ição  Federa l ,  de 
Conse lhe i ro  -  é  ind ispensáve l  que  jama is  tenha  s ido  envo lv ido  em 
a tos  de  co r rupção ent re  ou t ros. ”   
Ocor re  que  os  conce i tos ,  no  âmb i to  mora l ,  p resc indem de 
reg is t ros  e  são mu i to  ma is  s everos do que os  ju r íd icos ,  po is  não 
se  submetem ao p r inc íp io  do  con t rad i tó r io  e  amp la  de fesa .  Como,  
agora ,  entendeu o  STF,  porém,  são  conce i tos  ob je t ivos  e ,  por  
co ro lá r io ,  a fe r íve is .   
Não se  dará ,  pois,  c rédi to  a  qua lquer  not íc ia /denúncia ,  mas 
também não se  poderá  conclui r  que  detém reputação i l ibada  
que esteve  envolv ido em not íc ias  mal  expl icadas  de  r iquezas 
ou t ransações escusas .  Si tuando-se  no p lano mora l ,  para  que 
se  de ixe  de  preencher  o  requis i to ,  não é  necessár ia  a  
ex is tênc ia de  processo condenatór io ,  mas s implesmente  que 
aos  o lhos  do bonus pater  fami l is  a  conduta  se ja  
veementemente  reprovável ;  que  o  "candidato"  não mais  se ja  
merecedor  de  crédi to  suf ic iente  para  desempenhar  tão elevado 
cargo .  (Ressa lvam-se os  g r i fos )    
 

A l iás ,  a  respe i to  do  tema em qu es tão ,  é  conven ien te  obtemperar  

que  a  poss ib i l idade  de  reconhecimento da  nul idade do a to  de nomeação de 

conselhei ro  de  Tr ibunal  de  Contas ,  por  meio de  Ação Popular  fo i  ob je to  de 

dec isão parad igmát ica  por  par te  do  Exce lso  Supremo Tr ibunal  Federa l ,  em 
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aná l ise  ao  RE nº  167.137 -8  –  TO ,  tendo  por  re la to r  o  Eminen te Min is t ro  Pau lo  

Brossard .  O acórdão  fo i  ass im ementado :  

 

 

STF -  RE 167137  /  TO –  TOCANTINS -  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO -  RELATOR MIN.  PAULO BROSSARD -  
JULGAMENTO:   18 /10 /1994  -  SEGUNDA TURMA -  DJ  25 -11-1994,  
p .  32312 .   
 
Ementa   
 
TRIBUNAL DE CONTAS.  NOMEAÇÃO DE SEUS MEMBROS EM 
ESTADO RECÉM-CRIADO.  NATUREZA DO ATO 
ADMINISTRATIVO.  PARÂMETROS A SEREM OBSERVADOS. 
AÇÃO POPULAR DESCONSTITUTIVA DO ATO.  TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE TOCANTINS.  PROVIMENTO DOS 
CARGOS DE CONSELHEIROS.  A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO RECÉM -CRIADO NÃO É 
ATO DISCRICION[ARIO,  MAS VINCULADO A DETERMINADOS 
CRITÉRIOS,  NÃO SÓ ESTABELECIDOS PELO ART.  235 ,  I I I ,  DAS 
DISPOSIÇÕES GERAIS,  MAS TAMBÉM,  NAQUILO QUE COUBER, 
PELO ART.  73 ,  PAR.  1 º ,  DA CF .  NOTORIO SABER -  INCISOS I I I ,  
ART.  235  E  I I I ,  PAR.  1 º ,  ART.  73 ,  CF.  NECESSIDADE DE UM 
MÍNIMO DE PERTINÊNCIA ENTRE AS QUALIDADES 
INTELECTUAIS DOS NOMEADOS E O OFICIO A DESEMPENHAR .  
PRECEDENTE HISTÓRICO:  PARECER DE BARBALHO E A 
DECISÃO DO SENADO.  AÇÃO POPULAR.  A NÃO OBSERVÂNCIA 
DOS REQUISITOS QUE VINCULAM A NOMEAÇÃO,  ENSEJA A 
QUALQUER DO POVO SUJEITA -LA A CORREÇÃO JUDICIAL,  
COM A FINALIDADE DE DESCONSTITUIR O ATO LESIVO A 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA .  RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
CONHECIDO E P ROVIDO PARA JULGAR PROCEDENTE A AÇÃO.  
DECISÃO 
POR UNANIMIDADE,  A  TURMA CONHECEU DO RECURSO E LHE 
DEU PROVIMENTO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 
(Ressa lvam-se  os  g r i fos )  
 

Em seu  i r re tocáve l  voto ,  o  I lus t re  Re la to r  ass im pon tuou :  

 

[ . . . ]  
Deste  modo,  no que  co uber ,  naqui lo  que  for  poss íve l   
observar -se ,  a  nomeação de  membros dos Tr ibunais  de  Contas 
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dos Estados recém -cr iados devem,  também,  observar  os 
parâmetros  const i tuc iona is  das  normas re ferentes à 
composição,  organização e  f isca l ização do Tr ibunal  de  Contas 
dos  demais  Estados (ar t .  73  combinado com o ar t .  75  da 
Const i tu ição) .  
Ass im,  a  nomeação dos  membros  do  Tr ibuna l  de  Con tas  dos 
Es tados  recém-cr iados ,  nos  seus dez p r ime i ros  anos ,  deve 
observar  não  só o  de te rminado  pe lo  a r t igo  235,  inc iso I I I ,  das 
d ispos içõe s gera is ,  mas também,  naqu i lo  que couber ,  o  
es tabe lec ido  pe lo  §  1º ,  do  a r t .  73 ,  das  d ispos ições  espec i f i cas  da 
Const i tu ição  Federa l .  
Ao  con t rá r io  do que harmon icamente  d izem as  impugnações à 
ação ,  a  comprovada  idone idade  e  o  no tó r io  saber ,  como a  p rópr ia  
ad je t ivação  ressa l ta ,  são  e lementos ob je t ivos  que  não  podem ser 
descons iderados  pe la  d isc r ic ionar iedade ,  pe la  von tade,  pe la  
s imp les  ava l iação  do Governador .  Es ta  v isão  d is to rc ida  do  a to  
admin is t ra t ivo  p ra t icado  já  se r ia ,  po r  s i  só ,  su f ic iente  para  
demonst ra r  a  sua  contaminação .  
O notó r io  saber  ex ig ido  pe la  norma do inc iso  I I I  do a r t .  235  das  
D ispos ições  Const i tuc iona is  Gera is  e  o  no tó r io  conhec imento  pe lo  
inc iso  I I I ,  do  §  1 º ,  do  a r t igo  73 ,  da  Const i tu ição ,  es tão 
d i re tamente  re lac ionados  com a  á reas  do  conhec imento 
espec í f i co ,  necessár io  ao  exerc íc io  das  funções  dos  membros  dos 
Tr ibuna is  de  Contas .  
Mesmo que  não  ex is t i ssem os  parâmet ros,  ou t ros  não  poder iam 
ser  que  aque les  espec i f i cados  na  norma cons t i tuc iona l  do  inc iso  
I I I ,  do  §  1 º ,  do  a r t igo  73 .  
Não  é  o  Gove rnador  que  va i ,  d isc r ic ionar iamente,  esco lher  dent ro  
de  que  á rea  do  conhec imento  que  se  ex ig i rá  o  notó r io  saber  para 
a  nomeação  dos  re fe r idos  membros  do  Tr ibuna l  de  Con tas .  
O p rob lema para  mim não  es tá  na  fa l ta  de  d ip loma,  a té  porque  há 
d ip lomas e  d ip lomas ,  como há  facu ldades  e  facu ldades ,  
un ive rs idades  e  un ive rs idades .  T ivemos b ras i le i ros 
eminen t íss imos que  não  t inham o  pergaminho .  De  Evar is to  da 
Ve iga  a  Machado  de  Ass is ,  de  Qu in t ino  Baca iuva  a  Car los 
Lacerda ,  de  Cap is t rano  de  Abreu  a  Ér ico  Ver íss imo.  Não  é  a  fa l ta  
de  d ip loma dos nomeados para  o  Tr ibuna l  de  Con tas do  Tocan t ins 
que  me impress iona ,  nem o  fa to  de  um dos  nomeados te r  t ido 
re je i tadas  suas  con tas  de  Pre fe i to ,  f l s .  17 -18 ,  o  que 
compromete r ia  seu  bom nome.  
Há argumento,  para  mim,  que  é  suf ic iente  e  dec is ivo,  e  que  me 
basta  para  votar  pe la  procedência  da  ação popular .  É  que  deve 
haver  um mínimo de  per t inência  entre  as  qua l idades 
inte lectua is  dos nomeados e  o of ic io a  desempenhar .  Podem 
e les ser  pessoas exce lentes ,  mas nada indica que  tenham a 
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qual i f i cação mínima para o  desempenho dos cargos para os 
qua is  foram contemplados.  
Al iás ,  a  p ropós i to  há um precedente  c láss ico .  F lo r iano  nomeou 
para  o  Supremo Tr ibuna l  Federa l  o  méd ico  Barata  R ibe i ro  e  do is  
genera is ,  Inocênc io  Ga lvão  de  Que i roz  e  Raymundo Ewer to n  de 
Quadros (LEDA BOECHAT RODRIGUES, H is tó r ia  do  Supremo 
Tr ibuna l  Federa l ,  1965 ,  I ,  p .  46  e  47) .  Todos  e ram expressões  de 
sua  c lasse  (MAXIMIL IANO,  Comentá r io ,  1929 ,  n .  371 ,  p .  603)  mas,  
obv iamente ,  suas  fo rmações  nada  t inha  com o  D i re i to .  O Senado,  
a  despe i to  de  se r  unan imente  f lo r ian is ta ,  recusou  as  nomeações 
ao  aprovar  parecer  de  JOÃO BARBALHO que  sus ten tou  o  obv io  –  
o  no táve l  saber  a  que  se  re fe r ia  a  Cons t i tu ição  e ra  saber  ju r íd ico 
(Cons t i tu ição Federa l ,  1902 ,  p .  230  e  231 ;  no  mesmo sen t ido 
PEDRO LESSA,  Poder Jud ic iá r io ,  1915 ,  p .28) .  
Pode uma pessoa  ser  d is t in to  matemát ico,  f í s ico  i lus t re ,  f i losofo  
competen te,  as t rônomo de  nomeada,  bo tân ico  eminen te ,  a té  
teó logo  respe i tado  e ,  ev iden temente ,  não  possu i  o  saber ,  
re la t ivamente  espec ia l i zado ,  pa ra  exercer  co m adequação e 
p ropr iedade as  a t r ibu ições de Conse lhe i ros  do Tr ibuna l  de 
Con tas ,  espec ia lmente  de  Estado  recém -cr iado ,  com tudo  por 
o rgan iza r ,  inc lus ive  a  v ida  admin is t ra t iva  dos  Mun ic íp ios .  
Concluindo,  conheço do recurso extraordinár io  e  lhe  dou 
prov imento ,  para  ju lgar  procedente  a  ação popular ,  nos  termos 
do pedido in ic ia l ,  para  anular  os  a tos  impugnados de 
nomeação dos membros do Tr ibunal  de  Contas  do Estado de 
Tocant ins ,  les ivos  à mora l idade administra t iva  ( inc iso  LXXI I I ,  
a r t igo  5 º ,  da  CF)  e  à  f ina l idade  da  norma const i tuc iona l .  
(Ressa lvam-se  os  g r i fos )   

 
O  caso  em aná l ise  não  cons is te  p rec isamente  em de te rminar  se  o  

o  réu Domingos Lamog l ia  de Sa les  D ias  te r ia ,  de fa to ,  comet ido  os  de l i tos  que 

lhe  são  imputados ,  po is  a  p resen te v ia  ac ionár ia  não  é  o  me io adequado  para 

tan to ,  mormente  se cons iderada  a  ex is tênc ia ,  nes ta  2 ª  Vara  da  Fazenda 

Púb l ica  do  D is t r i to  Federa l ,  de  Ação  de  Improb idade  Admin is t ra t iva  para  tan to  

(au tos  n º  188 .322 -4 /2011) .  A  questão re fe re -se ,  s im,  à  ocor rência ,  à  época da 

ind icação,  nomea ção  e  posse  do  ind ig i tado demandado ,  de  fa to s que  poder iam 

a t r ibu i r  a  qua l idade  de  “não  idôneo” ao  réu,  ma l fe r indo ass im tan to  o  d ispos to  

no  a r t .  82 ,  §  1 º ,  da  LODF,  quan to  o  p rece i to  igua lmente  tex tua l  de l ineado  no 

a r t .  37,  capu t ,  da  Const i tu ição Federa l ,  no  que  se  repor ta  aos p r inc íp ios  que 

regem a  Admin is t ração  Púb l ica,  i sso  sem o lv ida r  do  d ispos to  no a r t .  73 ,  §  2 º ,  
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do  Tex to  Magno ,  re la t ivamente  aos  requ is i tos  ob je t ivos  ind ispensáve is  à  

va l idade  do  a to  admin is t ra t ivo  de nomeação  respec t iva ,  qua is  se jam a 

nac iona l idade  b ras i le i ra ,  o  c r i té r io  e tá r io ,  e ,  quan to ao ma is ,  os  requ is i tos 

deon to lóg icos  da  idone idade  mora l  e  repu tação  i l ibada,  ao  lado  de  ou t ros 

e lementos  de  o rdem técn ica  como conhec imento  ju r íd ico ,  con táb i l ,  econômico  e  

f inance i ro ,  sem o lv ida r  da  d emonst ração  da  p rá t ica  do  exerc íc io  de  10  (dez)  

anos  de  função  ou  e fe t iva  a t iv idade  p ro f iss iona l  que  demande a  u t i l i zação  dos 

conhec imentos ac ima menc ionados .  

 

Por  essa  razão ,  não  se  most ra  ú t i l  ou  necessár ia  a  rea l ização  da 

per íc ia  requer ida  pe lo  réu  às  f l s .  1449 -1451 ,  po is  o  operador das  re fe r idas 

imagens,  Sr .  F ranc ine i  A r ruda  Bezer ra  ( tes temunha do  Sr .  José  Rober to  

Ar ruda)  esc la receu  de ta lhadamente  em que  cons is t iu  a  ind icada  “ed ição” dos  

t rechos  respec t ivos ,  fe i ta  pe lo  p rograma “Vegas”,  que  contém image ns do  réu 

Domingos  Lamog l ia  a  receber  quan t ias  em d inhe i ro  das  mãos do  Sr .  Durva l  

B rabosa ,  ressa l tando que  as  g ravações  cons tan tes  dos  DVDs ex is ten tes  nos 

au tos  n º  188 .322 -4 /2011 )  fo ram rea l izadas “en t re  os  anos  de  2005  e  2006” ( f l .  

1453) .  Ademais ,  em seu  depo imento a  tes temunha a f i rmou o  seguin te :  

 
[ . . . ]  não  houve  mudança  no  áud io ,  cons tan te  nas fa las  dos  
personagens g ravados  como t roca de  fa la ,  ad ição  ou 
t rans f igu ração dos t rechos  nar rados ;  que o  t raba lho  rea l izado pe lo  
depoente  cons is t iu  na se leção  dos  t rechos  das  f i lmagens g ravadas 
que in te ressaram ao Sr .  Durva l  Barbosa ,  com a e l iminação  de 
ou t ros  t rechos  que  não  susc i ta ram in te resse ;  que  não  houve 
de te rminação  do  Sr .  Durva l  Barbosa  para  a  ed ição  das  imagens no 
sen t ido  de  a l te ra r  o  s ign i f i cado  dos  d iá log os  ou  ob te r  fa lsos 
s ign i f i cados  daque les que  fo ram e fe t ivamente  g ravados  ( f l s .  1453 -
1460) .  
 

Ass im,  por  opor tuno,  f i ca  inde fe r ido  o  requer imento  de  p rova 

per ic ia l .  A l iás ,  no  “Re la tó r io  de Aná l ise  do  D inhe i ro  Apreend ido  na  Operação 

Ca ixa  de  Pandora ”  ( f l s .  13 91-1412)  da tado  de  12  de  dezembro  de  2009,  

exped ido  pe la  D iv isão  de  Con t ra in te l igênc ia  Po l ic ia l  do  Depar tamento  de 
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Po l íc ia  Federa l ,  cons ta  te r  s ido  encon t rada uma g rande  quant ia  de  d inhe i ro  em 

espéc ie ,  com numeração  de  sé r ie  marcada  pe la  PF ( f l .  1401) .  Es t á  também 

ind icado  no  re fe r ido  documento  que  “a  ma io r  pa r te  do  d inhe i ro  marcado  ve io  

exa tamente  da  empresa  Ver tax  (R$  100.000 ,00) ,  e  como já  fo ram encon t radas 

cédu las com a  mesma numeração  de  sé r ie  em ambos os  lugares 

(Ver tax /Lamog l ia )  f i ca  ev idenc iada  a  es t re i ta  l igação  en t re  e les”  ( f l .  1404 -

1405) .    

Essas  ques tões  p roba tó r ias  a inda  se rão  va lo radas  nos  au tos  do 

p rocesso respect ivo ,  mas já  se rvem de subs íd io  para a  cons ta tação  da 

in idone idade  o ra  em foco .      

Demais  d isso ,  cumpre  reg is t ra r  que  em tese ,  após  l i c i tamente 

nomeado e  empossado ,  o  Conse lhe i ro  te rá  as  mesmas garan t ias ,  p re r roga t ivas,  

imped imentos,  venc imentos  e  van tagens  conced idas  aos  in tegran tes  do  Poder 

Jud ic iá r io  (a r t .  73 ,  §  3 º ,  da  Const i tu ição  Federa l  e  a r t .  82 ,  §  4 º  da  LODF) .  

 

No  caso  em exame ,  no  entanto ,  os  a tos  de ind icação ,  nomeação e 

posse  do  réu  Domingo  Lamog l ia  ao  re fe r ido  ca rgo  deram -se  de  modo bas tante  

pecu l ia r ,  demonst rando  pouco apego  às  fo rma l idades  lega is  ind ispensáve is  a  

sua  h ig idez .  Em 22 de  setembro  de  2009 fo i  comun icada  a  vacâ nc ia  de  um 

cargo  de  Conse lhe i ro  do  TCDF ( f l .  143) .  No  d ia  23  de  se tembro  de  2009 ( f l .  

784) ,  o  demandado  fora  saba t inado  na  Comissão  de  Const i tu ição e  Jus t iça  e  na 

Comissão  de  Economia  e  Orçamento  da  CLDF,  tendo  s ido a  nomeação 

aprovada  no P lenár io  da  Câmar a  Leg is la t iva  no  d ia  24  do  mesmo mês,  logo ,  um 

d ia  após .  No  d ia  25  subsequen te  deu -se  a  pub l icação  fo rma l  do  decre to  

leg is la t ivo  que  consubs tanc iou  d i ta  nomeação ,  na  mesma da ta  da  posse .  

 

O de ta lhe  é  que  no  d ia  24  do  mesmo mês fo i  au tuad o  o  Inquér i to  

Po l ic ia l  an teceden te  da  Ação  Pena l  n º  707 /DF (2009 /0188666 -5 ) ,  como cons ta  

no  s í t io  in fo rmat izado do STJ ( f l s .  420 a  466) 

h t tps : / /ww2.s t j . jus .b r /p rocesso /pesqu isa /?num_reg is t ro=2 0090188665 ) ,  

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_registro=20090188665
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a t r ibu indo  ao  menc ionado réu a  p rá t ica de a tos  g ravíss imos que  aten tam cont ra  

a  mora l idade  admin is t ra t iva  e  os  va lo res p ropugnados nos  a r t igos  5 º  ,  inc.  

LXXI I I  e  37 ,  capu t ,  ambos da  Const i tu ição Federa l ,  impu tando  ao  réu  Domingos 

Lamog l ia  de  Sa les  D ias  a  p rá t ica  dos  de l i tos  pena is  ad iante  a l inhados .  

 

Quanto  a  essa maté r ia  em par t icu la r ,  ins ta  ressa l ta r  que  

re la t ivamente  aos  fa tos  apurados  na menc ionada  “Operação  Ca ixa de 

Pandora ” ,  o  Egrég io  TJDFT,  ao  ju lga r  o  recurso  de  ape lação  mane jado  pe la  ré  

Eur ides  Br i to  da  S i lva  con t ra  a  sen tença lançada  nos  autos  n º  63234 -4 /2010,  

aqu i  menc ionado exempl i f i ca t ivamente,  f i rm ou  o  en tend imento de  que houve ,  

de  fa to ,  nos  ep isód ios  apurados  no  âmb i to  da  menc ionada “Operação ”,  o  

pagamento  de  p rop inas  à  época da campanha de  José Roberto  Arruda  ao  

governo  do  D is t r i to  Federa l  e  após  o  in íc io  do  governo  des te  em jane i ro  de 

2007 ,  senão ve jamos:  

 
Ementa  
 
D IREITO CIVIL  E  PROCESUAL CIV IL .  AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA: 
JULGAMENTO EXTRA PETITA.  INOCORRÊNCIA.  MÉRITO: 
MEMBRO DO PODER LEGISLATIVO DO DISTRITO FEDERAL.  
RECEBIMENTO DE VANTAGEM IL ÍCITA EM TROCA DE APOIO 
POLÍTICO AO PODER EXECUTIVO.  HARMONIA E  COERÊNCIA 
ENTRE AS PROVAS PRODUZIDAS NOS AUTOS.  ATO DE 
IMPROBIDADE CONFIGURADO.  I NDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS COLETIVOS.  CABIMENTO.  PENALIDADES.  GRADAÇÃO. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABIL IDADE E DA PROPORCIONALIDADE 
OBSERVADOS.  INDISPONIBILIDADE DOS BENS.  MANUTENÇÃO.  
1 .Ver i f i cado  que  o  p rov imento  ju r isd ic iona l  exarado  guarda  es t r i ta  
congruênc ia  com a  p re tensão  deduz ida  na  in ic ia l ,  no  que  se  re fe re  
ao  per íodo  a  se r  observado para f ins de cá lcu lo  do  montan te dos 
va lo res  acresc idos  i l i c i tamente ao pat r imôn io  da  par te  ré ,  não  se 
encon t ra  ev idenc iado  o  ju lgamento ex t ra  pet i ta .  
2 .Con f igu ra  a  p rá t ica  do  a to  de  improb idade  admin is t ra t iva  
p rev is to  no  a r t igo 9 º ,  inc iso  I ,  da Le i  n º  8 .429 /1992 ,  o  receb imento 
de  van tagem pa t r imon ia l  indev ida  por  par te  de  par lamenta r  da 
Câmara  Leg is la t iva  do  D is t r i to  Federa l ,  em t roca  de apo io  po l í t ico  
aos  in te resses  do  Poder  E xecut ivo  do  D is t r i to  Federa l .  
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3 .O receb imento  de  van tagem pa t r imon ia l  indev ida ,  po r  membro 
do  Poder  Leg is la t ivo  do  D is t r i to  Federa l  a fe ta  a  con f iança 
depos i tada  não  apenas  no  par lamenta r  envo lv ido ,  mas sobre tudo 
na  Admin is t ração  Púb l ica ,  causando  perp lex id ade  em toda a 
soc iedade ,  que  se  sen te  menosprezada  e  a t ing ida  nega t ivamente 
em sua  honra  e  d ign idade  por  ta l  condu ta,  o  que  impõe a  
condenação  da  par te  ré  ao pagamento de inden ização  por  danos 
mora is  co le t ivos .  
4 .Ao  se  d ispor  a  receber  van tagem f inance i ra  indev ida ,  de  fo rma 
re i te rada e  por  longo per íodo ,  o  par lamenta r  a ten ta  f ronta lmente 
con t ra  os  p r inc íp ios  democrá t icos  repub l icanos ,  bem como con t ra  
a  boa - fé  e  a  mora l  da  soc iedade ,  devendo  ser  ap l icadas  em seu 
g rau  máx imo as  pena l idades  p rev is tas  no a r t igo  12 ,  inc iso  I ,  da 
Le i  n º  8 .429 /1992 .  
5 .Ev idenc iado  que  a inda  pers is te  a  necess idade  da  med ida  de 
ind ispon ib i l idade  de  bens  de te rminada  em Ação Cau te la r ,  não há 
como ser  de fe r ida  a  an tec ipação  dos  e fe i tos  da  tu te la  recursa l ,  de 
modo a l ibe ra r  pa r te  dos  bens  b loqueados.  
6 .Ape lação  Cíve l  conhec ida .  Pre l iminar re je i tada .  No  mér i to  
recurso não p rov ido .  
(Acórdão  nº  705748 ,  20100110632344 -APC,  Re la to r :  NÍDIA  
CORRÊA L IMA,  Re la to r  Des ignado :GETÚLIO DE MORAES 
OLIVEIRA,  Rev iso r :  GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA,  3 ª  Turma 
Cíve l ,  Da ta  de  Ju lgamento :  17 /07 /2013,  Pub l icado  no  DJE:  
28 /08 /2013 ,  p .  132)  
 
 

  Convém dar  des taque a inda  aos  segu in tes t rechos dos vo tos  que 

o r ien ta ram o  menc ionado  ju lgado ,  verb is :   

 
Rela to ra  Desembargadora  Níd ia  Cor rêa  L ima –  Re la to ra :  
 
“A  ré /ape lan te  a f i rma que  o  depo imento p res tado  por  Durva l  
Rodr igues  Barbosa  não  é  d igno  de  c réd i to ,  em v i r tude  do 
in te resse  da  re fe r ida  tes temunha na  so lução  do  l i t íg io .  No 
en tan to ,  a  ten ta t iva  de  desqua l i f i cação  do  depo imento  p res tado 
por  Durva l  Rodr igues Barbosa  não mer ece aco lh imento ,  uma vez 
que  se  t ra ta  de tes temunha com amp lo conhec imento  dos  fa tos 
nar rados  na  in ic ia l ,  à  qua l  fo i  conced ido  o  bene f íc io  da  de lação 
p remiada  na  fo rma p rev is ta  na  Le i  n º  9 .807/1999 .  
( . . . )  
Por tanto ,  em face da  e loquen te  coerênc ia  e  harmon ia  ex is tente  
en t re  as  p rovas  p roduz idas  nos autos  e  as  impu tações  cons tantes 
da  peça de  ing resso ,  cons idero dev idamente  demonst rado o 
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receb imento  de  van tagem pat r imon ia l  i l í c i ta  por  pa r te  da 
ré /ape lan te ,  em t roca  de  apo io  po l í t i co  ao  en tão  cand idato  a  
Governador  do  D is t r i to  Federa l  José  Rober to  Ar ruda,  no  per íodo 
ind icado  na in ic ia l ” .  
 
 
O ju lgamento da  apelação  mane jada por Rubens César  Brunel l i  

Júnior  (au tos  n º  63241 -6 /2010  e  63242 -4 /2010)  resu l tou  na  e laboração  da 

segu in te  ementa  de  ju lgado,  verb is :  

 
Ementa  
 
DIREITO CIVIL  E  PROCESUAL CIV IL .  AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  PRELIMINARES: NULIDADE DA SENTENÇA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA.  INOCORRÊNCIA.  NULIDADE DO 
PROCESSO.  FORMAÇÃO DE L IT ISCONSÓRCIO PASSIVO. 
DESNECESSIDADE.  MÉRITO:  MEMBRO DO PODER LEGISLATIVO 
DO DISTRITO FEDERAL.  RECEBIMENTO DE VANTAGEM IL ÍCITA 
EM TROCA DE APOIO POLÍTICO AO PODER EXECUTIVO. 
HARMONIA E  COERÊNCIA ENTRE AS PROVAS PRODUZIDAS 
NOS AUTOS.  ATO DE IMPROBIDADE CONFIGURADO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS.  CABIMENTO. 
PENALIDADES.  G RADAÇÃO.  PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
DA PROPORCIONALIDADE OBSERVADOS.  INDISPONIBIL IDADE 
DOS BENS. MANUTENÇÃO.  
1 .Ver i f i cado  que  o  p rov imento  ju r isd ic iona l  exarado  guarda  es t r i ta  
congruênc ia  com a  p re tensão  deduz ida  na  in ic ia l ,  no  que  se  re fe re  
ao  per íodo  a  se r  observado para f ins de cá lcu lo  do  montan te dos 
va lo res  acresc idos  i l i c i tamente ao pat r imôn io  da  par te  ré ,  não  se 
encon t ra  ev idenc iado o  ju lgamento  ex t ra  pe t i ta .  
2 .A  Ação  Civ i l  Púb l ica  pode  ser  p ropos ta  ind iv idua lmente  con t ra  
cada  um dos  que  tenham pr a t icado  o a to  de  improb idade 
admin is t ra t iva ,  não  se  fazendo  necessár ia  a  inc lusão  de  todos  os 
envo lv idos  no po lo  pass ivo  da  demanda.  
3 .Con f igu ra  a  p rá t ica  do  a to  de  improb idade  admin is t ra t iva  
p rev is to  no  a r t igo 9 º ,  inc iso  I ,  da Le i  n º  8 .429 /1992 ,  o  receb im ento 
de  van tagem pa t r imon ia l  indev ida  por  par te  de  par lamenta r  da 
Câmara  Leg is la t iva  do  D is t r i to  Federa l ,  em t roca  de apo io  po l í t ico  
aos  in te resses  do Poder  Execut ivo do  D is t r i to  Federa l .  
4 .O receb imento  de  van tagem pa t r imon ia l  indev ida ,  po r  membro 
do  Pode r  Leg is la t ivo  do  D is t r i to  Federa l  a fe ta  a  con f iança 
depos i tada  não  apenas  no  par lamenta r  envo lv ido ,  mas sobre tudo 
na  Admin is t ração  Púb l ica ,  causando  perp lex idade  em toda a 
soc iedade ,  que  se  sen te  menosprezada  e  a t ing ida  nega t ivamente 



 

 Incluído na Pauta:   19/12/2014   

Úl timo andamento:  18/12/2014 -  DETERMINADA PUBLICACAO NO 

DJE -  PAUTA DO DIA -  19122014   

20140110149110  m309799  18122014  112   

4 3  

em sua  honra  e  d ign ida de  por  ta l  condu ta,  o  que  impõe a  
condenação  da  par te  ré  ao pagamento de inden ização  por  danos 
mora is  co le t ivos.  
5 .Ao  se  d ispor  a  receber  van tagem f inance i ra  indev ida ,  de  fo rma 
re i te rada e  por  longo per íodo ,  o  par lamenta r  a ten ta  f ronta lmente 
con t ra  os  p r in c íp ios  democrá t icos  repub l icanos ,  bem como con t ra  
a  boa - fé  e  a  mora l  da  soc iedade ,  devendo  ser  ap l icadas  em seu 
g rau  máx imo as  pena l idades  p rev is tas  no a r t igo  12 ,  inc iso  I ,  da 
Le i  n º  8 .429 /1992 .  
6 .Ev idenc iado  que  a inda  pers is te  a  necess idade  da  med ida  de 
ind ispon ib i l idade  de  bens  de te rminada  em Ação Cau te la r ,  não há 
como ser  de fe r ida  a  an tec ipação  dos  e fe i tos  da  tu te la  recursa l ,  de 
modo a  l ibe rar  pa r te  dos bens  b loqueados.  
7 .Ape lação  Cíve l  conhec ida .  Pre l iminares  re je i tadas .  No  mér i to  
recurso não p rov ido .  
(Acórdão  nº  681896,  20100110632416APC,  Re la to r :  MARIO -ZAM 
BELMIRO,  Re la to r  Des ignado :NÍDIA  CORRÊA L IMA,  Rev iso r :  
NÍDIA  CORRÊA L IMA,  3 ª  Turma Cíve l ,  Da ta  de Ju lgamento :  
29 /05 /2013 ,  Pub l icado  no DJE:  07 /06 /2013,  p .  109)  
 
 
Quanto  a  esse  caso em par t icu la r ,  va l e  também t ranscrever  os 

segu in tes  t rechos  dos vo tos  p ro fe r idos :  

 
Desembargador  Már io -Zam Be lmi ro  –  Re la to r :  
 
Con fo rme ac ima sa l ien tado ,  res tou  comprovado o receb imento 
pe lo  ape lan te  de  van tagem indev ida  sem qua lquer 
co r respondênc ia  com os  seus  subs íd ios /ve nc imentos .  A lém d isso,  
os  au tos  reve lam que  a  ob tenção de  ta is  quan t ias  t inha  c la ra  
re lação  de  causa l idade  com o  ca rgo  de  Depu tado  D is t r i ta l  en tão 
ocupado pe lo  agora  recor ren te .  
Com e fe i to ,  a  van tagem pa t r imon ia l  i l i c i tamente  au fe r ida  pe lo  
agora ape lante ,  então  Depu tado D is t r i ta l ,  cons is te  nos  va lo res 
receb idos,  mensa lmente ,  a té  a  da ta  da  de f lag ração  da  re fe r ida 
operação  po l ic ia l ,  em t roca  de  apo io  po l í t ico  ao en tão  cand ida to ,  
e ,  depo is  de  e le i to ,  ao  Governador  José  Rober to  Ar ruda .  Ou  se ja ,  
o  pagamento  de  q uan t ia  mensa l ,  em t roca  de  supor te  po l í t i co ,  teve 
in íc io  no  per íodo  da campanha e le i to ra l  tendo  se  es tend ido por 
vá r ios  meses  depo is  do  novo  governo .  
( . . . )  
Desse  modo,  é  ce r to  que  houve ,  s im,  p re ju ízo  ao  e rá r io  e ,  
também,  les iv idade  e  i lega l idade  perpe t rad a  pe lo  con jun to  de 
pessoas  (deputados  d is t r i ta is ,  se rv ido res  púb l icos ,  empresár ios ,  
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e tc . )  que se  bene f ic iavam desse  esquema de rap inagem do 
d inhe i ro  púb l ico .  
 
 
Desembargadora Níd ia  Cor rêa  L ima -  Rev iso ra  
 
[ . . . ]  Por tan to ,  em face  da  e loquen te  coerênc ia  e  ha rmonia  
ex is ten te  en t re  as  p rovas  p roduz idas  nos au tos e  as  impu tações  
cons tan tes  da  peça  de  ing resso ,  cons idero  dev idamente 
demonst rado  o  recebimento  de  vantagem pa t r imon ia l  i l í c i ta  por  
pa r te  do  réu /ape lan te ,  em t roca  de  apo io  po l í t i co  ao  en tão 
cand ida to  a  Governador  do  D is t r i to  Federa l  José Rober to  Ar ruda,  
no  per íodo  ind icado  na  in ic ia l .  
Ta l  condu ta  se amo lda  per fe i tamente  à  t ip i f i cação  p rev is ta  no 
a r t igo  9 º ,  capu t ,  inc iso  I ,  da  Le i  n º  8 .429 /1992 ,  devendo  o  réu  se r  
responsab i l i zado  pe lo  a to  de  improb idade  admin is t ra t ivo  
p ra t icado ,  na fo rma es tabe lec ida no a r t igo  12 ,  inc iso  I ,  do  mesmo 
d ip loma lega l .  
 
 
O  ju lgamento  das  Ape lações  Cíve is  n º  2011.01.1 . 045401-3 e   

2011 .01 .1 .045390 -2 ,  que teve  como ape lan tes  Jaquel ine  Mar ia  Ror iz ,  Manoel  

Costa  de  Ol ive i ra  Neto  e  José Roberto  Arruda ,  p roduz iu  a  segu in te  ementa 

de  ju lgado:  

 
Ementa  
 
APELAÇÃO CÍVEL.  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  COMPRA 
DE APOIO POLÍTICO.  ILEGALIDADE.  AGENTES PÚBLICOS. 
DANO AO ERÁRIO.  ENRIQUECIMENTO IL ÍCITO.  V IOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS NORTEADORES DA ADMINIS TRAÇÃO PÚBLICA.  
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA 
LEI  DE IMPROBIDADE.  PRETENSÃO DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA ADVINDA DO PODER 
CONSTITUINTE ORIGINÁRIO.  ART.  37 ,  §4º  CF/88.  
INVIABIL IDADE.  CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENT E. 
SUSPEIÇÃO DO MAGISTRADO SENTENCIANTE DECLARADA EM 
PROCESSO DIVERSO.  EFICÁCIA EX NUNC .  NULIDADE DA 
SENTENÇA.  V IOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA.  
INEXISTÊNCIA.   ARGUMENTOS DEDUZIDOS EM CARÁTER 
OBTER DICTUM .  SENTENÇA ULTRA PETITA .  VERBA 
COMPENSATÓRIA DE DANO MORAL COLETIVO.  DECOTE DO 
EXCESSO.  PROVA APONTADA ILEGAL.  GRAVAÇÃO DE VÍDEO. 
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RECEBIMENTO DE DINHEIRO EM ESPÉCIE PELOS RÉUS. 
PRELIMINAR DE PROVA PRODUZIDA COM FINALIDADE 
‘ IMORAL’ .  REJEIÇÃO.  DIMENSÕES DO CONTRADITÓRIO 
GARANTIDAS.   V IOLAÇÃO AO DIREITO DE  AMPLA DEFESA NÃO 
CONFIGURADA.  AGRAVO RETIDO DESPROVIDO. 
INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS.  ATO ÍMPROBO. 
COMPROVAÇÃO. CONFISSÃO COMPLEXA.  POSSIBIL IDADE DE 
CISÃO.  ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
CARACTERIZADO NA HIPÓTESE,  O QUE ATRAI  A  APLICAÇÃO 
DAS SANÇÕES PREVI STAS NA LEI  Nº  8429 /1992 .  DANO MORAL 
COLETIVO.  POSSIBIL IDADE DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO 
DE VERBA COMPENSATÓRIA RECONHECIDA PELA CORTE DE 
JUSTIÇA.  BENEFÍCIO DA DELAÇÃO PREMIADA EM AÇÕES DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  IMPOSSIBIL IDADE. 
PRECEDENTES DA CORTE.   
1 .  Não  se  admi te  no o rdenamento  ju r íd ico  pá t r io  que  o  cont ro le  
d i fuso  ou  concen t rado  de  cons t i tuc iona l idade  a lcance  normas 
adv indas  do  Poder  Cons t i tu in te  Or ig iná r io ,  a  exemplo  do  a r t .  37 ,  
§4º ,  da  CF/88 ,  segundo  a  qua l  “§  4 º  -  Os  a tos  de  improb idade 
admin is t ra t iva  impor ta rão  a  suspensão  dos  d i re i tos  po l í t i cos ,  a  
perda  da  função  púb l ica ,  a  ind ispon ib i l idade  dos  bens  e  o  
ressarc imento  ao  e rár io ,  na  fo rma e  g radação  p rev is tas  em le i ,  
sem pre ju ízo da ação  pena l  cab íve l . ”  
2 .  O d i re i to  do advogado  de  acesso  aos  au tos  fo ra  do  ca r tó r io  não 
é  abso lu to ,  e is  que  o  mag is t rado  pode ,  de  fo rma fundamentada ,  
negar  o  ped ido  de  ca rga  dos  au tos  quando  en tender  que  se 
con f igu ra  na  h ipótese c i rcuns tânc ia  que  jus t i f ique  a  permanênc ia  
des tes na  Secre ta r ia ,  ga ran t indo - lhe  acesso à  c onsu l ta  no  ba lcão .  
3 .  A  suspe ição  do  mag is t rado  tem l igação  umb i l i ca l  com as  par tes 
da  demanda em que  fo i  reconhec ida ,  sem a lcançar  os  fe i tos 
conexos  nos  qua is  f igu ram par tes  d ive rsas  no  pó lo  pass ivo  da 
demanda,  vez  que  a  parc ia l idade  do  ju iz  não  pode  ser  p resumida.  
Deve  es ta r  p lenamente  demonst rada  e  se r  ob je to  de  inc idente 
p rópr io ,  em observânc ia  às  regras  p rocessua is ,  ha ja  v is ta  que  os 
mot ivos  da suspe ição  são  de  índo le  pessoa l ,  sub je t iva .  
A  ju r isp rudênc ia  do  STJ é  f i rme no  sen t ido  de  que o 
reconhec iment o da  suspe ição  p roduz somente  e fe i tos  ex nunc ,  
não  operando  re t roat ivamente  para  a t ing i r  a tos  já  p ra t icados  pe lo  
Mag is t rado .  (HC 179 .290 /RJ,  Re l .  Min is t ra  LAURITA VAZ,  QUINTA 
TURMA,  ju lgado em 06 /08/2013 ,  DJe  13 /08 /2013) .  
4 .  A  dec isão  jud ic ia l  é  resu l tado  de  a t iv idade  cogn i t i va  e  de 
rac ioc ín io  ju r íd ico do  mag is t rado ap l icador  da  norma.  
Fundamenta r  uma dec isão  jud ic ia l  p ressupõe  o  sopeso  das  
d ispos ições  normat ivas  abs t ra tas  com as  pecu l ia r idades  do  caso 
concre to ,  e  obv iamente  que  o  ju iz  não  faz  isso  como se  operasse 
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uma máqu ina ou so luc ionasse equações  matemát icas.  A conc lusão 
do  rac ioc ín io  dar -se -á  após  uma cons t rução  lóg ica  de  a rgumentos 
e  conca tenação  de  idé ias .  E  para  isso  o  mag is t rado  se  va le  da 
lóg ica ,  segu indo  um caminho  t raçado  por  suas  razões ,  e  às  v ezes  
de  fo rma re tó r ica ,  com argumentos  meramente i lus t ra t ivos .  
As  menções  rea l izadas  em cará te r  obte r  d ic tum ,  apenas  para  
re fo rça r  o  a rgumento,  não  fazem a  co isa  ju lgada  mate r ia l  e  por  
i sso  d i fe rem do  que  a  dou t r ina  convenc iona l  denomina  ra t io  
essend i  do  ju lgado .  
5 .  Havendo  l im i tação  da  p rópr ia  par te  au to ra ao  va lo r  que 
p re tende  ver  f i xado  para  e fe i tos  de  compensação  de  dano  mora l ,  
ta l  l im i te  deve  se r  observado  pe lo  ju lgador .  En t re tan to ,  a  
ju r isp rudênc ia  consol idou  o  en tend imento  segundo  o  qua l  a  
condenação  do  réu ao pagamento  de ve rba  compensa tó r ia  de  dano 
mora l  em va lo r  super io r  ao  p le i teado  pe lo  requerente  tem como 
conseqüênc ia  a  ocor rênc ia  de  ju lgamento u l t ra  pe t i ta ,  e  não  ext ra  
pe t i ta .  
6 .  A  re levânc ia  do  te rmo de  co laboração  se man i fes ta  apenas  para 
o  réu  que  o  f i rmou ,  em razão  dos  eventua is  e fe i tos  que  se rão 
p roduz idos  em re lação  ao que  lhe é  impu tado .   
7 .  A p rev isão  con t ida  no  a r t .  5 º ,  X ,  da Const i tu ição  Federa l ,  
quando  p revê  a  inv io lab i l idade  da  in t imidade  e  da  v ida  p r ivada,  
não  o  faz  de  fo rma abso lu t a ,  quando  sopesada  com ou t ros  va lo res 
d ignos  de  igua l  p ro teção  da  o rdem cons t i tuc iona l ,  ta is  como os 
p r inc íp ios  nor teadores  da  Admin is t ração  Púb l ica ,  e  p ro teção  de 
va lo res  e  pa t r imôn io  co le t ivos .   
A  g ravação  amb ienta l ,  rea l izada  por  um dos  in te r locu to res ,  com o  
ob je t ivo  de  p reservar -se  d ian te  de a tuação  desv i r tuada  da 
lega l idade ,  p resc inde  de  au to r ização jud ic ia l .  A  p roteção 
cons t i tuc iona l  da  in t imidade  deve  se r  ana l isada  por  um re fe renc ia l  
d ive rso  quando  observada  em sua  e f icác ia  hor izon ta l ,  em pos ição 
de  igua ldade  com ou t ras  garan t ias ,  po is  nenhuma de las é  
abso lu ta .  A  p rova  cu ja  lega l idade  é  quest ionada  pe lo  ape lante ,  
qua l  se ja ,  a  g ravação  amb ien ta l  em v ídeo ,  é  co r roborada  por 
ou t ros  e lementos  do  con junto  p robató r io  p roduz ido na  espéc ie .  
8 .  Em se  t ra tando  de  ação  com f ina l idade  de  apuração  de  a tos  de 
improb idade  admin is t ra t iva ,  a  p rova  ganha a inda  ma is  re levânc ia  
na  med ida  em que  se faz  necessár io  a fas ta r  a  e r rônea  concepção 
de  que ,  cu idando -se  de  ques tões  e le i to ra is  e  de  re lações 
po l í t i cas ,  as condu tas  dos  agen tes  e  cand ida tos  não se  re fe rem 
d i re tamente  ao  in te resse  púb l ico  p r imár io .  Ao  revés ,  a  noção  de  
democrac ia  par t i c ipat iva  e  do p r inc íp io  repub l icano a t raem a  exata 
d imensão da impor tânc ia  do  compor tamento dos  agen tes  púb l icos.  
9 .  As  duas  d imensões  do  c on t rad i tó r io  fo ram observadas  na  ação 
c iv i l  púb l ica  por  a to  de  improb idade  admin is t ra t iva  em re fe rênc ia .  
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A pr ime i ra ,  re la t iva  à  ‘ in fo rmação ’ ,  se  man i fes ta  na  e fe t iva  c iênc ia  
do  recor ren te  sobre  o  con teúdo  da  p rova  no  p rocesso  de  o r igem, 
ao  passo  que  a  ‘ rea ção ’  se  mate r ia l i za  nos  ped idos  e  na  de fesa 
p rév ia  já  apresen tada ,  demonst rando  a  inequívoca  c iênc ia  do 
ape lan te  sobre a  p rova  que  o ra apon ta  e ivada  de  nu l idade  e  que,  
segundo  tese  deduz ida ,  macu la  o  ju lgado .  O des t inatá r io  da  p rova 
é  o  ju lgador .  Ta l  asser t i va  não  encon t ra  res is tênc ia  no 
o rdenamento  ju r íd ico ou  nos  p receden tes  ju r isp rudenc ia is .  A 
f ina l idade  do  con jun to  p roba tó r io  é ,  po r tan to ,  levar  ao  ju iz  os 
e lementos  necessár ios  à  fo rmação  de  sua conv icção .  As  par tes ,  
po r  sua  vez ,  têm a  obr igação  lega l  de  co labora r  pa ra  o  
descobr imento  da  ve rdade .  Esse  é  um verdade i ro  ax ioma do 
Processo  C iv i l  b ras i le i ro ,  e  a  norma encon tra -se  pos i t i vada  no  a r t .  
339  do  CPC.  
10 .  A  independênc ia  das  es fe ras  é  va lor  ine ren te  ao  s is tema 
ju r íd ico  nac iona l ,  sa lvo  ra ras  exceções  ( teo r ia  dos  mot ivos 
de te rminan tes) ,  e  o  ju lgamento  da  ação  c iv i l  púb l ica  não  tem 
dependênc ia  ou  p re jud ic ia l idade  no  que  tange  à  responsab i l i zação 
dos  agen tes  púb l icos que  obr igue ,  na  h ipótese ,  o  de fe r imento  do 
p le i to  de  suspensão do  t râmi te  p rocessua l  a té  a  conc lusão  da 
ins t rução  no  fe i to  cr imina l .  Ao  revés ,  a  p rópr ia  Cons t i tu ição 
Federa l  d ispõe  expressamente  que  “Os a tos  de  improb idade 
admin is t ra t iva  impor ta rão  a  suspensão  dos  d i re i tos  po l í t i cos ,  a  
perda  da  função  púb l ica ,  a  ind ispon ib i l idade  dos  bens  e  o  
ressarc imento  ao  e rár io ,  na  fo rma e  g radação  p rev is tas  em le i ,  
sem pre ju ízo da ação  pena l  cab íve l . ”  
É  poss íve l  a  responsab i l i zação  do  agente púb l ico ,  no  âmb i to  do 
a r t .  11 da  Le i  8 .429 /1992 ,  a inda  que  es te  responda  pe los mesmos 
fa tos  nas  dema is  searas ,  em co ns ideração  à  autonomia  da 
responsab i l idade  ju r íd ica  por  a tos  de  improb idade  admin is t ra t iva  
em re lação  às  demais  es fe ras .  (STJ,  REsp  1219915/MG,  Re l .  
Min is t ra  EL IANA CALMON,  SEGUNDA TURMA,  ju lgado  em 
19 /11 /2013) .  
11 .  O receb imento  de  van tagem indev ida por  p ar lamenta r ,  para 
angar ia r  apo io  po l í t i co  ao  en tão  cand idato  e  ex -governador  José 
Rober to  Ar ruda ,  con f igu ra  a to  de  improb idade  admin is t ra t iva  
pass íve l  de  responsab i l i zação  com base  nas  d ispos ições  da  Le i  n º  
8 .429 /92 .  
O con jun to  p roba tó r io  é  harmôn ico  no  sen t ido  de  reconhecer  a  
ex is tênc ia  dos  a tos  de  improb idade  das  par tes  que  ocupam o pó lo  
pass ivo  da  ação .  Os co r réus  fo ram f lag rados  recebendo  d inhe i ro  
(em espéc ie )  sem comprovação  de  o r igem, cu jo  va lo r  con fessaram 
não  te r  s ido  dec la rado ,  mesmo após  a legarem q ue  ut i l i za ram a 
quan t ia  para  pagamento  de  despesas  de  campanha e le i to ra l  no 
ano  de 2006 .  A  con f issão  é expressa .  E  nes te  ponto ,  necessár io  
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esc la recer  que  a  conf issão  em re lação  ao receb imento  da  ve rba 
sem comprovação  de  o r igem e  não dec la rada  não  tem o con dão de 
to rnar  ind iv is íve l  a  con f issão  em re lação aos  mot ivos  a legados 
para  recebê - la ,  po rquan to ,  nes ta  h ipótese ,  a  p rova  com o 
acrésc imo de  fa to  novo ,  u t i l i zado como fundamento de de fesa ,  é  
cons iderada  p rova  comp lexa  que  mi t iga  a  norma consagrada  no 
a r t .  354  do  CPC.  
O Cód igo de R i tos  au to r iza  a  d iv is ib i l idade  da  con f issão  para  
ev i ta r  que  o  con f i ten te  use  da  con f issão  comp lexa  como um 
ins t rumento  s imu lado,  e r ig ido  ún ica  e  exc lus ivamente  em seu 
p rópr io  in te resse .  
12 .  A  p rova  tes temunha l  não  de ixa  qua lquer  f io  de  dúv ida  quanto 
à  ex is tênc ia  de  apo io  po l í t i co  en t re  as  par tes ,  sendo  inv iáve l  
aco lher  a  tese  de  que a  a l iança  en t re  e les  e ra  impra t icáve l .  
13 .  Con fo rme d i ta  a  dou t r ina,  os a tos de improb idade são 
d iv id idos  em 3  ( t rês )  con jun tos ,  pa ra  e fe i tos  d idá t icos,  tendo  em 
comum a  o r igem de  v io lação  de  um dos  p r inc íp ios  que  regem a 
Admin is t ração Púb l ica.   
A  subsunção  de  de te rminada  condu ta à  t ipo log ia  do a r t .  9 º  da  Le i  
de  Improb idade  ex ige o  enr iquec imento  i l íc i to  do  agen te  púb l ico 
ou ,  em a lguns  casos ,  que  este  tenh a  ag ido  v isando o  
enr iquec imento  i l í c i to  de  te rce i ros .  E obv iamente  que  o 
enr iquec imento  i l í c i to  se rá  p reced ido  de v io lação  dos  p r inc íp ios  
da  mora l idade  e  da  lega l idade .  
Em se  t ra tando  de  a to  que  resu l te  em lesão ao  e rá r io ,  consoan te  a  
norma pos i t i vada no a r t .  10 da L IA ,  a  v io lação  aos  p r inc íp ios  é  
sempre  an teceden te ao  a to  que  causa a  lesão  ao  pa t r imôn io  
púb l ico ,  e is  que se t ra ta  de i l í c i to  que ,  po r  sua p rópr ia  na tu reza é 
a tenta tó r io  aos  p r inc íp ios  da  a t iv idade  es ta ta l .  No  tocante à  
condu ta  regu lada  pe lo  a r t .  11  da  Le i  n º  8 .429 /92 ,  a  dou t r ina o  
cons idera  norma de  reserva ,  t ip i f i cando  como a to  de  improb idade 
admin is t ra t iva  a  mera  v io lação  de  um pr inc íp io ,  ou de um dos 
ax iomas ju r íd icos ap l icáve is  à  Admin is t ração  Púb l ica .   
14 .  A  dout r ina  e lege ,  pa ra  a  con f igu ração  dos  a tos  de improb idade 
admin is t ra t iva ,  c inco  momentos  d is t in tos  do  i t e r  de  
ind iv idua l ização  do modo de p roceder  passíve l  de  a ten ta r  con t ra  a  
p rob idade  admin is t ra t iva ,  ta l  como p rev is to  pe lo  leg is lador ,  para 
fac i l i ta r  ao operador  do  d i re i to  compreend er  os  e lementos  
necessár ios  para ve r i f i cação  de  a tos  ímprobos .  
O p r ime i ro  momento ,  ta l  como ens ina  a  dou t r ina ,  deve  te r  como 
ob je t ivo  ve r i f i ca r  a  v io lação  de  um dos  p r inc íp ios  de  regênc ia  da 
Admin is t ração Púb l ica ,  va le  d ize r ,  “com a  inobservânc ia  do 
p r inc íp io  da  ju r id ic idade ,  no qua l  avu l tam em impor tânc ia  os 
p r inc íp ios  da lega l idade e  da  mora l idade” .  (Garc ia ,  Emerson.  
Improb idade  Admin is t ra t iva .  6 ª  ed ição .  R io  de  Jane i ro .  Lúmen 
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Jur is .  2011) .  O segundo  momento ,  po r  sua  vez ,  tem es t r i ta  l igação 
com o  e lemento  vo l i t i vo  do  agen te  es ta ta l .  Se  cu lposo ,  o  a to  
ímprobo  somente  se rá  pass íve l  de  responsab i l i zação  caso  resu l te  
no  p re ju ízo  ao  e rá r io  (a r t .  10 ) ,  enquan to  nas  h ipó teses  de 
enr iquec imento  i l í c i to  (a r t .  9 º )  e  v io lação  dos  p r inc íp ios  regen tes 
da  Admin is t ração Púb l ica ,  o  do lo  deve  es ta r  p resen te para se r  
cons iderado  ímprobo o  a to  ana l isado.  Para  a  con f igu ração  do 
te rce i ro  momento  do  i t e r  de  ind iv idua l ização  dos  a tos  ímprobos ,  
necessár io  se  faz  observar  se ,  havendo p re ju ízo  ao  e rá r io  e  
v io lado  um dos p r inc íp ios  d a  Admin is t ração  Púb l ica ,  a  
repercussão  a lcança  o  enr iquec imento  do  agen te .  Se  ex is ten te ,  a  
subsunção do a to  à  norma será  d i fe ren te  em cada  caso ,  po rquanto 
a  con f igu ração  de  danos  e  enr iquec imento i l í c i to  do  agen te  ex ige 
a  ap l icação da  norma do  a r t .  9 º  da  L IA .  No  quar to  momento  de 
ve r i f i cação  da ex is tênc ia  do a to  v io lador  da p rob idade 
admin is t ra t iva ,  impõe -se  ana l isa r  a  leg i t im idade  pass iva do agen te 
ou  de  quem se  bene f ic ia ,  e  para  isso  bas ta  examinar  os  requ is i tos 
p rev is tos  nos  a r t igos 2 º  e  3 º  da  Le i  n º  8 .4 29 /92 ,  e  f ina lmente,  
pa ra  a  con f igu ração  do  momento  der rade iro ,  o  qu in to ,  segundo 
d ispõe a  dou t r ina ,  deve se  es tabelecer  um ju ízo  de 
p roporc iona l idade  e razoab i l idade na  ap l icação dos  d i tames 
lega is ,  ev i tando a  ap l icação desnecessár ia  da L IA  e  de  suas 
sanções ,  com o  conseqüen te  en f raquec imento  das  d ispos ições 
con t idas  na  norma.  Ao  cons idera r ,  no  p resen te  caso,  a  poss íve l  
con f igu ração  de  ta is  e lementos ,  é  ina fas táve l  a  conc lusão  de  que 
o  receb imento  de  verba  i lega l  pa ra  f ins  de  apo io  po l í t i co  e  a  
ob tenção  de  ta l  apo io  de  fo rma escusa  são  a tos  v io ladores  da 
mora l idade e  lega l idade  admin is t ra t ivas,  causaram pre ju ízo  ao 
e rá r io ,  com e lemento  vo l i t i vo  c la ro  e  leg i t im idade  dos  agen tes 
púb l icos e  bene f ic iá r ios  do desv io  de condu ta ,  bem como não 
podem ser  a lbe rgados pe la  razoab i l idade  e  p roporc iona l idade .  
15 .  Dec isões  p ro fe r idas  pe lo  e .  Super ior  Tr ibuna l  de  Jus t iça ,  
Cor te  responsáve l  pe la  un i f i cação da  in te rp re tação do 
o rdenamento  in f racons t i tuc iona l ,  e legem o  Min is té r io  Púb l ico 
como par te  leg í t ima  para  deduz i r  o  p le i to  em se  t ra tando  de  danos 
mora is  co le t ivos ,  e is  que  faz  par te  de  suas  a t r ibu ições 
cons t i tuc iona is  (REsp  1233629 /SP,  re l  Min .  Herman Ben jamin ,  
AgRg no  REsp  1003126 ,  re l .  Min .  Bened i to  Gonça lves) .  
A  repercussão  nega t iva  dos  fa tos ,  inc lus ive  com a  d ivu lgação ,  
pe los  me ios  de  comun icação  de massa ,  das  imagens co lh idas ,  
a t ing iu  a  popu lação  do  D is t r i to  Federa l  de  fo rma d i re ta ,  causando 
sen t imento  de  descréd i to  das  inst i tu ições  púb l icas  e  do  p rópr io  
in te resse púb l ico  secundár io ,  na  med ida em que co locou  agen tes 
púb l icos  ocupan tes  de  ca rgos  re levan tes  no  banco  dos  réus ,  
f lag rados  em a tos  abso lu tamente  incompat íve is  com a  l i su ra  e  
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prob idade  que  se  espera  de  agen tes  es ta ta is  e  rep resen tan tes  do 
povo  nas  es fe ras de poder .   
A  Cor te  de Jus t iça do D is t r i to  Federa l  reconhe ceu  a  poss ib i l idade 
de  ta l  condenação  em favor  da  co le t iv idade,  em ana log ia  inc lus ive 
ao  dano mora l  da pessoa  ju r íd ica ,  no  qua l  se  a fas ta  a  honra  
sub je t iva ,  mas reconhece -se  o  dano  à  honra  ob je t iva  em razão  da 
repercussão  causada  pe los  fa tos  ex t remamente  n egat ivos  
a t r ibu ídos  aos  agen tes  púb l icos .  
A  g rav idade  dos  a tos  de  improb idade  reconhec idos  na  p resen te 
h ipó tese  resu l tam em dano  mora l  co le t ivo ,  e  a  f ina l idade da ve rba 
compensa tó r ia  é  amen iza r  as  conseqüênc ias  do  a to  en t re  a  
popu lação  do  en te  federa t ivo ,  restabe lecendo ,  a inda  que  de  fo rma 
parc ia l ,  a  c red ib i l idade  das ins t i tu ições  públ icas  e  do Es tado.  
16 .  Não  há  como ap l ica r ,  ana log icamente ,  os  benef íc ios  da 
de lação  p remiada  e  do  perdão  jud ic ia l  nos  casos  de  ações  nas  
qua is  se  debatem a  ex is tênc ia  de a tos  de  improb idade 
admin is t ra t iva ,  e is  que  se  t ra tam de  ins t i tu tos  espec í f i cos  da 
es fe ra  pena l .  A  ind ispon ib i l idade  do  pa t r imôn io  púb l ico  e  do 
in te resse púb l ico  p r imár io  obs tam a ap l icação ,  em sede de  ação 
de  improb idade  admin is t ra t iva ,  do  “perdão jud ic ia l ”  de cor ren te  de 
ce lebração  de  Acordo de  De lação Premiada.  

 
  De  acordo  com a  denúnc ia  que inaugurou  a  Ação  Pena l  n º  707 /DF,  

o  réu  Domingos  Lamog l ia  de  Sa les  D ias  te r ia  a tuado  decis ivamente  na 

a r recadação  e  pagameto  de  va lo res  obt idos  i l i c i tamente ,  a  t í tu lo  de  p rop ina,  

tendo  s ido  apon tado como bene f ic iá r io  dos  menc ionados  re cursos  i l í c i tos  e  

também como um dos  operadores  do  esquema de  co r rupção,  inc lus ive  como 

responsáve l  po r  pa r te  da  “con tab i l idade” do menc ionado s is tema c r iminoso  ( f l s .  

414-415) .  Segundo  cons ta  na  peça  acusa tó r ia  ( f l s .  222 -412) ,  a  condu ta  do  réu 

es ta r ia  subsumida  ( f ls .  396 -397)   aos  c r imes p rev is tos  no  a r t .  333  do  Cód igo 

Pena l  (Cor rupção  A t iva )  e  a r t .  1 º ,  incs .  V  e  V I I ,  da  Le i  n º  9613 /1998  (Lavagem 

de  D inhe i ro ) ,  em concurso  (a r t .  70  do  Cód igo  Pe na l )  e  con t inu idade  de l i t i va  

(a r t .  71  do  Cód igo Pena l ) .  

      

A  v incu lação  atua l  do réu  Domingos  Lamogl ia  a  p rocesso  c r imina l  

que  ve rsa  sobre  c r imes que  tem como su je i to  pass ivo  o  in te resse  p r imár io  da 

Admin is t ração Púb l ica ,  no tadamente  quan to  à  de fesa do e rá r io ,  demont ra  que 

não  poder ia  e le  te r  s ido  cons iderado  idôneo  para  o  e fe i to  de  sua  nomeação  ao  
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e levado  Cargo  de  Conse lhe i ro  do  TCDF,  po is  naque la  época  já  es tava 

envolv ido ,  ao  menos ind ic ia r iamente ,  jun tamente  com ou t ros  a to res  da 

“Operação  Ca ixa  de  Pan dora ” ,  no mais  grave  episódio de  corrupção de  que 

se  tem not íc ia  no âmbi to  do Governo do Dis tr i to  Federa l .  

 

Quanto  ao  ma is ,  deve se r  fe i to  o  reg is t ro ,  muito  embora  t ra te -se 

de  tema e lementar ,  que  o  Jud ic iá r io  es tá  submet ido  ao  p r inc íp io  cons t i tuc iona l  

da  ina fas tab i l idade  da  ju r isd ição ,  p rev is to  c la ramente  no  a r t .  5 º ,  inc .  XXXV,  da 

Const i tu ição  Federa l ,  não se  e r ig indo os fa tos sub jacen tes  ao  ano  e le i to ra l  

agora  quase  f indo  como causa  e f ic iente  para  obs ta r  o  exame de  ques tão  tão 

g rave  e  impactan te  para  a  v id a  dos  c idadãos  da  Cap i ta l  da  Repúb l ica .  Não,  

ju ízes  e  desembargadores  não  devem ser  to los  e  isso  só  pode  s ign i f i ca r  que  as 

dec isões jud ic ia is  monocrá t icas e  os  vo tos dos in tegran tes  dos  t r ibuna is  se rão 

cons iderados  ju r id icamente  leg í t imos desde  que  dev idam ente  fundamentados 

nas  normas que  regem nossa  v ida  soc ia l  e  po l í t i ca  e  a r t i cu lados em l inguagem 

igua lmente  ju r ígena .  Da  mesma fo rma,  a  ju r isp rudênc ia  dos  t r ibuna is  tem o 

poder  de  persuad i r  a  ju r isd ição  de  p r ime i ro  g rau ,  não  por  g raça  e  obra  de  sua 

fo rça  pa ra  re fo rmar  as  dec isões p ro fe r idas  pe los  ju ízes  s ingu la res ,  mas em 

decor rênc ia  da co r reção  e p ropr iedade  técn ica  de  seus  a rgumentos  ju r íd icos .   

 

A  esse  respe i to ,  convém examinar  a  l i ção  de  Kar l  La renz 15:  

 
A  Ju r isp rudênc ia  está  empenhada,  a t ravés  de  um t ra ta mento 
adequado  do  mate r ia l  que  lhe  é  dado  nas  le is  e  nas  sen tenças 
ddos  t r ibuna is ,  em a lcançar  c r i té r ios  p rec isos  para  a  so lução  de 
ques tões  ju r íd icas  e  a  dec isão  de  casos  ju r íd icos  e ,  bem a tend ido,  
nos  quadros  do  D i re i to  que  em cada  momento v igo ra e  das s uas 
va lo rações  fundamenta is .  Se  an te r io rmente  d issemos que a  
Ju r isp rudênc ia  p roduz  enunc iados  sobre o  D i re i to  v igente ,  há 
agora que  acrescenta r  que  para  e la  se  t ra ta  p r inc ipa lmente 
daque les  enunc iados  de  onde se  re t i rem c i r té r ios  de  dec isão que 
possam conduz i r  à  so lução  de  casos  ju r íd icos .  Quer  ass im p res tar  

                                                 
15 L a r e n z ,  K a r l .  M e t o d o l o g i a  d a  C i ê n c i a  d o  D i r e i t o .  3  e d .  T r a d .  J o s é  L a m e g o .  L i s b o a :  C a l o u s t e  G u l b e n k i a n ,  
1 9 9 7 ,  p .  3 2 6 - 3 2 7 .  
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a juda  ao  p rá t ico ,  nomeadamente  ao  ju iz  e  ao  func ionár io  
admin is t ra t ivo ,  que  tem de  encon t ra r  so luções  em s i tuações 
concre tas  que  es te jam em consonânc ia  com o  o rdenamento 
ju r íd ico .  A  obr igação de  dec id i r ,  em que  o  p rá t ico  se  encon t ra ,  
não  lhe  permi te  re ta rdar  a  sua  dec isão  até  que  uma questão  se ja  
caba lmente  d iscu t ida  pe la  dogmát ica  e  tenha  achado  uma so lução 
conv incen te .  Tem que “a r r isca r ”  uma so lução ,  mesmo que  não  se ja  
capaz  de  a  apo ia r  p lenamente  com fundamentos;  nes ta  med ida ,  a  
sua  so lução  con tém inev i tave lmente uma parce la  de 
“d isc r ic ionar iedade”.  Mas e le  deve  fundamentar ,  tanto quanto 
lhe  seja  poss íve l ,  a  sua  solução com argumentos  jur íd icos –  
ass im lho exige  a  sua  v inculação consti tuc iona l  à  “Le i  e  ao 
Di re i to” .  (Ressa lvem-se  os  g r i fos )      
 

Quanto  ao  ma is ,  a  presen te ação ,  longe  de  s ign i f i ca r  um mote 

po l í t i co  par t idá r io  qua lquer  dos  demandantes ,  rep resenta  o  in tento  de  um grupo 

de  c idadãos  que  dese jam exercer  o  leg í t imo  in te resse  ju r íd ico,  dev idamen te 

garan t ido  pe la  Const i tu ição  Federa l ,  de con t ro le  dos a tos  admin is t ra t ivos 

invá l idos .  Sobre esse tema,  convém ev i ta r  con fusões .  

 

Demais  d isso ,  é  bom sub l inhar  a  ex is tênc ia  de  duas  s i tuações 

ju r íd icas  d is t in tas ,  sendo  a  p r ime i ra  de las  a  reve ladora  da  pos i ção  do  réu ,  em 

tese ,  em um processo  c r imina l  e  suas  p rer roga t ivas  cons t i tuc iona is ,  den t ro  de 

uma percepção  garant is ta ;  a  ou t ra ,  bas tante  d i fe ren te  e  incon fund íve l  com a 

p r ime i ra ,  é  a  ques tão  a lus iva  aos  requ is i tos  necessár ios ,  p rev is tos na 

Const i tu ição  Federa l  e  na LODF,  para  que  a lguém possa  se r  nomeado e 

empossado  em um Tr ibuna l  de  Con tas ,  ó rgão  co leg iado  a  quem fo i  incumb ida  a  

re levan t íss ima p rá t ica  dos a tos  de cont ro le  da  leg i t im idade  e  lega l idade  da  

ges tão  admin is t ra t iva  dos  poderes  cons t i tu ídos .        

 

Ass im,  com respa ldo  na  a rgumentação  ac ima expend ida  e  d iante  

dos  e lementos  p roba tó r ios  co l ig idos  aos  au tos ,  no tadamente  os cons tan tes  às 

f l s .  148 -171 ,  173 ,  174 -220 ,  221 -418 ,  419 -466 ,  468 -579 ,  580 -706 ,  743 ,   784 

(míd ia )  e  1453 -1460 (es te  ú l t imo  t ra tando -se  de cóp ia  de  depo imento de 

tes temunha ouv ida  nos  au tos  do  p rocesso  nº  188 .322 -4/2011 ,  t raz ida  aos  autos 
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pe lo  p rópr io  advogado  do  réu) ,  pode -se  a f i rmar  que  a  permanênc ia  do 

demandando Domingos  Lamog l ia  de Sa les  D ias  no  ca rgo  de Conse lhe i ro  do 

TCDF,  a lém d e  a ten ta tó r ia  à  mora l idade  púb l ica ,  é  espúr ia ,  po r  te r  s ido  gerada 

por  a to  abso lu tamente  invá l ido ,  cu idando -se  de  caso  de  inegável  nu l idade .  Por 

i sso ,  o  ped ido  in ic ia l  deve  se r  ju lgado  p roceden te .  

 

\Pau taAss im sendo ,  ju lgo o  pedido procedente  pa ra :  1 )  dec la ra r  

a  nu l idade dos a tos  de  ind icação ,  ap rovação ,  nomeação e posse  do  réu 

Domingos  Lamog l ia  de  Sa les  D ias  ao  cargo  de  Conse lhe i ro  do  Tr ibuna l  de 

Con tas  do  D is t r i to  Federa l ;  2 )  condenar  o  réu  à  devo lução  dos  va lo res  por  e le  

receb idos  a  t í tu lo  de subs íd ios  e  dema is  van tagens  pecun iá r ias ,  a  con ta r  da 

da ta  de seu  a fastamento  do  TCDF,  como for  apurado  por  cá lcu los .  

 

Operado  o  t râns i to  em ju lgado ,  expeça -se mandado  de  in t imação 

ao  Sr .  P res iden te  do  TCDF para  que  dê  in tegra l  cumpr imento  à  p resente 

sen tença .     

 

Por  f im,  condeno  o  réu  ao  pagamento  das  cus tas  p rocessua is ,  

i sen to  o  D is t r i to  Federa l .  Sem honorá r ios .    

 

Dec isum  su je i to  ao  reexame necessár io .   

Sen tença reg is t rada .  Pub l ique -se  e  in t imem-se .  

 

Brasí l ia-DF, 18  de dezembro de 2014.  

 

A lvaro Luis de  A.  S .  Ciar l in i  
     Ju iz de  Di re i to  


